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 Rua Dep. Accioly Filho, 302 – Sala 03 – Ed. Dr. Lysias Elias da Silva 

Comarca de Loanda – Estado do Paraná 
CGC/MF nº 78.197.514/0001-76 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO                   Loanda-PR, 26/04/2021 
 

 O SERVIÇO REGISTRAL DE IMÓVEIS, por sua Agente 
Delegada que ao final subscreve, situado na Rua Dep. Accioly Filho, 302, Sala 03, Ed. Dr. Lysias Elias 
da Silva, Centro, em Loanda-PR, FAZ SABER que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição 
financeira sob a forma de empresa pública, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes ¾, em 
Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de proprietária fiduciária 
do imóvel, conforme registro nº 04 da matrícula nº 26.070, Livro 2-RG, através do Contrato 
Habitacional, nº 855552330198, firmado em 08/10/2012, onde foi dado em alienação fiduciária o 
imóvel Lote nº 07, da Quadra nº B-02, desmembrada da Quadra B-02-Remanescente e parte 
da Quadra B-02, da planta geral da cidade de Santa Cruz de Monte Castelo-PR, com área de 
215,60 metros quadrados.- Devido à falta do pagamento do débito referente ao instrumento 
particular, acima citado, administrado pela credora, fica o devedor JOSÉ HENRIQUE DOS SANTOS 
RODRIGUES, CPF/MF Nº 091.218.739-50, INTIMADO, nos termos do Artigo 26, § 4º, da Lei 
9.514/97, e com base no Artigo 629, § 6º, do Código de Normas da C.G.J, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Edital, efetue o pagamento do débito, 
correspondente às prestações vencidas, acrescidas dos juros eventualmente convencionados e demais 
encargos, conforme consta do § 1º do artigo 26, acima citado, sob pena de consolidação da 
propriedade fiduciária em nome da credora Caixa Econômica Federal convindo esclarecer que tal débito 
refere-se à dívida constituída por contrato de tal data, garantida por alienação fiduciária, conforme 
demonstrativo de débitos que se encontra nesta Serventia. 
  DARCY DOMINGAS MELLA DASILVA 

          AGENTE DELEGADA                                                                                                                                                                                         

RRREEEPPPÚÚÚBBBLLLIIICCCAAA   FFFEEEDDDEEERRRAAATTTIIIVVVAAA   DDDOOO   BBBRRRAAASSSIIILLL   
SSSEEERRRVVVIIIÇÇÇOOO   RRREEEGGGIIISSSTTTRRRAAALLL   –––   CCCOOOMMMAAARRRCCCAAA   DDDEEE   LLLOOOAAANNNDDDAAA 
BEL. DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA – REGISTRADORA 

 
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

                                      Estado do Paraná 
                                                     Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Cx. Postal 01 – CEP. 87.930.000 
                                                      Fone: (44) 3462-1222 Fax: 3462 1843 - CNPJ 76.973.692/0001-16 
                                                                             e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

1º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 01/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 09/2021 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua 
Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME, CNPJ: 05.944.795/0001-00, com sede a Rua 
Waldemar dos Santos, 1000, CEP: 87930000 - BAIRRO: CENTRO, Querência do Norte/PR, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE a Prefeita Municipal, ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e a CONTRATADA, JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS, brasileiro, 
portador da RG nº 61366571  e CPF 026.524.139-10, residente e domiciliado em Querência do Norte – PR  CEP: 
87930000. 
 
OBJETO: Recomposição de preço do item objeto do Pregão para Registro de Preços nº. 01/2021, Ata de Registro de 
Preços nº. 09/2021. O requerimento foi analisado pela Procuradoria Jurídica do Município que examinou as notas fiscais 
encaminhadas pela Empresa requerente que provam a variação do preço do produto. Com base no que prevê a Lei 
8.666/93, em seu Artigo 65, Inciso II, letra “d”, o Prefeito Municipal autoriza a repactuação de valores para que haja o 
reequilíbrio financeiro inicial do Contrato ficando os valores contratados conforme segue: 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo também inalteradas as demais 

disposições. 

E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

                                            Querência do Norte - PR, 03 de maio de 2021 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
ALEX SANDRO VIEIRA 

CONTRATANTE 
 
 

JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: _____________________________                        _____________________________ 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

ATUAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REPACTUADO 
35531 goiabada - ingredientes: goiaba e açúcar – 1 kg  - PUREA R$ 6,49 R$ 8,36 

908 milho de pipoca 500 gramas - 1ª qualidade - ZAELI R$ 2,35 R$ 4,14 

3689 hastes flexives 75 und – BELLACOTON R$ 1,25 R$ 1,65 

33555 álcool liquido 70% - 1 litro - VALE R$ 4,38 R$ 6,36 

32173 luva latéx de borracha natural, com talco  antiderrapante, todos os tamanhos, 
cor laranjada - SANRO 

R$ 4,74 R$ 6,24 

2129 bota de borracha cano longo branca  tam 35 a 44 - VULCABRAS R$ 38,95 R$ 45,02 

32166 botina em couro, sola de pneu, costurada, borda alta, numeração de 35 a 44  R-
1 

R$ 34,95 R$ 38,00 

9064 pano para limpeza tipo flanela laranjada tamanho mínimop 0,25 x 0,40 m R$ 1,31 R$ 1,39 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

 
PORTARIA Nº 87/2021 
 

NOMEIA OS MEMBROS DA COMISSÃO 
MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 
URBANOS 

 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do 
Paraná, no uso e exercício de sias funções e de conformidade com o que 
preceitua a Lei Orgânica Municipal. 
 
 Art. 1º Nomear os membros da Comissão Municipal de Avaliação de 
imóveis urbanos. 
 
 I – Eduardo Perin da Silva 
 II – Valdeci dos Santos 
 III – Célia Terezinha Guerreiro Gabbiatti 
 
 Art. 2º Caberá ao Senhor Eduardo Perin da Silva a presidira Comissão e 
ao Senhor Valdeci dos Santos, secretariá-lo. 
 
 Art. 3º Os membros da Comissão Municipal de Avaliação Imóveis 
Urbanos ficarão responsáveis pela avaliação dos bens imóveis em que o 
município deseja adquirir, permutar ou alienar. 
 
 Art. 4º Está portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Planaltina do Paraná, 05 de maio de 2021. 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 

 

 

 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
ACOLHO o parecer da assessoria jurídica do Município, referente à Dispensa por Limite Nº 
44/2021, cujo objeto é: Aquisição de cartões SSD 240GB, para melhoria de desempenho dos 
computadores utilizados no setor de Tributação Municipal e setor de Digitação da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
  
RATIFICO a presente Dispensa por Limite à proponente relacionada abaixo, o objeto da presente, 
determinando sua publicação na imprensa oficial do Município como forma de eficácia dos atos, em 
conformidade com o estabelecido no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, bem como 
todas as providências ao bom e fiel cumprimento da Lei. 
 

EMPRESA CNPJ Valor (R$)  
LUIZ CARLOS SHIGUEMOTO 
08584350985 36.872.300/0001-08 520,00 Quinhentos e Vinte 

Reais 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 07 de maio de 2021. 
 

__________________________________________ 
ROBERTO A. CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2021
LICITAÇÃO Nº 08/2021 - PREGÃO Nº 02/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: NR ALIMENTOS EIRELI – CNPJ 29.424.367/0001-14
OBJETO: AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS EM ATENDIMENTO A MERENDA
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL PROF IRMA PEREIRA DA ROCHA BOLETTA, CMEI
PROF HISILDA DOS SANTOS TEIXEIRA, CMEI BESOETE DA SILVA TORMENA E AS
DEMAIS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ.
VALOR GLOBAL: R$ 4.960,03(Quatro Mil, Novecentos e Sessenta Reais e Três Centavos).

ITENS
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca Unidade Quantidade Preço unitário Preço total

1 1 ABACAXI - KG. Em ponto de maturação
ideal para o consumo, sem ferimentos. 

CEASA MARINGÁ KG 395,00 3,10 1.224,50

4 1 ALFACE CRESPA OU LISA - 350 A 400
GRAMAS. De primeira qualidade,  frescas
e sãs. 

CEASA MARINGÁ UN 1.000,00 2,35 2.350,00

12 1 BROCOLIS - KG  CEASA MARINGÁ MÇ 197,00 3,49 687,53
15 1 CHEIRO-VERDE CEBOLINHA  CEASA MARINGÁ MÇ 200,00 3,49 698,00

TOTAL 4.960,03

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 07/05/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 17/2021
LICITAÇÃO Nº Processo 5/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: CONSTRUTORA DINIZ EIRELI ME – CNPJ 22.193.805/0001-31
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MA REFORMA DA RAMPA DE
ACESSIBILIDADE DA ESCOLA MUNICIPAL, SITUADA A AV ARISTEU ALVES Q.08 LT. 7 A 21, PERTENCENTE AO
MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 40.148,12(Quarenta Mil, Cento e Quarenta e Oito Reais e Doze Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de assinatura do
contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 04/05/2021

ULISSES SOUZA
Prefeito Municipal

 

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro Fone/fax: 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 01/2021 
LICITAÇÃO Nº 83/2020 – TOMADA DE PREÇO N° 04/2020 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: CONSTRUTORA DINIZ EIRELI - ME 
OBJETO: REFORMA DA UNIDADE BASICA DE SAÚDE MUNICIPAL DEP. JOSE CARLOS 
MARTINEZ, SETOR DE FARMÁCIA, VIGILÂNCIA EM SAÚDE E REUNIÕES, CONFORME 
TERMO DE ADESÃO 16.134.397-8/2019 FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE NOVA 
ALIANÇA DO IVAÍ E O GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ. 
DO PRAZO: O presente termo aditivo tem por objeto o REALINHAMENTO DE PREÇOS – REEQUILIBRIO 
FINANCEIRO, no valor de R$32.236,37 (Trinta e Dois Mil, Duzentos e Trinta e Seis Reais, Trinta e Sete Centavos), do 
qual a contratada saiu vencedora da Tomada de Preço 04/2020 , conforme permissivo artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
 
DATA DE ASSINATURA:  08/04/2021 
 
ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
 

 

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro Fone/fax: 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 24/2020 
LICITAÇÃO Nº 74/2020 – TOMADA DE PREÇO N° 03/2020 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: CONSTRUTORA DINIZ EIRELI - ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
AMPLIACAO DE (01) UMA UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA, NA AVENIDA FRANCISCO 
PIRES DE LEMOS  NO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ CONFORME TERMO DE 
ADESÃO N° 076/2019, RESOLUÇÃO SESA N° 765/2019. 
DO PRAZO: O presente termo aditivo tem por objeto o REALINHAMENTO DE PREÇOS – REEQUILIBRIO 
FINANCEIRO, no valor de R$63.464,23 (Sessenta e Três Mil, Quatrocentos e Sessenta e Quatro Reais, Vinte e Três 
Centavos), do qual a contratada saiu vencedora da Tomada de Preço 03/2020 , conforme permissivo artigo 65 da Lei 
8.666/93. 
 
DATA DE ASSINATURA:  29/03/2021 
 
ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
 

 

 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 

CGC/MF 76975259-0001-10 
Estado do Paraná  

 

 

ERRATA 
    

 
Em razão de um lapso de digitação, lançou-se a descrição do objeto de licitação errado no 

Decreto do processo licitatório Pregão Presencial Nº. 15/2021-PMSPPR.   
 

Fica, portanto, retificada a publicação inserta na edição do Jornal Diário do Noroeste de 07 de 
maio de 2021, página 17, Edição - 18.782 da lavra da Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná. 

 
Onde se lê: 
 

ART. 1º Fica homologado o PARECER na forma estabelecida pela Pregoeira, 
extraído da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 15/2021-PMSPPR de 20 de abril de 
2021, que tomou por objeto a aquisição de 01 VEÍCULO SEDAN E 01 VAN NOVOS, destinado às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, despesa descrita no seguinte projeto: 

 
Leia-se: 
 

ART. 1º Fica homologado o PARECER na forma estabelecida pela Pregoeira, 
extraído da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 15/2021-PMSPPR de 20 de abril de 
2021, que tomou por objeto a Aquisição de veículo sedã automotor de via terrestre, de 
fabricação nacional, zero quilometro, ano de fabricação: 2021, modelo: 2021, ou 
superior, capacidade 05 lugares, para atender as necessidades do município de São 
Pedro do Paraná, despesa descrita no seguinte projeto: 

 
 

São Pedro do Paraná-PR, 07 de maio de 2021. 
 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

Publicado no Jornal O Diário do 
Noroeste nº___________________ 
 
Em:____/____/____. Pág:________ 

ATA Nº 008/2021 

 
         02º TERMO ADITIVO - RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 
Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, inscrita no CNPJ. /M.F. 
n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e 
funções o Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, motorista, portador da CI/RG Nº. 4.530.008-
0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua Castro Alves nº 160, 
Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, e a empresa WARMLING 
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 
09.013.894/0001-94, com sede na Avenida Paraná, nº 1814, CEP 87.750-000, na cidade de Alto Paraná, Estado 
do Paraná, neste ato representada pelo seu sócio gerente Sr. JOÃO PAULO KUHNEN WARMLING, brasileiro, 
casado, empresário, portador do CI/RG N.º 8.969.348-9/SSP-PR e inscrito no CPF/MF N.º 009.148.859-10,  
residente e domiciliado  No Sítio Irmãos Warmling, s/nº, Lote 21, Zona Rural , CEP: 87.750-000, Município de 
Alto Paraná , Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de RECOMPOSIÇÃO DE 
PREÇO, nos termos da Ata de Registro de Preços nº 008/2021,  Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 
008/2021, Processo Administrativo nº 017/2021, bem como pela legislação vigente em especial a Lei Federal 
n.º 8.666, Art. 65, § 8o. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O CONTRATANTE com apoio na Lei 8.666/93, e suas alterações, a Lei 10.520/2002, realizou a Licitação da 
Modalidade Edital Pregão Presencial para Registro de Preços nº 008/2021, objetivando a Aquisição de Óleo 
Diesel S-10, destinados a atender os veículos e máquinas da frota municipal e os veículos utilizados no 
transporte escolar do município de Alto Paraná, no qual a CONTRATADA foi vencedora. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Através do presente Termo Aditivo, e a partir desta data, fica reajustado o preço unitário do produto, passando 
ser o seguinte. O Valor do presente termo aditivo de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO é de R$ 6216,50 (Seis mil 
duzentos e dezesseis reais e cinquenta centavos). 
 
Lote 01 

Item Produto R$ - Unitário 
1 Óleo Diesel – S-10 4,26 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  
O valor global para a execução do objeto da Ata nº 008/2021, era de R$ 359.319,22 (Trezentos e cinquenta e 
nove mil, trezentos e dezenove reais e vinte e dois centavos), passa a ser de R$ 365.535,72 (Trezentos e 
sessenta e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais e setenta e dois centavos), nas mesmas dotações 
orçamentárias da Ata em tela. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata nº 008/2021. 
 
E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma. 
                                                   

Alto Paraná, 07 de maio de 2021. 
 

 ____________________________________________       _____________________________  
MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ                 WARMLING COM. DE COMBUSTÍVEIS LTDA – EPP. 

                             Contratante                                                                  Contratada 
Test:   ___________________________________            Test:   _______________________ 
CPF:______________________________________          CPF:__________________________ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 757/2021 
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021 

MENOR PREÇO GLOBAL 
 

TERMO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
 
 

A Presidente e Membros da Comissão Permanente, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Portaria nº 06/2021 e, considerando que não se obteve êxito no Processo 
Licitatório, Modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021, declara “FRACASSADA” a 
referida licitação, e determina seu arquivamento.  

 
 

Paraíso do Norte, 07 de maio de 2021. 
 
 
 

 _________________________________  
Rosana Sozo Borges Colombo 

Presidente 

 

 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
ACOLHO o parecer da assessoria jurídica do Município, referente à Dispensa por Justificativa 
Nº 45/2021, cujo objeto é Aquisição de uma placa de olecrano mais kit de parafusos para cirurgia 
ortopédica. 
 
RATIFICO a presente Dispensa por Justificativa à proponente relacionada abaixo, o objeto da 
presente, determinando sua publicação na imprensa oficial do Município como forma de eficácia 
dos atos, em conformidade com o estabelecido no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 
bem como todas as providências ao bom e fiel cumprimento da Lei. 
 

EMPRESA CNPJ Valor (R$)  
ORTONORTE ORTESE E 
PROTESE LTDA 11.888.892/0001-25 4.200,00 quatro mil e duzentos reais 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 07 de maio de 2021. 
 

__________________________________________ 
ROBERTO A. CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
Pregão Presencial nº 26/2021 – Sistema de Registro de Preços 
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RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 37/2021 – ID 89 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 495/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um na sede da Prefeitura do Município de Paraíso do 
Norte, sito a Avenida Tapejara, nº 88, Centro, no Município de Paraíso do Norte Estado do Paraná, a Pregoeira 
do Município Márcia Ferratto de Oliveira Guirro sua equipe de apoio os senhores(as) Alison Felipe Leite de 
Souza, Angela Cristina de Aguiar, Francielle Hirano, Gerson Pereira da Silva, Rafael Cavallini de Carvalho, 
Tatiane Ines Klauck, nomeados pela Portaria nº 55/2021 de 15 de Janeiro de 2021 publicada no Diário do 
Noroeste no dia 16/01/2021, em conformidade com a Lei Federal 10.520/2002 e Lei Federal 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis, conforme a classificação apresentada no Pregão Presencial nº 26/2021 - Sistema de 
Registro de Preços, e ato de homologação do Senhor Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, 
RESOLVE Registrar preços para aquisição de impressoras e suprimentos para impressoras, em conformidade 
com as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por Registro de preços para aquisição de impressoras e suprimentos para 
impressoras, conforme especificações constantes no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 26/2021 - 
Sistema de Registro de Preços, assim como a proposta da vencedora, que para todos os efeitos legais, para 
melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações 
ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos. 
1.2 O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço registrado, 
as quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Órgão Gestor: Município de Paraíso do Norte, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com sede a Avenida 
Tapejara, 88 - Centro - CEP 87.780-000, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela Senhora Márcia Ferratto de Oliveira Guirro, Pregoeira do Município de Paraíso do Norte. 
Licitante Detentora: A.G.S. Comercial - Eireli, inscrita no CNPJ nº 24.435.379/0001-20, IE 90717736-01 e 
NIRE 41 6 0043466-8, com sede a Avenida dos Palmares, Nº 163, Sala 01 – Jardim Liberdade, na Cidade de 
Maringá, Estado do Paraná – CEP 87.047-035, neste ato representado por seu representante legal o Senhor 
Wagner Ramos Stagliano. 
 
148032 - a. G. S. Comercial - Eireli 
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor 

unitário 
1 Toner - q2612 a, original do fabricante da impressora ou 

compatível, com rendimento de 2000 páginas. Para impressoras 
hp laser jet 1020 ou 1018. 

Unidade Optima 30     39,00 

2 Cartucho hp - cb336wb - 74 xl - preto, para impressora hp 
photosmart c4480 - original do fabricante do equipamento ou 
compatível, 20 ml, com garantia. 

Unidade Optima 5     43,00 

3 Cartucho de tinta colorido 75 xl - hp - cb338wb, para 
impressora hp photosmart c4480, 17 ml, original do fabricante 
do equipamento ou compatível, com garantia. 

Unidade Optima 4     46,00 

4 Cartucho hp cc644wb - 60xl, para impressora officejet hp 
c4680, color, original do fabricante da impressora ou 
compatível, com 15,5ml. 

Unidade Optima 5     99,00 

5 Cartucho hp cc641wb - 60xl, para impressora officejet hp 
c4680, preto, original do fabricante da impressora ou 
compatível, com 13,5ml. 

Unidade Optima 4     99,00 

6 Cartucho hp 82 - ciano, c4911a, com 69ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 10     16,90 
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7 Cartucho hp 82 - magenta, c4912a, com 69ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 10     16,90 

8 Cartucho hp 82 - amarelo, c4913a, com 69ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 10     16,90 

9 Cartucho hp 82 - preto, ch565a, com 69ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 16     16,90 

10 Cartucho hp 28, tricolor, 9ml, c8728ab, original do fabricante da 
impressora ou compatível. 

Unidade Optima 2     90,00 

11 Cartucho hp 27, preto, 11ml, c8727ab, original do fabricante da 
impressora ou compatível. 

Unidade Optima 3     72,00 

12 Cartucho de impressão preto, laserjet cb435a -original do 
fabricante da impressora ou compatível, com garantia de 
impressão de 1500 páginas. 

Unidade Optima 15     39,00 

13 Mouse pad com apoio em gel para o pulso. Características 
gerais:  apoio em gel, que proporciona maior conforto, previne 
lesão por esforço repetitivo (ler) e posiciona o punho na altura 
ideal para evitar lesõestamanho: grande, material do 
revestimento: tecido. 

Unidade Vinik 30     26,00 

14 Cartucho hp 122xl tricolor - ch564hb, com 7,5 ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível, rendimento 330 
páginas com cobertura padrão. Garantia do fabricante. 

Unidade Optima 5     99,00 

15 Cartucho hp 122 xl, preto, ch563hb, com 8,5 ml, original do 
fabricante da impressora ou compatível, rendimento 480 
páginas com cobertura padrão. Garantia do fabricante. 

Unidade Optima 4     99,00 

16 Cartucho de impressão cb436a (hp 36a) -  cartucho de toner 
preto para impressoras e multifuncionais.original do fabricante 
da impressora ou compatível. 

Unidade Optima 5     39,00 

17 Toner hp 85a, para impressora laser 1102w, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Optima 2     39,00 

18 Toner samsumg, ml 1610d2 (mlt-d119s), preto, para impressora 
samsung ml-1610, original do fabricante da impressora ou 
compatível, com rendimento de 2000 páginas. 

Unidade Optima 8     82,00 

19 Cartucho samsung mlt d105l-xaa, para impressora samsung scx 
- 4623 f,  original do fabricante da impressora ou compatível, 
com garantia de impressão de 2.500 páginas. 

Unidade Tectoner 8     82,00 

20 Toner scx 4521 d3  (mlt-d119s) original do fabricante da  
impressora ou compatível, com garantia de impressão. 

Unidade Optima 4     82,00 

21 Toner samsung ml-d2850b, preto, original do fabricante da 
impressora ou compatível, com rendimento de 5000 páginas, 
caixa com uma unidade. 

Unidade Optima 10     96,00 

22 Toner scx d5530b preto - samsung, para impressora samsung 
scx 5530 fn, com rendimento aproximado  de 8.000 páginas 
com cobertura de 5%,  cartucho original do fabricante da 
impressora ou compatível, com garantia do fabricante. 

Unidade Tectoner 1     114,00 

23 Toner tn 650s - brother, para impressoras brother modelos:  dcp 
8070 d, dcp 8080 dn, dcp 8085 dn, hl 5340 d, hl 5370 dw, mfc 
8480 dn,  mfc 8680 dn e mfc 8890 dw, com rendimento de 
8.000 páginas a4 com 5% de cobertura, original do fabricante da 
impressora ou compatível. De acordo com a norma iso/iec 
19752. 

Unidade Tectoner 100     61,00 

24 Cilindro brother dr 620, para impressoras brother modelos: dcp 
8080 dn ou dcp 8085 dn, original do fabricante da impressora 
ou compatível, com rendimento de 25.000 páginas. De acordo 

Unidade Tectoner 40     73,00 
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com a norma iso/iec 19752. 
25 Toner tn 3392 - brother, para impressora brother dcp 8157 dn, 

com rendimento de 12.000 páginas, original do fabricante da 
impressora ou compatível. De acordo com a norma iso/iec 
19752 

Unidade Optima 80     73,00 

26 Cilindro dr 3302 - brother, para impressora dcp 8157 dn, 
original do fabricante da impressora ou compatível, rendimento 
aprox. 30.000 páginas a 5% de cobertura. De acordo com a 
norma iso/iec 19752. 

Unidade Optima 50     170,00 

27 Toner brother tn 3382, com rendimento de 8.000 páginas, 
original do fabricante da impressora ou compatível. De acordo 
com a norma iso/iec 19752 

Unidade Optima 50     70,00 

28 Refil de tinta preto - epson 664 - código do produto: t664120-al, 
com 70 ml, com rendimento padrão de 6.500 páginas, para 
impressora epson l210 ou l365, original do fabricante da 
impressora ou compatível. 

Unidade Optima 60     10,00 

29 Refil de tinta ciano - epson 664 - código do produto: t664220-al, 
com 70 ml, com rendimento padrão de 6.500 páginas, para 
impressora epson l210 ou l365, original do fabricante da 
impressora ou compatível. 

Unidade Optima 40     10,00 

30 Refil de tinta magenta - epson 664 - código do produto: 
t664320-al, com 70 ml, com rendimento padrão de 6.500 
páginas, para impressora epson l210 ou l365, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Optima 40     10,00 

31 Refil de tinta amarelo - epson 664 - código do produto: 
t664420-al, com 70 ml, com rendimento padrão de 6.500 
páginas, para impressora epson l210 ou l365, original do 
fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Optima 40     10,00 

32 Cartucho pg 210 xl, preto, 15 ml, original do fabricante da 
impressora canon ip 2700 ou compatível. Caixa com uma 
unidade. 

Unidade Canon 12     155,00 

33 Cartucho cl 211, colorido, 9 ml, original do fabricante da 
impressora canon ip 2700 ou compatível. Caixa com uma 
unidade. 

Unidade Canon 10     165,00 

34 Cartucho de toner 600 ha de alto rendimento para impressora 
lexmark mx 310 dn. Especificações: número de parte: 60f0ha0; 
tecnologia de impressão: laser monocromático; rendimento 
médio contínuo declarado do cartucho em impressão de um lado 
(modo simplex) até 10.000 páginas; unspsc code: 44103103. 
Original do fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 20     335,00 

35 Cilindro 500 za - unidade de imagem preta. Especificações: 
número de parte: 50f0za0; tecnologia de impressão: laser 
monocromático; capacidade estimada da unidade de 
processamento de imagens: até 60.000 páginas; unspsc code: 
44101706. Original do fabricante da impressora ou compatível. 

Unidade Tectoner 6     470,00 

36 Cilindro modelo mlt - r204 para impressora samsung proxpress 
nº 3375 fd. Original do fabricante ou compatível. 

Unidade Tectoner 20     81,00 

37 Toner samsung, modelo: mlt - d204l, para 5.000 cópias para 
impressora samsung proxoress - m3375 fd. Original do 
fabricante ou compatível. 

Unidade Tectoner 40     82,00 

38 Cartuchos de fita marca epson, modelo: 8750-dp, para 
impressora matricial epson lx-300+ii. Original do fabricante ou 
compatível. 

Unidade Master 
print 

8     30,00 
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39 Toner brother, modelo tn 2370, para impressora brother hl-l 
2320d, para 2.600 cópias. Original do fabricante ou compatível. 

Unidade Optima 90     44,00 

40 Cilindro brother, modelo: dr 2340, para impressora brother hl 
2320d. Original ou compatível. 

Unidade Optima 45     64,00 

41 Toner lexmark, modelo 12018sl, (para 2.000 cópias) impressora 
lexmark e120. Original ou compatível. 

Unidade Optima 5     104,00 

42 Cartucho de tinta epson t194 cod t194120 br - preto 8 ml. 
Original ou compatível. 

Unidade Optima 25     20,00 

43 Cartucho de tinta epson t194 cod t194220 br - ciano 8ml. 
Original ou compatível. 

Unidade Optima 15     20,00 

44 Cartucho de tinta epson t194 cod t194320 br- magenta 8 ml. 
Original ou compatível. 

Unidade Optima 15     20,00 

45 Cartucho de tinta epson t194 cod t194420 br- amarelo 8 ml. 
Original ou compatível. 

Unidade Optima 15     20,00 

46 Toner hp 83a, cod: cf283a, para impressora hp laserjet pro mfp 
nº 127fn, original do fabricante da impressora ou compatível, 
unidade. 

Unidade Optima 40     39,00 

47 Cilindro de impressão. Marca: brother, modelo: dr3440. A laser 
com rendimeto aproximado de 50.000 páginas em acordo com o 
iso/iec 19752 (carta/a4). Compatível com impressora: brother 
dcp-l5502 dn. Original ou compatível. 

Unidade Optima 65     97,00 

48 Cartucho de toner. Marca: brother, modelo: tn-3472. De ultra 
rendimento com rendimento aproximado de 12.000 páginas em 
acordo com o iso/iec 19752 (carta/a4). Compatível co 
impressora: brother dcp-l5502 dn. Original ou compatível. 

Unidade Optima 150     85,00 

49 Toner hp, modelo 17a, cod: cf217a, para impressora hp laserjet 
pro m f p nº 130 fw. Original do fabricante ou compatível. 

Unidade Optima 25     50,00 

50 Toner marca samsung, modelo mlt-d116l, para 3000 páginas, 
para impressora samsung m2885 fw. Original do fabricante ou 
compatível. 

Unidade Optima 50     65,00 

51 Unidade de imagem marca samsung, modelo mlt-r116/xaa, para 
impressora samsung m2885 fw. Original ou compatível. 

Unidade Optima 10     70,00 

52 Cf400x, cartucho de toner laserjet preto hp 201x (cerca de 2.800 
páginas). Original do fabricante da impressora ou compatível. 
Para impressora color laserjet pro mfp-m277 dw. 

Unidade Tectoner 25     114,00 

53 Cf401x, cartucho de toner laserjet ciano hp 201x (cerca de 
2.300 páginas). Original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m277 dw. 

Unidade Tectoner 20     114,00 

54 Cf402x, cartucho de toner laserjet amarelo hp 201x (cerca de 
2.300 páginas). Original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m277 dw. 

Unidade Tectoner 20     114,00 

55 Cf403x, cartucho de toner laserjet magenta hp 201x (cerca de 
2.300 páginas). Original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m277 dw 

Unidade Tectoner 20     114,00 

56 Impressora multifuncional laser colorida, com as seguintes 
características mínimas: 
alimentação: 110v 
tipo de impressão: laser 
tipo impressora/multifuncional: multifuncional 
cor de impressão: colorida 
funções: multifuncional 
bluetooth: sim  
wi-fi: sim 

Unidade Hp 4     4.690,00 
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lan ethernet: 10/100/1000 com ipv4 e ipv6 
informações adicionais:  
referência w1a77a 
funções aio: impressão, digitalização, cópia 
velocidade de impressão: simplex: 31/29ppm (preto); 21/20ppm 
(colorido) 
digitalização: adf para 50 folhas com digitalização de um só 
lado 
impressão frente e verso: automático 
tabuleiro multifunções 1 para 50 folhas, tabuleiro 2 para 250 
folhas 
bandeja opcional para 550 folhas: adicione até um (todos os 
modelos) 
capacidade de entrada(padrão/máx.): até 300/850 folhas (todos 
os modelos) 
visor do painel de controle: 4,3pol.(10,9cm) tela sensível ao 
toque colorida personalizável (todos os modelos) 
rmpv: até 4000 páginas (todos os modelos) 
rendimentos do toner (a/x): preto: ~2400/7500 páginas; 
colorido: ~2100/6000 páginas(todos os modelos) 
wi-fi de banda dupla com bluetooth® low energy 
velocidade do processador:  1200mhz 
memória: 512mb nand flash,512mb dram; 
ciclo de trabalho mensalmente, a4: volume mensal de páginas 
recomendado: 750 a 4000 páginas 
alimentação: 
fonte de alimentação interna(integrada); 
requisitos de energia: tensão de entrada de 110 
volts:110a127vca (+/-10%),60hz(+/-3hz)  

57 Cf230a, cartucho de toner laserjet monocromático hp-cf230a 
(cerca de 1600 páginas). Original do fabricante ou compatível. 
Para impressora color laserjet pro m203dw. 

Unidade Tectoner 30     55,00 

58 Cf232a. Cilindro tambor de imagem original ou compatível. 
Cod: cf232a, para impressoras laser jet pro m203dw 

Unidade Tectoner 12     70,00 

59 Refil de tinta preto black - epson 544 - t544120, com 65ml, com 
rendimento padrão de 4.000 páginas, para impressora epson 
ecotank l1110, l5190, l3110, l3150. Original do fabricante ou 
compatível. 

Unidade Optima 60     10,45 

60 Refil de tinta ciano cyan - epson 544 - código do produto: 
t544220, com 65ml, com rendimento padrão de 6.500 páginas, 
para impressora epson ecotank l1110, l5190 l3110, l3150, 
original do fabricante ou compatível. 

Unidade Optima 40     49,00 

61 Refil de tinta vermelho magenta - epson 544 - código do 
produto: t544320. Com 65ml, com rendimento padrão de 6.500 
páginas, para impressora epson ecotank l1110, l5190, l3110, 
l3150. Original do fabricante ou compatível. 

Unidade Optima 40     49,00 

62 Refil de tinta amarelo yellow - epson 544 - código do produto: 
t544420. Com 65ml, rendimento padrão de 6.500 páginas, para 
impressora epson ecotank l1110, l5190, l3110, l3150. Original 
do fabricante ou compatível. 

Unidade Optima 40     49,00 

63 W2020x, cartucho de toner laserjet preto hp 414x (cerca de 
7.500 páginas). "black" original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m479fdw. 

Unidade Tectoner 50     285,00 
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64 W2021x, cartucho de toner laserjet preto hp 414x (cerca de 
6.000 páginas)."ciano" original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m479fdw 

Unidade Tectoner 30     285,00 

65 W2022x, cartucho de toner laserjet preto hp 414x (cerca de 
6.000 páginas)."amarelo" original do fabricante da impressora 
ou compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m479fdw 

Unidade Tectoner 30     285,00 

66 W2023x, cartucho de toner laserjet preto hp 414x (cerca de 
6.000 páginas)."magenta" original do fabricante da impressora 
ou compatível. Para impressora color laserjet pro mfp-m479fdw 

Unidade Tectoner 30     285,00 

67 Cf410x, cartucho de toner laserjet preto hp 410x (cerca de 6.500 
páginas)."black" original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro m452dw. 

Unidade Tectoner 50     116,00 

68 Cf411x, cartucho de toner laserjet preto hp 410x (cerca de 5.000 
páginas)."ciano" original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro m452dw. 

Unidade Tectoner 30     116,00 

69 Cf412x, cartucho de toner laserjet preto hp 410x (cerca de 5.000 
páginas)."amarelo" original do fabricante da impressora ou 
compatível. Para impressora color laserjet pro m452dw. 

Unidade Tectoner 30     116,00 

70 Cf413x, cartucho de toner laserjet preto hp 410x (cerca de 5.000 
páginas)."magenta" original do fabricante da impressora. Para 
impressora color laserjet pro m452dw. 

Unidade Tectoner 30     116,00 

71 Cf219a, cilindro tambor de imagem cod: cf219a, para 
impressoras hp laserjet pro mfp m130fw. Original do fabricante 
ou compatível. 

Unidade Tectoner 12     70,00 

2. DA VIGÊNCIA 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 07/05/2021 a 06/05/2022. 
2.2 Este instrumento não obriga o Município de Paraíso do Norte a firmar contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos 
termos do art. 15, § 4º da Lei 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 

 
 

Paraíso do Norte, 07 de maio de 2021. 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro  
Pregoeira do Município de Paraíso do Norte 

Wagner Ramos Stagliano 
Representante Legal da Detentora 

 
 
 
Gestor:    Fabio Luiz Cardoso Borba 
                Diretor da Administração 
 
 
Fiscal: Acelino Jose Cardoso da Silva 
                 CPF 033.582.809-42 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL SAO JOAO DO CAIUA           

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nr.: 11/2021 - PE 

CNPJ: 76.238.435/0001-30 
Rua Dom Pedro II nº 800 
C.E.P.: 87740-000 - São João do Caiuá - PR 

Processo Administrati 27/2021 

Processo de Licitação 27/2021 

Data do Processo: 17/02/2021 

  
Folha: 1/1 

 
  

 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

       O(a) Prefeito Municipal, STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados 
através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
a ) Processo Nr.: 
b ) Licitação Nr.: 
c ) Modalidade: 

27/2021 
11/2021-PE 
PREGÃO ELETRÔNICO 

d ) Data Homologaçã0o6:/ 05/2021 
e ) Data da Adjudicaç0ã6o/0: 5/2021 

 
Sequência0: 

f ) Objeto da Licitaç REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO 

 
 

g ) Fornecedores e Itens Vencedores: 
(em Reais R$) 

 Qtde de Iten M édia Descto (% Total dos Itens 

 
 

- 004855 - NOROESTE LICITACOES LTDA 88 0,0000 30.413,90 
- 004854 - RM MARINGA ALIMENTOS EIRELI       82  0,0000 31.535,75 

 170  61.949,65 
 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 
 

Dotação(õe  2.090.3.3.90.30.00.00.00.00  (555),   2.091.3.3.90.30.00.00.00.00 (566), 
2.091.3.3.90.30.00.00.00.00 (567),  6.098.3.3.90.30.00.00.00.00 (609), 
6.098.3.3.90.30.00.00.00.00 (610),  6.100.3.3.90.30.00.00.00.00 (620), 
6.104.3.3.90.30.00.00.00.00 (627) 

São João do Caiuá, 6 de Maio de 2021. 
STEFAN TOMÉ PAUKA  

 

vo: 
: 

ão 

s ) 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL SAO JOAO DO CAIUA           

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nr.: 11/2021 - PE 

CNPJ: 76.238.435/0001-30 
Rua Dom Pedro II nº 800 
C.E.P.: 87740-000 - São João do Caiuá - PR 

Processo Administrati 27/2021 

Processo de Licitação 27/2021 

Data do Processo: 17/02/2021 

  
Folha: 1/1 

 
  

 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

       O(a) Prefeito Municipal, STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados 
através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
a ) Processo Nr.: 
b ) Licitação Nr.: 
c ) Modalidade: 

27/2021 
11/2021-PE 
PREGÃO ELETRÔNICO 

d ) Data Homologaçã0o6:/ 05/2021 
e ) Data da Adjudicaç0ã6o/0: 5/2021 

 
Sequência0: 

f ) Objeto da Licitaç REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO 

 
 

g ) Fornecedores e Itens Vencedores: 
(em Reais R$) 

 Qtde de Iten M édia Descto (% Total dos Itens 

 
 

- 004855 - NOROESTE LICITACOES LTDA 88 0,0000 30.413,90 
- 004854 - RM MARINGA ALIMENTOS EIRELI       82  0,0000 31.535,75 

 170  61.949,65 
 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 
 

Dotação(õe  2.090.3.3.90.30.00.00.00.00  (555),   2.091.3.3.90.30.00.00.00.00 (566), 
2.091.3.3.90.30.00.00.00.00 (567),  6.098.3.3.90.30.00.00.00.00 (609), 
6.098.3.3.90.30.00.00.00.00 (610),  6.100.3.3.90.30.00.00.00.00 (620), 
6.104.3.3.90.30.00.00.00.00 (627) 

São João do Caiuá, 6 de Maio de 2021. 
STEFAN TOMÉ PAUKA  

 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431 8000 – CNPJ: 75.476.556/0001-58 
www.paraisodonorte.pr.gov.br      -      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail  licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

TOMADA DE PREÇO nº 4/2018 

4º ADITIVO AO CONTRATO Nº 30/2018 – ID 90 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2009/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2018 
 
O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE (PR), com sede na Avenida Tapejara, nº 88, Centro, inscrito no 
CNPJ 75.476.556/0001-58, fone (44) 3431-8000, neste ato representado pelo Prefeito do Município Sr. Carlos 
Alberto Vizzotto, brasileiro, casado, portador do RG 930.047-3, SSP-PR, CPF 464.266.989-20, de acordo com suas 
atribuições legais que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso XIII e artigo nº 55, inciso 
IX, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa EDITORA NOROESTE LTDA - EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, localizado na Avenida Paraná, nº 1100 – Jardim América, no Município de 
Paranavaí - Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 82.458.688/0001-12, neste ato representada por seu 
procurador Sergio Carlos de Carvalho Filho portador da Cédula, de Identidade 6.527.408-6 SSP/PR e inscrito no 
CPF 007.672.009-85, residente e domiciliado na Avenida Heitor de Alencar Furtado 7007 no Jardim Santos Dumont 
na cidade de Paranavaí – Estado do Paraná  a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam e firmam o 
presente Aditivo ao Contrato, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislação 
pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação Modalidade Tomada de Preços, nº 4/2018, pelos 
termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidade das partes. 
 
Todas as cláusulas do contrato original permanecem inalteradas e em pleno vigor com exceção das CLÁUSULA 
TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL e CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DURAÇÃO, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
Cláusula Terceira – Valor Contratual  
Fica Aditado ao Contrato o valor de R$ 21.401,82 (vinte e um mil, quatrocentos e um reais e oitenta e dois 
centavos), em 06 em (seis) parcelas mensais de R$ 3.566,97 (três mil quinhentos e sessenta e seis reais e noventa e 
sete centavos). 
 
Cláusula Décima Primeira – Duração  
O presente Contrato terá sua vigência de 09/05/2021 a 08/11/2021 podendo ser prorrogado nos termos dos §§ 1º e 2º 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Paraíso do Norte, 07 de maio de 2021. 
 

 
 

Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte 
CONTRATANTE 

Carlos Alberto Vizzotto 

Editora Noroeste Ltda - EPP 
CONTRATADA 

Sergio Carlos de Carvalho Filho - Procurador 
CPF 464.266.989-20 CPF 007.672.009-85 

 
Testemunha:  
  

Fábio Luiz Cardoso Borba  
CPF 900.910.199-15  
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DECRETO Nº. 5067 
   De: 07 de maio de 2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial e dá outras providências. 
 
STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 2.542 DE 06 DE MAIO DE 2021.  
 
DECRETA: 

                              
Art. 1° -  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, crédito 

especial no valor de R$-500,00 (quinhentos reais) para atendimento de despesas com a 
contrapartida da construção do Centro de Eventos no Parque de Exposição do 
Município. 

 
09. DEPARTAMENTO DE FOMEMNTO AGRICOLA E 

MEIO AMBIENTE 
 

09.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL - DFAMA 
09.001.20. AGRICULTURA 
09.001.20.608. PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUARIA 
09.001.20.608.0028 FOMENTO AGROPECUARIO 
09.001.20.608.0028.1.308 Construção do Centro de Eventos no Parque de 

Exposição do Município 
Fonte 300000.01.01.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 500,00 

 

TOTAL DO CRÉDITO 500,00 
 

Art. 2º –  Como recursos para atendimento do crédito previsto no artigo anterior, será     

utilizado os seguintes:  

      SUPERAVIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXER 
      CICIO ANTERIOR 

 
FONTE DENOMINAÇÃO  
300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 500,00 
 

TOTAL UTILIZADO 500,00 
 

                   

 

 

 

   PREFEITURA MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800 - CNPJ 76.238.435/0001-30   Caixa Postal nº 01                                                                                               

Fone 44 3445-8150  - www.saojoaodocaiua.pr.gov.br                                                                                                                                              
E-mail prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

Art. 3º -  Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

                                
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, aos 07 (sete) dias do mês de maio do ano 
de 2021(dois mil e vinte e um). 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

   
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
     Rua Dom Pedro II nº 800 - CNPJ 76.238.435/0001-30   Caixa Postal nº 01 

             Fone 44 3445-8150 E-mail prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br              
CEP         CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 

 
DECRETO Nº 5.066 

   De: 07 de maio de 2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial e dá outras 
providências. 
 
STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 2.541 DE 06 DE MAIO DE 2021.  
 
DECRETA: 

 
Art. 1º -   Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o exercício financeiro de 

2021, Crédito Adicional Especial no valor de até R$25.100,00 (Vinte e cinco 
mil e cem reais), para atender despesas fixadas na lei orçamentária para 
o exercício de 2021. 

 
04. DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

04.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL - DOSP 

04.001.17. Saneamento 

04.001.17.512. Saneamento Básico Urbano 

04.001.17.512.0016. Programa de Saneamento Básico 

04.001.17.512.0016.2.040 Participação no CICA - Consórcio 

Intermunicipal CAIUÁ Ambiental 

3.1.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 23.400,00 

4.4.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 

CONSÓRCIO PÚBLICO 

 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 1.700,00 

TOTAL DO CRÉDITO 25.100,00 

 

Art. 2º –   Como recurso para atendimento do crédito previsto no artigo anterior, será 

cancelada parcial ou total as dotações constantes do orçamento vigente. 

 

04. DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
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04.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL - DOSP 

04.001.17. Saneamento 

04.001.17.512. Saneamento Básico Urbano 

04.001.17.512.0016. Programa de Saneamento Básico 

04.001.17.512.0016.2.040 Participação no Consórcio 

Intermunicipal Caiuá - CICA 

3.3.72.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 25.100,00 

TOTAL DO CRÉDITO 25.100,00 

 

 Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 07 de maio 
de 2021. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

   
 

                                

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2021

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  58/2021
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA
Valor............:  3.747,20  (três mil setecentos e quarenta e sete reais e vinte
centavos)
Vigência.......:  Início: 07/05/2021   Término: 07/08/2021
Licitação......:  Inexigibilidade de Licitação  Nº.:  20/2021
Recursos.....:  Dotação: 2.195.3.3.90.39.00.00.00.00 (339),
2.221.3.3.90.39.00.00.00.00 (360)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PANFLETAGEM PARA
INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOBRE A PANDEMIA E COMBATE AO
COVID 19, E DEMAIS EXEMPLARES DE PANFLETAGEM SOBRE
ASSUNTOS DIVERSOS VISANDO ATENDER A DEMANDA AO
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
SANTO ANTÔNIO DO  CAIUÁ, PR.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  7  de  Maio  de  2021

Item Qtde Valor Total
1 2    2.560,00

2 1    360,00

2.920,00

Paraíso do Norte, 7 de maio de 2021.

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

IPM Sistemas Ltda Identificador: WCO561201-098-XQOXUFAQXQEGLZ-3 - Emitido por: ROSANA SOZO BORGES COLOMBO 07/05/2021 13:26:59 -03:00

Atende.Net - WCO v:2015.04

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DO CLIMATIZADOR. SERVIÇO 360,00

Total do Fornecedor:

31062 - PONTOLI & PONTOLI LTDA

Produto Unidade Valor Unitário
CLIMATIZADOR UNIDADE 1.280,00

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, 

Homologo e Adjudico

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto da Dispensa de Licitação nº. 37/2021, o 
participante:

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Dispensa de Licitação

Para Compras e Outros Serviços

37/2021

Processo Administrativo: 1021/2021

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
Compras e Contratos

Termo Homologação e Adjudicação

 

 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-464-1163 

CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2021-PMSPPR 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 30/2021 

EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
 
O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, torna público que na sala do 
Departamento de Licitações, localizada no Paço Municipal, sito na Avenida Paraná, 307, 
nesta cidade, realizar-se-á no dia 21/05/2021 (Sexta-feira) às 09h00m, ou na 
mesma hora do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente 
nesta data, licitação sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
nos moldes da Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/93, Decreto Municipal nº. 187/06 e 
230/09, da Lei Complementar 123/2006 com alteração dada pela Lei Complementar 
147/2014, Lei Municipal 51/2017 e em observância ao prejulgado nº 27/2021 TCE-PR, a 
fim de escolher a melhor proposta do seguinte objeto: 
 
OBJETIVO: Aquisição de refrigerador para armazenamento e conservação de vacinas, 
destinado a Unidade Básica de Saúde NIS I, no Distrito de Porto São José, EXCLUSIVA 
PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  
 
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-mail: 
licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br  
 

São Pedro do Paraná - PR, 07 de maio de 2021. 
 
 

ROSIELI CRISTINA DA SILVA 
Pregoeira 

 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 

Edição - 18.783 | Paranavaí | 08 a 10 de maio de 2021|

www.diariodonoroeste.com.brpublicação legal
10 •
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DECRETO Nº 5.065  

   De: 07 de maio de 2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial e dá outras 
providências. 
 
STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 2.540 DE 06 DE MAIO DE 2021.  
 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente 

exercício, um crédito adicional ESPECIAL no valor total de até 
R$284.500,00 (Duzentos e oitenta e quatro mil e quinhentos reais), 
para atender despesas fixadas na lei orçamentária para o exercício de 
2021. 

 
CODIFICAÇÃO DETALHAMENTO VALOR 
02 GOVERNO MUNICIPAL  
02.001 GABINETE DO PREFEITO  
02.001.04. Administração  
02.001.04.122. Administração Geral  
02.001.04.122.0002 AÇÕES GOVERNAMENTAIS SUPERIORES E 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

02.001.04.122.0002.2.005 Manutenção do Gabinete do Prefeito  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres)  5.000,00 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
05.002. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL  
05.002.12. Educação  
05.002.12.361. Ensino Fundamental  
05.002.12.361.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.002.12.361.0019.2.058 Escola Maria Cernaki – Recursos 

Ordinários da Educação 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres)  5.000,00 
Fonte 100103.01.01.00(103) 5% Sobre Transferências Constitucionais 

FUNDEB 
 

15.000,00 
Fonte 100104.01.01.00(104) Demais impostos Vinculados à Educação 

Básica 
15.000,00 

Fonte 100107.99.01.00(107) Salário-Educação 5.000,00 
05.003 DIVISÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL  
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05.003.12. Educação  
05.003.12.365. Educação Infantil  
05.003.12.365.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.003.12.365.0019.2.062 Manutenção do CMEI Menino Jesus – 

(Recursos Próprios) 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100103.01.01.00(103) 5% Sobre Transferências Constitucionais 
FUNDEB 

5.000,00 

Fonte 100104.01.01.00(104) Demais impostos Vinculados à Educação 
Básica 

5.000,00 

05.003.12.365.0019.2.064 Manutenção do CMEI Alda Silveira de 
Aguiar – PRE-ESCOLAR (Recursos 
Próprios) 

 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100103.01.01.00(103) 5% Sobre Transferências Constitucionais 
FUNDEB 

3.000,00 

Fonte 100104.01.01.00(104) Demais impostos Vinculados à Educação 
Básica 

5.000,00 

Fonte 100107.99.01.00(107) Salário-Educação 5.000,00 
05.003.12.365.0019.2.069 Manutenção do CMEI Professora Martha 

Garcia Furtado – (Recursos Próprios) 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100103.01.01.00(103) 5% Sobre Transferências Constitucionais 
FUNDEB 

3.000,00 

Fonte 100104.01.01.00(104) Demais impostos Vinculados à Educação 
Básica 

3.000,00 

Fonte 100107.99.01.00(107) Salário-Educação 4.000,00 
06. DEPARTAMENTO DE CULTURA 

DESPORTOS E LAZER 
 

06.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL – D.C.E.L.  
06.001.27. Desportos e Lazer  
06.001.27.812. Desporto Comunitário  
06.001.27.812.0020 LAZER E DESPORTOS PARA TODOS  
06.001.27.812.0020.2.073 Manutenção das Atividades Desportivas  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
07. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
07.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SAÚDE  
07.001.10. Saúde  
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07.001.10.301. Atenção Básica  
07.001.10.301.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.301.0022.2.080 Manutenção da Clínica da Mulher  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
Fonte 100303.01.02.00(303) Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) - Exercício Corrente 
 

5.000,00 
07.001.10.301.0022.2.081 PAB – Programa de Atenção Básica no NIS 

Centro 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
Fonte 100303.01.02.00(303) Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) - Exercício Corrente 
 

25.000,00 
Fonte 100494.09.02.00(494) Bloco de Custeio das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 
 

5.000,00 
07.001.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
07.001.10.302.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.302.0022.2.088 Manutenção do Hospital Municipal  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 15.000,00 
Fonte 100303.01.02.00(303) Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) - Exercício Corrente 
 

50.000,00 
07.001.10.304. Vigilância Sanitária  
07.001.10.304.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.304.0022.2.084 Serviços de Vigilância Sanitária  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 2.000,00 
Fonte 100303.01.02.00(303) Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) - Exercício Corrente 
 

5.000,00 
Fonte 100494.09.02.00(494) Bloco de Custeio das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 
 

3.000,00 
07.001.10.305. Vigilância Epidemiológica   
07.001.10.305.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.305.0022.2.085 ECD – Endemias e Controle de Doenças  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
Fonte 100303.01.02.00(303) Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 –  
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15%) - Exercício Corrente 10.000,00 

Fonte 100494.09.02.00(494) Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 

 
5.000,00 

08 Fundo Municipal de Assistência Social  
08.001. Administração Geral do F.M.A.S.  
08.001.08. Assistência Social  
08.001.08.244. Assistência Comunitária  
08.001.08.244.0023. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL  
08.001.08.244.0023.2.091 Programa de Atenção Integral às Famílias  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 12.000,00 
08.002 Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente 
 

08.002.08. Assistência Social  
08.002.08.243. Assistência à Criança e ao Adolescente  
08.002.08.243.0023. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL   
08.002.08.243.0023.6.098 Atividades do CRAS – Direcionamento à 

Criança e ao Adolescentes 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 16.000,00 
08.002.08.243.0023.6.100 Manutenção das Atividades do Conselho 

Tutelar 
 

3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 
08.002.08.243.0023.6.104 Manutenção da Casa Lar  
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 

09 Departamento de Fomento Agrícola e Meio 
Ambiente 

 

09.001 Administração Geral do D.F.A.M.A.  
09.001.20. Agricultura  
09.001.20.608. PRODUÇÃO DA PRODUÇÃO 

AGROPECUÁRIA 
 

09.001.20.608.0028. FOMENTO AGROPECUÁRIO  
09.001.20.608.0028.2.111 Manutenção do Departamento Fomento 

Agrícola e Meio Ambiente 
 

3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  
Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 3.500,00 
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3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS PESSOA FÍSICA  
Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA 
JUIRÍDICA 

 

Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 4.000,00 
3.3.90.49.00.00 AUXÍLIO-TRANSPORTE  
Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres) 1.000,00 
 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO        284.500,00 
 

Art. 2º A cobertura do crédito adicional especial autorizado pelo presente 
Decreto, far-se-á mediante cancelamentos das seguintes fontes: 

 
CODIFICAÇÃO DETALHAMENTO VALOR 
04. DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
 

04.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL – DOSP  
04.001.15. Urbanismo  
04.001.15.451. Infraestrutura Urbana  
04.001.15.451.0015. Infraestrutura e Transportes Urbano  
04.001.15.451.0015.1.025 Recuperação da Pavimentação Urbana  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres)  64.100,00 
04.001.15.451.0015.1.028 Pavimentação, Meio Fio e Sarjetas  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
Fonte 100000.01.07.00(000) Recursos Ordinários (Livres)  93.400,00 
04.001.17. Saneamento  
04.001.17.512. Saneamento Básico Urbano  
04.001.17.512.0016. PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO  
04.001.17.512.0016.1.042 Aquisição de caminhões equipado com 

caçamba e coleta/compactadora de 
lixo 

 

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 100.000,00 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
05.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL DA EDUCAÇÃO  
05.001.12. Educação  
05.001.12.361. Ensino Fundamental  
05.001.12.361.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.001.12.361.0019.2.052 Fornecer kit escolar com materiais de uso 

do aluno 
 

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

Fonte 100107.99.01.00(107) Salário Educação 14.000,00 
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07. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
07.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SAÚDE  
07.001.10. Saúde  
07.001.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
07.001.10.302.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.302.0022.2.088 Manutenção do Hospital Municipal  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 

PESSOAL CIVIL 
 

Fonte 100494.09.02.00(494) Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 

13.000,00 
 

 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO        284.500,00 
 
 

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 
          Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 07 de maio de 

2021. 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

   

    

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
                   Estado do Paraná – CNPJ 76.972.082/0001-06 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1611– CEP 87.990-000 

 

 

 

DECRETO N° 113/2021  
 

 
SÚMULA: “Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar e dá outras providências.” 

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas por Lei e considerando o que dispõe a 
Lei Orçamentária Anual do Município nº 80 de 28 de 
Dezembro de 2020, em seu artigo 1°-A, inserido pela Lei nº 
13 de 02 de Março de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no corrente exercício 
financeiro, Crédito Adicional Suplementar, no valor de até R$ 50.880,00 (cinquenta mil e 
oitocentos e oitenta reais), com a seguinte ordem classificatória: 
 

  
Art. 2º - Para fazer face ao Crédito Adicional Suplementar aberto no artigo primeiro, será 
utilizado como recurso a anulação parcial de dotação demonstrada abaixo: 
 
 

 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

 
Prefeitura Municipal de Diamante do Norte - PR, aos 06 de maio de 2021. 

 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA  
Prefeito Municipal 

DESPESA DESCRIÇÃO 
06 SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
06.001.15.122.0009.2025 Manutenção das atividades da secretaria de viação obras e urbanismo 
Red. 137 3.1.90.94.00.00 Indenizações e restituições trabalhistas 000 50.880,00 

TOTAL 50.880,00 

DESPESA DESCRIÇÃO 
06 SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
06.002.15.451.0007.2027 Manutenção e conservação de vias públicas 
Red. 145 3.1.90.94.00.00 Indenizações e restituições trabalhistas 000 4.334,30 
06.002.15.451.0009.2026 Manutenção e conservação dos bens de uso comum 
Red. 153 3.1.90.94.00.00 Indenizações e restituições trabalhistas 000 5.955,07 
Red. 158 4.4.90.51.00.00 Obras e instalações 000 34.635,56 
06.002.15.452.0009.2029 Manutenção da limpeza pública 
Red. 163 3.1.90.94.00.00 Indenizações e restituições trabalhistas 000 5.955,07 

TOTAL 50.880,00 
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DECRETO N.º 5608/2021 
 

SÚMULA: PRORROGA A VIGÊNCIA DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 5571/2021, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Rondon, Estado do Paraná, no 

uso das atribuições legais, 
 

 
CONSIDERANDO a necessidade de não provocar conflitos de normas de 
enfrentamento da pandemia causada pelo COVID-19;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de medidas de prevenção e controle do surto 
do COVID-19 (coronavírus), declarado pandemia pela Organização Mundial da 
Saúde em 11/03/2020;  
 
 DECRETA: 

 
   Art. 1º.  Fica prorrogada a vigência dos termos do Decreto Municipal 
nº 5571/2021, até às 05h00min, do dia 17 de maio de 2021. 
 
  Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.    
 
 
                    EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON, AOS 
SETE DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM. 

 
 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito Municipal  

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 
Estado do Paraná 

 
 
5° Termo aditivo do contrato nº.34/2020, decorrente de Pregão n°    4/2020 de AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO E 
REGULADOR DE OXIGÊNIO MEDICINAL. 
 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro,    Querência do Norte-PR, 
87930000, representado pelo Prefeito Municipal o ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 
083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, 
e a empresa MARCOS A S SIMONETTI ME , inscrita no CNPJ sob nº. 78.907.235/0001-59, com sede no 
endereço RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 1435, Centro, CENTRO Paranavaí-PR neste ato representada 
por  MARCOS ANTONIO SONEGO SIMONETTI,  portador do RG n° 1578268, portador do CPF sob n° 
300.968.129-15, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Redimensionamento de Objeto - Art. 65 § 1º - Lei nº 8666/93  na 
importância de R$   104.100,00 (cento e quatro mil e cem reais)   , corresponde ao acréscimo de 1,0% com 
finalidade de EM RAZÃO DO GRANDE NUMERO DE PACIENTES POSITIVADOS É NECESSÁRIO ADITAR EM 
QUANTIDADE O OBJETO. 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
 

Lote Ordem Item Descrição Quantidade Valor Unit. Valor Total. 
 1  1  35387  173,5000 OXIGÊNIO MEDICINAL OTC 50 10 M³ CILINDRO  600.00  104.100,0000 

TOTAL:  104.100,00 

Querência do Norte 06 de maio de 2021. 

CPF:300.968.129-15 

MARCOS ANTONIO SONEGO SIMONETTI 

CONTRATADA CONTRATANTE 
MARCOS A S SIMONETTI ME 

CNPJ:789.072.350-00159 

RG:1578268 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 
CNPJ:76.973.692/0001-16 

REPRESENTANTE LEGAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nº              : 42/2021 
b) Licitação Nº             :            21/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Presencial: 
d) Data Homologação   : 06/05/2021 
e) Objeto Homologado  : O presente certame tem por objetivo  aquisição de pães, de bolos, 

de sanduíches e salgados para suprir as necessidades das 
Secretarias Municipais. 

 
04.122.0002.2.001. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
04.121.0002.2.005. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRATARIA DE PLANEJAMENTO 
04.122.0002.2.010. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
12.122.0012.2.015. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.0012.2.016. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0012.2.016. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12.365.0012.2.017. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CRECHE 
12.365.0012.2.018. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PRÉ-ESCOLA 
15.122.0009.2.025. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
10.122.0010.2.030. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE 
10.304.0010.2.033. - DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
10.302.0010.2.036. - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
10.301.0010.2.040. - MANUTENÇÃO DO POSTO DE SAÚDE (USF e UAPS) 
08.244.0011.2.060. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.243.0011.2.055. - APOIO FINANCEIRO AO CONSELHO TUTELAR 
08.244.0011.2.061. - BLOCO DE FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS 
08.244.0011.2.061. - BLOCO DE FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS 
08.244.0011.2.062. - BLOCO DE FINA. DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E DO CADASTRO ÚNICO - SUAS 
08.244.0011.2.062. - BLOCO DE FIN. DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E DO CADASTRO ÚNICO - SUAS 
20.122.0002.2.045. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: MARCELLO DE MELO 
CNPJ/CPF: 30.614.486/0001-19 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

9 Pão francês Café com Pão 9.630,00 R$ 7,00 R$ 67.410,00 
18 Mini pão francês Café com Pão 1.170,00 R$ 7,50 R$ 8.775,00 

Valor Total Homologado:- R$ 76.185,00(Setenta e seis mil, cento e oitenta e cinco reais) 
 
Fornecedor: SHELY RIBEIRO DE ALMEIDA 
CNPJ/CPF: 41.009.605/0001-20 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Mini pão doce com cobertura de 
creme  

Panificadora Pão di Ló 1.656,00 R$ 1,15 R$ 1.904,40 

2 Mini pão doce, coberto com leite 
condensado e coco 

Panificadora Pão di Ló 1.632,00 R$ 1,48 R$ 2.415,36 
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4 Salgados frito de confeitaria tipo: 
coxinha, risoles, bolinha de queijo e 
kibe. 

Panificadora Pão di Ló 159,00 R$ 66,95 R$ 10.645,05 

6 Bauru de forma (40x30 cm) Forma Panificadora Pão di Ló 314,00 R$ 42,90 R$ 13.470,60 
7 Mini esfirra assada de carne moída. Panificadora Pão di Ló 58,00 R$ 145,80 R$ 8.456,40 

16 Pão de forma com 20 fatias Panificadora Pão di Ló 369,00 R$ 6,93 R$ 2.557,17 
19 Bolo confeitado e recheado Panificadora Pão di Ló 270,00 R$ 32,39 R$ 8.745,30 
21 Bolachinha tipo enroladinho de 

goiaba 
Panificadora Pão di Ló 172,00 R$ 34,59 

 
R$ 5.949,48 

22 Bolachinha tipo palito de chocolate Panificadora Pão di Ló 250,00 R$ 33,74 R$ 8.435,00 
23 Bolo recheado com duas camadas de 

brigadeiro e cobertura de brigadeiro 
com confeitos  

Panificadora Pão di Ló 200,00 R$ 28,80 R$ 5.760,00 

Valor Total Homologado: - R$ 68.338,76(Sessenta e oito mil, trezentos e trinta e oito reais e setenta e seis centavos)  
 
Fornecedor: ADILSON CELESTINO DOS SANTOS - ME 
CNPJ/CPF: 14.097.681/0001-62 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

3 Mini pão de hamburger  PANIF. VITORIA 2.900,00 R$ 0,95 R$ 2.755,00 
10 Pão de leite (macio) PANIF.VITORIA 18.100,00 R$ 0,59 R$ 10.679,00 
11 Mini sanduíche de pão francês 

recheado com presunto e 
mussarela. 

PANIF. 2.995,00 R$ 2,37 R$ 7.098,15 

12 Bolos simples diversos sabores 
(500 gr) 

PANIF. VITORIA 356,00 R$ 8,05 R$ 2.865,80 

13 Sequilhos de polvilho PANIF. VITORIA 37,00 R$ 35,80 R$ 1.324,60 
14 Suspiro  PANIF. VITORIA 10,00 R$ 35,40 R$ 354,00 
15 Bolachinha tipo rosquinha de nata PANIF. VITORIA 232,00 R$ 34,90 R$ 8.096,80 
17 Pão caseiro  PANIF. VITORIA 260,00 R$ 8,40 R$ 2.184,00 
20 Bolachinha de nata PANIF. VITORIA 222,00 R$ 33,83 R$ 7.510,26 
24 Mini Pão de Leite (macio). PANIF. VITORIA 6.490,00 R$ 0,45 R$ 2.920,50 

Valor Total Homologado: - R$ 45.788,11(Quarenta e cinco mil, setecentos e oitenta e oito reais e onze centavos). 
 
Fornecedor: Maria de Fatima Saraiva Viana - ME 
CNPJ/CPF: 05.333.296/0001-86 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

5 Croissant Panificadora e Confeitaria Esperança 1.990,00 R$ 1,38 R$ 2.746,20 
8 Mini pão de queijo Panificadora e Confeitaria Esperança 238,00 R$ 29,00 R$ 6.902,00 

Valor Total Homologado:- R$ 9.648,20(Nove mil, seiscentos e quarenta e oito reais e vinte centavos). 
 

Diamante do Norte - PR, 06 de maio de 2021.  
 
 
 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
 licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br  

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
comissão de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 

a) Processo Nrº              : 43/2021 
b) Licitação Nrº             :            22/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Presencial: 
d) Data Homologação   : 06/05/2021 
e) Objeto Homologado  : A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens, 
incluindo emissão, remarcação, cancelamento e fornecimento de 
passagens aéreas e terrestres, nacionais, conforme Termo de 
Referência. 

 
04.122.0002.2.001. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
04.121.0002.2.005. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRATARIA DE PLANEJAMENTO 
04.122.0002.2.010. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
10.302.0010.2.036. - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
10.301.0010.2.040. - MANUTENÇÃO DO POSTO DE SAÚDE (USF e UAPS) 
08.244.0011.2.060. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: TRENTINI TURISMO, PASSAGENS E SERVIÇOS  LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 80.206.790/0001-03 
 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Passagens rodoviárias nacionais  1,00 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 
2 Passagens aéreas nacionais  1,00 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 

Porcentagem de Desconto Item 01 de 2,01% 
Porcentagem de Desconto Item 02 de 2,01% 
 
 
 
Valor Total Homologado - R$ 100.000,00(Cem mil reais) 
 

Diamante do Norte, 06 de maio de 2021.  
 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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 CONTRATO N° 0047/2021 

PROCESSO N° 061/2021 
N° SEQUÊNCIAL 201601445 
 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua 
Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, senhor STEFAN TOME PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, 
portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63,  
residente e domiciliado  a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do 
Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a 
empresa P.H.B JUNIOR REFRIGERAÇÃO – EIRELI , pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 23.936.600/0001-61, com sede 
na Rua Américo Brasiliense n° 305 na cidade de Maringá/PR, neste ato 
representada pelo Sr. PAULO HENRIQUE BARSAGLIA JUNIOR, 
naturalidade brasileiro, casado, portador do CI/RG Nº. 7.522.938-0 inscrita 
no CPF/MF Nº. 005.628.399-76, residente e domiciliado na Rua Américo 
Brasiliense, nº 305, na cidade de Maringá/PR, doravante denominada 
CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, para eventual 
fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de EQUIPAMENTOS 
E MATERIAIS, PERMANENTE (AR CONDICIONADO), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTOS SAUDE E ADMINISTRAÇÃO, DESTE MUNICIPIO, conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão 
Presencial nº 022/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto 
supradito provêm da seguinte dotação orçamentária:  
1.195.4490.52 - 495 - 395/2021   -   PSE - Programa de Saúde na Escola  
1.079.4490.52 - 303 - 391/2021   -   Aquisição de Equipamentos para o SUS 
1.080.4490.52 - 303 - 392/2021   -   Aquisição de Material Permanente para 
o SUS  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela 
Lei nº 10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas 
alterações, subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade de 
Pregão Presencial nº 022/2021, que faz parte integrante deste instrumento, 
aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e 
normatizadores de ordem pública pertinentes. 
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 CONTRATO N° 0047/2021 

PROCESSO N° 061/2021 
N° SEQUÊNCIAL 201601445 
 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o 
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portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63,  
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empresa P.H.B JUNIOR REFRIGERAÇÃO – EIRELI , pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 23.936.600/0001-61, com sede 
na Rua Américo Brasiliense n° 305 na cidade de Maringá/PR, neste ato 
representada pelo Sr. PAULO HENRIQUE BARSAGLIA JUNIOR, 
naturalidade brasileiro, casado, portador do CI/RG Nº. 7.522.938-0 inscrita 
no CPF/MF Nº. 005.628.399-76, residente e domiciliado na Rua Américo 
Brasiliense, nº 305, na cidade de Maringá/PR, doravante denominada 
CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, para eventual 
fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de EQUIPAMENTOS 
E MATERIAIS, PERMANENTE (AR CONDICIONADO), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTOS SAUDE E ADMINISTRAÇÃO, DESTE MUNICIPIO, conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão 
Presencial nº 022/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto 
supradito provêm da seguinte dotação orçamentária:  
1.195.4490.52 - 495 - 395/2021   -   PSE - Programa de Saúde na Escola  
1.079.4490.52 - 303 - 391/2021   -   Aquisição de Equipamentos para o SUS 
1.080.4490.52 - 303 - 392/2021   -   Aquisição de Material Permanente para 
o SUS  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela 
Lei nº 10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas 
alterações, subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade de 
Pregão Presencial nº 022/2021, que faz parte integrante deste instrumento, 
aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e 
normatizadores de ordem pública pertinentes. 
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 2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e 

legais, não poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo 
respeitado as disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, na 
forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da Lei 
8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no 
Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E 
DOS ITENS 
 
3.1. O valor total do contrato é de R$ 13.705,00 (treze mil e setecentos e 
cinco reais) conforme descrito abaixo: 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço 

Unit. 
Máximo 

Preço 
Total 

1 AR CONDICIONADO SPLIT 12000 
BTU/S FRIO 220V. CÓDIGO 
MODELO: EVAP.42MDCA12M5. 
CÓDIGO 
MODELO:COND.38KCG12M5. 
ALIMENTAÇÃO (VOLTS): 220V. 
EFICIÊNCIA ENERGETICA 
EER(W/W): 2.85. POTÊNCIA DE 
REFRIGERAÇÃO(W) 1.234. 
CICLO: FRIO. VAZÃO DE 
AR(M³/H):550.GÁS 
REFRIGERANTE: R-22. 
CLASSIFICAÇÃO ENERGETICA 
(INMETRO): C. TIPO DO 
CONDENSADOR: VERTICAL. COM 
CONTROLE REMOTO ILUMINADO; 
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR 
(PARA CIMA - PARA BAIXO) 
AUTOMÁTICO; TIMER; REGULA 
VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO; 
SLEEP; SWING; TURBO; FILTRO 
ANTI-BACTÉRIA; FUNÇÃO BRISA; 
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR 
(ESQUERDA - DIREITA): 
MANUAL. GARANTIA: 1 ANO. COR 
DA EVAPORADORA: BRANCO. 
DIMENSÕES; UNIDADE INTERNA 
770MMX188MMX255MM, 

Unid 5,00  2.075,00  10.375,00 
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 UNIDADE EXTERNA: 

563MMX443MMX370MM. 
SUCÇÃO1/2POL. LÍQUIDO 1/4 
POL. COM INSTALAÇÃO INCLUSA 

2 AR CONDICIONADO SPLIT HI 
WALL FRIO 9.000 BTUS 
INSTALADO. CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA: "A". FUNÇÕES: 
AUTO; SIGA-ME; AUTO-LIMPEZA; 
BRISA; DESUMIDIFICAR; ECO; 
DESLIGA/LIGA; TURBO. GÁS 
ECOLÓGICO R410. COM FILTRO 
DE CARVÃO ATIVADO; FILTRO DE 
NYLON. TIMER DIGITAL 24 
HORAS. DISPLAY DIGITAL. 
CONTROLE REMOTO EM 
PORTUGUES. CAPACIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO: 9.000 BTUS. 
CONSUMO (KW/H): 17,1. SELO 
PROCEL. COR: BRANCO. 
VOLTAGEM: 220V. DIMENSÕES 
APROXIMADAS: EVAPORADORA: 
9MM ALTURA, EVAPORADORA: 
280MM LARGURA, 
EVAPORADORA: 855MM 
PROFUNDIDADE. 
EVAPORADORA: 181MM. 
CONDENSADORA: 22 DE 
ALTURA, CONDENSADORA: 
551MM LARGURA, 
CONDENSADORA: 446MM 
PROFUNDIDADE. 
CONSIDERADORA: 446MM. OS 
APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO DEVERAM SER 
INSTALADOS NO CENTRO DE 
REFERENCIA DA ASSISTENCIA 
SOCIAL - CRAS, CITO A AVENIDA 
RIO BRANCO, N° 490, CENTRO, 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
SUGESTÃO DE MARCAS: ELGIN, 
ELECTROLUX, MIDEA/CARRIER, 
YORK.  

UND 2,00  1.665,00  3.330,00 

   TOTAL  13.705,00 
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 3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão 

contratadas com recursos provenientes das dotações orçamentárias em 
anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos em Lei, salvo, às supressões resultantes de acordo celebrado 
entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O 
PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota 
Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de 
sua emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por Fax ou e-mail, para que seja a mesma 
contabilmente processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não 
será aceita no dia posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal 
de Contas do Paraná (TCE-PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente 
dos licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, da entrega executada integralmente e devidamente atestada 
pela comissão de recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado 
de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, 
que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado 
ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura 
será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, 
suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 
regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes 
de pagar ou relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a 
mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
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 4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 

29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 
10.192, de 14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, 
ressalvado, quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da assinatura do instrumento contratual, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicar à revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
 
5.1. Os equipamentos deverão ser entregues, mediante requisição escrita, 
expedida pelo servidor público municipal designado pela Administração para 
fiscalizar e acompanhar o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no 
local indicado nas respectivas requisições em horário das 08h00min às 
12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, contados a partir da requisição expressa expedida 
pelo CONTRATANTE, que retirará produto na empresa vencedora, conforme 
sua necessidade. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os bens entregues 
em descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos bens contratados, somente ocorrerá após conferência 
dos quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser 
recusado aquele que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste 
instrumento, ou que se mostre incompatível com padrões de qualidade 
contratados.  
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações 
deste instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do 
Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso. 
 

5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o contrato; 
 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao 
recebimento sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e 
na legislação pertinente. 
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5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as 
deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata 
correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis;  
  
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar 
uma avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade do produto, e se 
ocorrer suspeita sobre esse equipamento, será necessário à adoção do 
sistema clássico de controle de qualidade com a utilização de métodos 
laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de 
valor contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função 
da reprovação na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de 
produto recusado na primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as 
especificações adjudicadas; 
 
5.5.7. Para equipamento condenado pelo controle de qualidade no caso do 
sistema tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a 
uma reanálise, que poderá ter como resultado a aprovação do produto 
liberando-o para consumo; ou confirmação do resultado condenatório, 
devendo o produto ser substituído. Sendo que, após a substituição, a análise 
será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o fornecimento 
será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado;  
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado.  
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo 
extrato contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem 
obrigações da CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os 
problemas que porventura venham a surgir, relacionados particularmente 
com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram 
sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os 
fornecimentos objeto desta contratação sem prévia e expressa anuência da 
Contratante;  
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive 
as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer 
espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também 
por danos a terceiros; encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas 
diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e 
impostos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por 
parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo 
Departamento Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação 
do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas 
decorrentes da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua 
posterior devolução, por defeito do bem ou se estiver fora de especificação 
contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e 
além das solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta 
da CONTRATADA e deverão ser prontamente atendidas; 
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6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, 
devendo a CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no 
fornecimento, responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as 
obrigações por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem 
obrigações do CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde 
que cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro 
das normas e especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no 
fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação 
junto ao FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, 
demora na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:  
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota 
de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma 
vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na 
Lei nº 8.666/93;  
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 IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 

inadimplemento ensejar a rescisão contratual;  
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar 
ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública e, será descredenciada junto aos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 
nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia 
da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE ou quando for o caso, cobrada judicialmente;  
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto 
for devidamente justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo 
até 5 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que 
fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a 
CONTRATADA inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
preconizadas no Código de Defesa  
Do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à 
autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva 
notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da 
Lei 8.666/93 na forma a seguir: 
 

8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato:  
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou 
o cumprimento irregular respectivo;  
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o 
atraso injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do 
fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;  
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 III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação de forma não admitida neste contrato;  
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores;  
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;  
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução 
da sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a 
modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução do contrato;  
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;  
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já 
recebidos ou fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
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 8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem 
“8.1.1”, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a:  
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
II. pagamento do custo da desmobilização.  
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a 
CONTRATADA inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
preconizadas no Código de Defesa do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 
11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à 
autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva 
notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos 
contratos a servidora SANDRA REGINA FERREIRA, conforme 
DECRETO Nº 4.999/2021 do dia 14 de janeiro de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 
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 d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital;  
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do 
Paraná, para dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, 
renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o 
qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o 
ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
São João do Caiuá, 07 de Maio de 2021. 
 

__________________________________ 
Prefeito Municipal 

034.112.319-63 - STEFAN TOMÉ PAUKA 
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______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL       

 005.628.399-76 -   PAULO HENRIQUE BARSAGLIA JUNIOR 
                    
 
 

Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________  

Assinatura:_________________________ 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 89/2021 

 
                                                  SÚMULA: Concede Licença Maternidade e Licença 

Aleitamento. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina 
do Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 

 
      RESOLVE: 
 
                             Art. 1º Conceder dentro das determinações legais, licença 
maternidade de 120 dias, conforme atestado arquivado no Departamento de Recursos 
Humanos; e 60 dias da licença Aleitamento, Lei Municipal nº 001/2010 de 02.03.2010 à 
servidora da Municipalidade AMANDA REGINA TEODORO SILVA, brasileira, casada, 
inscrita no CPF- 090.882.859-42 e cédula de identidade RG nº 10.620.518-3 SESP-PR. 
 
                                         Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, tendo seus efeitos retroagidos a partir de 06 de maio de 2021. 
 
                        Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
                                                          Paço Municipal, 07 de maio de 2021. 
 
 
                                                                                          Celso Maggioni 
                                                                                              PREFEITO 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
Portaria nº 178/2021 
 
Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e de conformidade com as disposições contidas na 
Lei Municipal nº. 1.361/96 - (Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais Civis). 

 
Resolve: 

 
Art.1º Designar a partir do dia 10/05/2021 a servidora pública municipal Maria Rita de 
Souza, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº. 4.689.023-0-SSP/PR, e inscrita no 
CPF sob nº. 718.608.359-53, nomeada pelo Decreto nº. 121/2012, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Bibliotéca-40h/s., para prestar seus serviços junto a 
Biblioteca da Escola Municipal Julia Wanderley, ficando lotada junto a Secretaria 
Municipal de Educação. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação. 

 
 
Alto Paraná-PR., 07 de maio de 2021. 

 
 

Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 –fax: (44)3460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000 - TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 

 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2021 – PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 003/2021 

Processo Administrativo nº 047/2021 
(Credenciamento para Serviços Complementares na Área de Saúde) 

 
 

O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, ESTADO DO PARANÁ – por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICA a realização de Credenciamento de Pessoa Jurídica para 
serviços complementares na Área de Saúde, para o ano de 2021/2022.  

 
Os interessados poderão inscrever-se para o Credenciamento, a partir do dia 11/05/2021 com sua 

publicação até o dia 21 de maio de 2021, diretamente na Prefeitura Municipal, junto ao setor de 
Licitação, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00minh às 17: h00min, na Praça Isabel Marcos 
Beltrame, n.º 2.000 - fone (44) 3460-1109. 

 
O credenciamento ficará aberto da data de sua publicação até o dia 21 de maio de 2021. 
 
Esclarecimentos relativos à seleção pública e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, tendo 
sido devidamente encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde. 

 
 
Tamboara/PR., 07 de maio de 2021. 
 
 

Antonio Carlos Cauneto                                     Dayane Fernanda de Mello Cauneto 
      Prefeito Municipal                 Secretária Municipal de Saúde 
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 CONTRATO N° 0048/2021 

PROCESSO N° 061/2021 
N° SEQUÊNCIAL 201601446 
 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua 
Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, senhor STEFAN TOME PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, 
portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, 
residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do 
Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a 
empresa PROAR ELETRO REFRIGERAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 39.777.798/0001-18, com sede na Rua 
1° de Maio n° 50 na cidade de Rio do Sul – Santa Catarina, neste ato 
representada pelo Sr. DONIZETE DE ALCANTARA FELIX, naturalidade 
brasileiro, solteiro, portador do CI/RG Nº. 34.880.811-2 inscrita no CPF/MF 
Nº. 299.724.068-90, residente e domiciliado em Beco Willy Lippel, nº 50, na 
cidade de Rio do Sul – Santa Catarina, doravante denominada 
CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, para eventual 
fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de EQUIPAMENTOS 
E MATERIAIS, PERMANENTE (AR CONDICIONADO), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTOS SAUDE E ADMINISTRAÇÃO, DESTE MUNICIPIO, conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão 
Presencial nº 022/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto 
supradito provêm da seguinte dotação orçamentária:  
1.195.4490.52 - 495 - 395/2021   -   PSE - Programa de Saúde na Escola  
1.079.4490.52 - 303 - 391/2021   -   Aquisição de Equipamentos para o SUS 
1.080.4490.52 - 303 - 392/2021   -   Aquisição de Material Permanente para 
o SUS  
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela 
Lei nº 10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas 
alterações, subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade de 
Pregão Presencial nº 022/2021, que faz parte integrante deste instrumento, 
aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e 
normatizadores de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
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2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo 
respeitado as disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, na 
forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da Lei 
8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no 
Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E 
DOS ITENS 
 
3.1. O valor total do contrato é de R$ 6.050,00 (seis mil e cinquenta reais) 
conforme descrito abaixo: 
 
Item  Descrição  Unidade Quantidade Preço 

unitário 
Máximo 

Preço 
total 

3 AR CONDICONADO 
SPLIT ECO POWER 
24.000 BTUS, 
INSTALADO. COM 
CLASSIFICAÇÃO A NO 
INMETRO: COM UM 
MELHOR DESEMPENHO 
ENERGÉTICO, SELO 
PROCEL A. SERPENTINA 
DE COBRE: TUBOS DE 
COBRE E ALETAS DE 
ALUMINIO. COM FILTRO 
ION AIR QUE ELIMINA 
99% DE VIRUS, 
BACTÉRIAS E ACÁROS, 
DEIXANDO O AMBIENTE 
MAIS LIPO E SAUDÁVEL; 
COM CONTROLE 
REMOTO EM 
PORTUGUES E FUNÇÃO 
"CONFORTO". O SENSOR 
DE TEMPERATURA FICA 
NO CONTROLE REMOTO; 
FUNÇÃO TURBO: 
RÁPIDO RESFRIAMENTO 
DO AMBIENTE; GÁS 
ECOLÓGICO R410A: 

UND 2,00  3.025,00  6.050,00 
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 NÃO PREJUDICA A 

CAMADA DE OZÔNIO. 
VOLTAGEM 220V; 
TECNOLOGIA 
CONVENCIONAL; COM 
GARANTIA DE 36 MESES 
DO FORNECEDOR. OS 
APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO 
DEVERAM SER 
INSTALADOS NO 
CENTRO DE REFERENCIA 
DA ASSISTENCIA 
SOCIAL - CRAS, CITO A 
AVENIDA RIO BRANCO, 
N°490, CENTRO, SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
SUGESTÃO DE MARCA: 
ELGIN, ELECTROLUX, 
MIDEA/CARRIER, YORK.   

Total 
6.050,00  

 
 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão 
contratadas com recursos provenientes das dotações orçamentárias em 
anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos em Lei, salvo, às supressões resultantes de acordo celebrado 
entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O 
PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota 
Fiscal/Fatura, que deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de 
sua emissão, até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de 
Compras/Contabilidade, seja por Fax ou e-mail, para que seja a mesma 
contabilmente processada. Caso a N.F. não seja enviada em tempo hábil, não 
será aceita no dia posterior, de acordo com as instruções vigentes do Tribunal 
de Contas do Paraná (TCE-PR). 
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4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente 
dos licitantes, constantes em suas propostas, após a emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, da entrega executada integralmente e devidamente atestada 
pela comissão de recebimento e, ainda, mediante apresentação do Certificado 
de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal, 
que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado 
ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura 
será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, 
suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 
regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes 
de pagar ou relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a 
mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 
10.192, de 14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, 
ressalvado, quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da assinatura do instrumento contratual, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicar à revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
 
5.1. Os equipamentos deverão ser entregues, mediante requisição escrita, 
expedida pelo servidor público municipal designado pela Administração para 
fiscalizar e acompanhar o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no 
local indicado nas respectivas requisições em horário das 08h00min às 
12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, contados a partir da requisição expressa expedida 
pelo CONTRATANTE, que retirará produto na empresa vencedora, conforme 
sua necessidade. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os bens entregues 
em descordo com o objeto deste. 
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5.2.1. A aceitação dos bens contratados, somente ocorrerá após conferência 
dos quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser 
recusado aquele que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste 
instrumento, ou que se mostre incompatível com padrões de qualidade 
contratados.  
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações 
deste instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do 
Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso. 
 

5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o contrato; 
 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao 
recebimento sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e 
na legislação pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as 
deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata 
correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis;  
  
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar 
uma avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade do produto, e se 
ocorrer suspeita sobre esse equipamento, será necessário à adoção do 
sistema clássico de controle de qualidade com a utilização de métodos 
laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de 
valor contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função 
da reprovação na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de 
produto recusado na primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as 
especificações adjudicadas; 
 
5.5.7. Para equipamento condenado pelo controle de qualidade no caso do 
sistema tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a 
uma reanálise, que poderá ter como resultado a aprovação do produto 
liberando-o para consumo; ou confirmação do resultado condenatório, 
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 devendo o produto ser substituído. Sendo que, após a substituição, a análise 

será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o fornecimento 
será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado;  
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado.  
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo 
extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem 
obrigações da CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os 
problemas que porventura venham a surgir, relacionados particularmente 
com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram 
sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os 
fornecimentos objeto desta contratação sem prévia e expressa anuência da 
Contratante;  
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive 
as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer 
espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também 
por danos a terceiros; encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas 
diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e 
impostos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento. 
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 6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por 
parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo 
Departamento Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação 
do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas 
decorrentes da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua 
posterior devolução, por defeito do bem ou se estiver fora de especificação 
contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e 
além das solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta 
da CONTRATADA e deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, 
devendo a CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no 
fornecimento, responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as 
obrigações por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem 
obrigações do CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde 
que cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro 
das normas e especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no 
fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação 
junto ao FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
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 CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 

 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, 
demora na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:  
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota 
de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma 
vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na 
Lei nº 8.666/93;  
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual;  
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar 
ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública e, será descredenciada junto aos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 
nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia 
da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE ou quando for o caso, cobrada judicialmente;  
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto 
for devidamente justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo 
até 5 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que 
fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a 
CONTRATADA inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
preconizadas no Código de Defesa  
Do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
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 7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 

poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à 
autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva 
notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da 
Lei 8.666/93 na forma a seguir: 
 

8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato:  
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou 
o cumprimento irregular respectivo;  
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o 
atraso injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do 
fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;  
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação de forma não admitida neste contrato;  
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores;  
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;  
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução 
da sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a 
modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução do contrato;  
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;  
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já 
recebidos ou fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave 
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 perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem 
“8.1.1”, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a:  
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
II. pagamento do custo da desmobilização.  
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a 
CONTRATADA inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
preconizadas no Código de Defesa do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 
11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à 
autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva 
notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
 
 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e atualizações. 
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 9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos 

contratos a servidora SANDRA REGINA FERREIRA, conforme 
DECRETO Nº 4.999/2021 do dia 14 de janeiro de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital;  
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do 
Paraná, para dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, 
renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o 
qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o 
ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
São João do Caiuá, 07 de Maio de 2021. 
 

__________________________________ 
Prefeito Municipal 

034.112.319-63 - STEFAN TOMÉ PAUKA 
 
 

______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL       

299.724.068-90 -   DONIZETE DE ALCANTARA FELIX 
 

 
               

Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________  

Assinatura:_________________________ 

 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2021-PML 

PROCESSO Nº. 72/2021-PML 
MUNICÍPIO DE LOANDA 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual 
prestação de serviços de conserto, manutenção e substituição de velocímetros e 
tacógrafos, regularização junto ao INMETRO, reposição de peças e utilização de mão de 
obra, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde, Educação e 
Cultura, Serviços Urbanos e Meio Ambiente e Esportes Lazer e Turismo, do Município de 
Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Termo de referência.  
 
ABERTURA: 21 de maio de 2021 as 09:00, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitações. 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 65.926,63 (sessenta e cinco mil, novecentos e 
vinte e seis reais e sessenta e três centavos) 
 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Loanda, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site 
do Município www.loanda.pr.gov.br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-
8400.  
 

   Loanda, 06 de maio de 2021. 
 

José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2021-PML 
 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual 
aquisição de materiais e equipamentos para limpeza e materiais de consumo higiêne e 
limpeza pessoal, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Finanças e 
Administração, Saúde, Educação e Cultura, Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Trabalho 
e Serviço Social, Esportes Lazer e Turismo e Indústria Comércio e Agricultura, do 
Município de Loanda-Pr, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I, 
que integra o presente Edital. 
 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

José Maria Pereira Fernandes, Prefeito Municipal de Loanda, 
no uso de suas atribuições legais, H O M O L O G A o procedimento licitatório em 
epígrafe cujos itens, foram adjudicados pelo Pregoeiro em favor das empresas 
vencedoras a seguir: 

 
• K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA ME, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº.10.675.016/0001-58, vencedora 
dos Lotes 01, 57, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 101, perfazendo o valor global 
de R$46.754,65(quarenta e seis mil, setecentos e cinquenta e quatro 
reais e sessenta e cinco centavos). 

• COMERCIAL BEIRA RIO LTDA, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº.40.138.949/0001-77, vencedora dos Lotes 03, 04, 09, 10, 13, 19, 20, 
27, 35, 36, 38, 40, 41, 53, 54, 55, 56, 74, 75, 76, 85, 87, 88, 89, 90, 95, 
96, 104, perfazendo o valor global de R$66.945,30(sessenta e seis mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos). 

• COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº.121.287.627/0001-45, 
vencedora dos Lotes 05, 06, 14, 16, 18, 25, 26, 31, 32, 33, 34, 42, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 97, 105, perfazendo o valor global de 
R$76.927,50(setenta e seis mil, novecentos e vinte e sete reais e 
cinquenta centavos). 
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• E MELLA ALIMENTICIOS, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº.08.295.660/0001-59, vencedora dos Lotes 07,08,12,17,29,30,39,52, 
perfazendo o valor global de R$71.470,00(setenta e um mil, quatrocentos 
e setenta reais). 

• MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº.23.121.920/0001-63, 
vencedora dos Lotes 21, 28, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 66, 67, 68, 69, 73, 
perfazendo o valor global de R$89.074,00(oitenta e nove mil, setenta e 
quatro reais). 

• A. L. G. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI, devidamente inscrita 
no CNPJ/MF sob nº.20.719.073/0001-45, vencedora dos Lotes 11, 15, 37, 
91, 92, perfazendo o valor global de R$7.749,30(sete mil, setecentos e 
quarenta e nove reais e trinta centavos). 

• GUILHERME CARVALHO COMÉRCIO ME, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº.24.765.205/0001-26, vencedora dos Lotes 23, 24, 102, 
perfazendo o valor global de R$6.401,00(seis mil, quatrocentos e um 
reais). 

• DERMELYNE INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA EPP, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob nº.05.911.697/0001-76, vencedora dos Lotes 62, 
65, 71, 77, 103, perfazendo o valor global de R$32.202,50(trinta e dois 
mil, duzentos e dois reais e cinquenta centavos). 

• D LIMA DA SILVA EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº.12.497.508/0001-26, vencedora dos Lotes 93, 94, 100, perfazendo o 
valor global de R$19.242,00(dezenove mil, duzentos e quarenta dois 
reais). 

• BONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº.28.719.518/0001-07, vencedora 
dos Lotes 72, 86, perfazendo o valor global de R$14.795,00(quatorze mil, 
setecentos e noventa e cinco reais). 
 

• ITENS FRACASSADOS: Itens de n°. 02, 22, 70. 
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• ITENS DESERTOS: Itens de n°. 84, 98, 99. 

 
Loanda, 07 de maio de 2021. 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
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Estado do Paraná 
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EDITAL Nº 29/2021 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2021 

 
O Prefeito Municipal de São Pedro do Paraná - PR, no uso de suas atribuições legais, e na forma 

prevista no Art. 37 da Constituição Federal e mediante as condições estipuladas neste Edital e demais disposições 
legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos interessados que estarão abertas as inscrições para o CONCURSO 
PÚBLICO para Admissão de Pessoal, pelo Regime Estatutário, conforme abaixo discriminado: 

 
1. DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público a que se refere o presente Edital será organizado e executado pela KLC – CONSULTORIA 
EM GESTÃO PÚBLICA LTDA e supervisionado pela Comissão nomeada nos termos da Portaria nº 42/2021. 
1.1.1 O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vagas e formação de CR – Cadastro de Reservas. 
1.1.2 . O programa das provas objetivas encontra-se no Anexo I deste Edital. 
1.1.3 . A descrição de cargos encontra-se no Anexo II deste Edital. 
1.1.4. Não serão fornecidas informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais 
eventos, por telefone ou e-mail. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação 
estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br.  

 
1. NOMENCLATURA, CARGA HORÁRIA, VAGAS, VENCIMENTOS, TAXA DE INSCRIÇÃO, REQUISITOS E 

DEMAIS VANTAGENS 
 

Nomenclatura C/H Vagas Venc. (R$) 
Taxa de 

Inscrição 
(R$) 

Requisitos Especiais 

Agente Comunitário de 
Endemias 

40 01 1.550,00 50,00 Ensino médio concluído. 

Auxiliar de Serviços 
Gerais “A” 

40  01 1.432,90 35,00 Ensino Fundamental. 

Agente de Saúde 40  01 1.550,00 50,00 Ensino médio concluído. 
Assistente Social – 
Proteção Básica e 
Especial 

30  01 2.289,49 100,00 Ensino superior em Serviço Social e Registro 
Profissional no Conselho de Classe. 

Fonoaudiólogo 20  01 1.627,60 100,00 Ensino Superior em Fonoaudiologia e 
Registro Profissional no Conselho de Classe. 

Fiscal Geral “B” 40  01 2.569,75 50,00 Ensino médio concluído. 
Médico 40  01 13.505,48 100,00 Ensino Superior em Medicina e Registro 

Profissional no Conselho de Classe. 
Psicopedagogo 20  01 1.948,02 100,00 Ensino Superior Completo em Licenciatura 

Plena na área da Educação e Especialização 
em Curso de Psicopedagogia Clínica e 
Institucional.  
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Professor Magistério 20  02 1.521,91 50,00 Magistério concluído ou Curso Normal 
Superior ou Pedagogia. 

Psicólogo 30  01 2.873,34 100,00 Ensino Superior em Psicologia e Registro 
Profissional no Conselho de Classe. 

Tratorista 40  01 1.310,74 35,00 Ensino Fundamental Incompleto – CNH 
categoria “C” ou superior.  
 

 
2. DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1. As inscrições ficarão abertas: 
Entre às 09 horas do dia 10 de maio até às 23 horas e 59 minutos do dia 24 de maio de 2021, através do 
endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br.  
2.2. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br, 
durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua inscrição, 
conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
2.2.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, transmitir os dados via 
Internet e imprimir o boleto bancário; 
2.2.2. O vencimento do pagamento das inscrições, para ter sua validade, será até o dia 25 de maio de 2021. 
2.2.3. O boleto bancário, com vencimento para o dia 25 de maio de 2021, disponível no endereço eletrônico 
www.klcconcursos.com.br, somente poderá ser impresso após a conclusão do preenchimento da ficha de 
solicitação de inscrição on-line; 
2.2.4. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição; 
2.2.5. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após o dia 25 de maio de 
2021, não serão aceitas; 
2.2.6. A empresa KLC – Consultoria em Gestão Pública não se responsabiliza por solicitações de inscrições via 
Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento 
de linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 
dados; 
2.2.7. Ao se inscrever o candidato deverá preencher o nome e sobrenome corretamente e indicar o cargo para o 
qual pretende concorrer. O candidato que deixar de preencher nome e sobrenome terá sua inscrição indeferida. 
2.2.8. O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição. 
2.2.9. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com as 
eventuais consequências de erros de preenchimento daquele documento. 
2.2.10. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações 
sobre a aplicação das provas. 
2.2.11. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 
2.2.12. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do cargo. 
2.2.12.1. O candidato que realizar mais de uma inscrição, em cargos diferentes, deverá no dia da prova, 
comparecer ao local e sala de prova da opção que privilegiar e realizar a prova a ela correspondente, caso haja 
coincidência do dia e do horário de realização das provas, sendo assim, considerado faltoso nas demais opções.  
2.2.13. Haverá devolução da importância paga a título de taxa de inscrição nos seguintes casos: pagamento 
realizado em duplicidade, a maior, fora do prazo, não realização, suspensão ou anulação do concurso público.  
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2.2.14. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, transferência de conta corrente, DOC, ordem de 
pagamento, condicionais ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 
2.3 - O candidato classificado no concurso público de que trata este Edital só poderá ser admitido no cargo se 
atendidas às seguintes exigências:  
2.3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 1º da Constituição 
Federal.  
2.3.2. Estar em gozo de direitos políticos.  
2.3.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de votação ou 
certidão da Justiça Eleitoral.  
2.3.4. Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo 
masculino.  
2.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, à época da posse.  
2.3.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, avaliada por Perito Médico Oficial do 
Município.  
2.3.6.1. Não estar afastado junto ao INSS na data limite para admissão. 
2.3.7. Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos. 
2.3.8. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com a legislação em 
vigor.  
2.3.9. Não registrar antecedentes criminais por sentença transitado em julgado; 
2.3.10. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, cargo ou função pública, ressalvados 
os casos de acúmulo previstos na Constituição Federal. 
 

3. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD 
 
3.1. As Pessoas com Deficiência - PcD que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de inscrição para o cargo em Concurso Público, 
desde que o exercício do cargo seja compatível com a deficiência de que são portadoras. 
3.1.1. Em obediência ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 7.853/89, 
fica reservado aos mesmo 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas para cada cargo.  
a) se a fração do número for inferior a 0,5 (cinco décimos), este será arredondado, de modo que a quinta vaga de 
cada emprego seja destinada ao candidato portador de necessidades especiais conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal. 
3.1.2. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às PcD, estas serão preenchidas pelos demais 
concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
3.1.3. Consideram-se pessoas PNE aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 
Federal Nº 3.298/99. 
3.1.4.  As Pessoas com Deficiência - PcD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos 
no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de 
inscrição especial. 
3.1.5. As Pessoas com Deficiência - PcD, após a realização da sua inscrição, deverão encaminhar via e-mail – 
klcconsultoria@gmail.com -, até o dia 24/05/2021, os seguintes documentos: 
a) Laudo médico original e expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes do término das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar  

      Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
Avenida Paraná 307 - CEP 87.955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 

CGC/MF 76.975.259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

4 
 

previsão de adaptação da prova, informando também o seu nome, documento de identidade (R.G) e opção de 
cargo; 
3.1.6. Os candidatos que necessitarem de condição especial para realização da prova, deverão encaminhar a 
solicitação de “condição especial”, via e-mail – klcconsultoria@gmail.com - , até o dia 24/05/2021, devendo 
anexar ao pedido um atestado médico recente informando a espécie e o grau ou nível de deficiência da qual é 
portador. 
3.1.7.  Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PcD, dos candidatos que não encaminharem dentro 
do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 
.3.1.8. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra 
correspondente a corpo 24. 
3.1.9. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados 
como não PcD e não terão prova especialmente preparada, sejam quais forem os motivos alegados. 
 3.1.10. O candidato classificado como PcD que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 
Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
3.1.11. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a das PcD e a segunda somente a pontuação destes últimos. 
 

4. DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO E DO RESULTADO DA ANÁLISE  
 
4.1. Os candidatos que atenderem as condições estabelecidas no Decreto Federal nº 6.593/2008, poderão 
solicitar isenção da taxa de inscrição à Comissão Especial através do preenchimento da Ficha de Solicitação de 
Isenção (Anexo III deste Edital) que será disponibilizada no site www.klcconcursos.com.br. O requerimento de 
isenção da taxa de inscrição deverá:  
I - Ser protocolado presencialmente nos dias 10 e 11 de maio de 2021, em ENVELOPE LACRADO endereçado à 
Comissão Especial de Concurso Público, na sede da Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná, localizada na 
Avenida Paraná, nº 307, centro, no horário compreendido entre as 08h:00min às 11h:00min e 13h:00min às 
17h:00min.; ou  
II - Enviado via correio, ao endereço acima mencionado, desde que a data de postagem não exceda o dia 
11/05/2021. 
4.1.1. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que:  
I - Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o 
Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
II - For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007.  
4.1.2. O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante requerimento do candidato, contendo:  
I - Indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 
II - Declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do item 4.1.1.  
4.1.3. A não apresentação dos documentos de que tratam os incisos I e II do item 4.1.2 ou a apresentação dos 
documentos fora dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido de isenção.  
4.1.4. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será 
divulgado no dia 19 de maio de 2021, pelo site www.klcconcursos.com.br.  
4.1.5. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os candidatos que 
tiverem indeferida sua solicitação de inscrição, deverão providenciar no site a impressão do boleto para 
pagamento dentro do prazo estipulado.  
 

5. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 
 

5.1 - O Concurso Público será de provas escritas objetivas e prova de títulos.  
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5.1.1 - A duração da prova será de até 2h30min (duas horas e trinta minutos), já incluído o tempo para 
preenchimento da folha de respostas. 
5.1.2 - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 
munido de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 
- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
5.1.3 - As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de múltipla 
escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma (A, B, C e D).  Cada questão terá apenas 01 (uma) alternativa 
correta. Na prova escrita será atribuída pontuação 0,0 (zero) a questões com mais de uma opção assinalada, 
questões sem opção, com rasuras ou preenchidas a lápis.  
5.1.4 - Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer 
outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos correspondentes serão 
atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
5.1.5 - Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização de 
máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP,  ou qualquer material que não seja o 
estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos "celulares" deverão ser desligados e deixados 
sobre a mesa do fiscal de sala até o término da prova. 
5.1.6 - O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos objetos 
especificados acima será automaticamente eliminado do concurso.  
5.1.7 - É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova.  
5.1.8 - Será, também, eliminado do concurso o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o local de 
realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais 
ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; estabelecer comunicação com 
outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar de meios ilícitos para obter vantagem para 
si ou para outros; deixar de atender às normas contidas no caderno de provas e às demais orientações expedidas 
pela organização do concurso.  
5.1.9 - As respostas deverão ser assinaladas, pelo candidato, com caneta de tinta azul ou preta, na Folha de 
Respostas. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido 
respondidas a lápis, ou que contenham mais de uma alternativa assinalada, mesmo que uma delas esteja correta. 
5.1.10 - A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala.  
5.1.11 - Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, ainda que uma delas esteja correta. 
Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas, por erro do candidato. 
5.1.12 - Após adentrar à sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala; 
5.1.13 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 1 (uma) hora do horário previsto 
para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal da Sala a respectiva folha de 
respostas.  
5.1.14. Em razão da pandemia do COVID-19 deverão ser adotadas as seguintes medidas no dia de aplicação da 
Prova Escrita:  
- Será aferida a temperatura na entrada das Unidades Escolares.  
- Álcool Gel – entrada e em todas as salas para os candidatos e aplicadores.  
- A lotação das salas será amplamente reduzida em até 50% da capacidade máxima.  
- Uso obrigatório da máscara nas intermediações e no interior do local de realização das provas.  
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- Banheiros equipados com sabonete líquido, papel toalha e álcool gel.  
- Distanciamento demarcado.  
- Cada candidato deverá levar seu material (caneta, lápis, borracha), pois não será emprestado.  
- Se o candidato apresentar temperatura acima de 37,5 ºC não poderá realizar o Concurso Público, sendo 
automaticamente eliminado.  

6. HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
6.1. Será divulgado no dia 31/05/2021 a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições homologadas, assim 
como o horário e local de realização das provas. A relação será disponibilizada, através de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial do Município, afixada em Edital na Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná – PR e no site da 
empresa responsável pela organização do Concurso Público www.klcconcursos.com.br.  É de responsabilidade do 
candidato o acesso e verificação dos locais de prova.  
 

7. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 
 
7.1. Para os cargos de Agente Comunitário de Endemias, Assistente Social, Fonoaudiólogo, Médico, 
Psicopedagogo e Psicólogo, a avaliação constará de prova escrita objetiva (caráter eliminatório). A prova escrita 
objetiva será composta por 25 (vinte e cinco) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, 
conforme quadro abaixo: 
 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  
Conhecimentos Específicos 12 4,0 48,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 03 4,0 12,0 pontos 
Língua Portuguesa 07 4,0 28,0 pontos 
Matemática 03 4,0 12,0 pontos 
 
A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
7.2. Para o cargo de Professor Magistério, a avaliação constará de prova escrita objetiva (caráter eliminatório) e 
prova de títulos. A prova escrita objetiva será composta por 25 (vinte e cinco) questões, avaliada na escala de 0,0 
(zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 

Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  
Conhecimentos Específicos 12 4,0 48,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 03 4,0 12,0 pontos 
Língua Portuguesa 07 4,0 28,0 pontos 
Matemática 03 4,0 12,0 pontos 
 
7.3. Para os cargos de Agente de Saúde e Fiscal Geral “B” a avaliação constará de prova escrita objetiva, de 
caráter eliminatório. A prova escrita objetiva será composta por 25 (vinte e cinco) questões, avaliada na escala de 
0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  
Conhecimentos Gerais 05 4,0 20,0 pontos 
Informática 05 4,0 20,0 pontos 
Língua Portuguesa 10 4,0 40,0 pontos 
Matemática 05 4,0 20,0 pontos 
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A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 
7.4. Para os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais “A” e Tratorista a avaliação constará de prova escrita 
objetiva, de caráter eliminatório. A prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na 
escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  

Conhecimentos Específicos 05 5,0 25,0 pontos 
Língua Portuguesa 10 5,0 50,0 pontos 
Matemática 05 5,0 25,0 pontos 

 
A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 

8. DA PROVA DE TÍTULOS 
 
8.1. Os documentos relativos aos Títulos, aos candidatos inscritos para o cargo de Professor Magistério, deverão 
ser entregues, EXCLUSIVAMENTE, no dia da aplicação das provas, ao fiscal da sala de prova. 
8.2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória. O candidato que não entregar o 
Título não será eliminado do Concurso Público. 
8.3. Os documentos comprobatórios dos Títulos deverão ser acondicionados em ENVELOPE LACRADO, contendo 
na sua parte externa, o nome do candidato, número de inscrição e cargo para o qual está concorrendo, bem como, 
o número do documento de identidade, devendo os referidos documentos serem apresentados em CÓPIA 
REPROGRÁFICA AUTENTICADA. Caso o documento comprobatório do título possua o Código de Verificação de 
Autenticidade, o candidato deverá apresentar o Certificado de conclusão do Curso devidamente acompanhado do 
documento da consulta da autenticidade, não havendo, desta forma, a necessidade de autenticação em Cartório. 
8.3.1. O candidato deverá numerar sequencialmente e rubricar cada documento apresentado. 
8.3.2. Não serão analisados, sendo automaticamente desconsiderados, os envelopes que estiverem em desacordo 
com os itens 8.3. e 8.3.1. deste Edital.  
8.3.3. Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS. 
8.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados definitivos 
de conclusão de curso expedidos por Instituição reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação, em papel 
timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 
8.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados, e outros 
documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso, deverão estar acompanhados do 
respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, bem como deverão ser expedidos por 
Instituição reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e 
identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 
8.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 
8.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de Títulos. 
8.7. Não será aceito entrega ou substituições posteriores ao período determinado, bem como, Títulos que não 
constem nas tabelas apresentadas neste Capítulo. 
8.8. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor máximo de 10,0 (dez) pontos. 
8.9. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 
8.10. Quanto ao contido nas alíneas a), b) e c) os Títulos não poderão ser contados cumulativamente, sendo 
pontuado o de maior grau.  
8.11. A prova de títulos terá caráter classificatório.  
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8.12. As cópias autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e farão parte integrante da 
documentação do Concurso Público. 
8.13. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 
 

TÍTULOS VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO COMPROVANTE 

a) Doutorado, concluído até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionada à área do cargo pretendido. 

10,0 10,00 Cópia autenticada do diploma 
devidamente registrado ou declaração 
de conclusão de curso, acompanhado 
da cópia autenticada do respectivo 
Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionada à área do cargo pretendido. 

7,0 7,00 

c) Pós Graduação Latu Sensu 
(especialização) relacionada à área do 
cargo pretendido, com carga horária 
mínima de 360 horas, concluída até a 
data de apresentação dos títulos.  

3,0 3,00 

Cópia autenticada do Certificado ou 
Certidão de conclusão do Curso, 
indicando o número de horas e 
período de realização do curso. No 
caso de Declaração de conclusão de 
curso, esta deve vir acompanhada da 
cópia autenticada do respectivo 
Histórico Escolar. 

 
9. DA DATA DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
9.1. A Prova Escrita Objetiva está prevista para os dias 13 de junho de 2021.  
9.1.1. O local e horário de realização da prova escrita objetiva será divulgado quando da publicação do Edital de 
Homologação das Inscrições, previsto para o dia 31 de maio de 2021. 
9.2. EXCEPCIONALMENTE, dependendo do número de candidatos inscritos ou ainda da situação da pandemia 
(COVID19) a data prevista no item 9.1. poderá ser alterada. 
 

10. DAS NORMAS 
 
10.1. As provas escritas objetivas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Especial do 
Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das provas o candidato cujo 
comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios 
outros para resguardar a execução individual e correta das provas. 
10.2. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e após o 
fechamento dos portões não será permitida a entrada de candidatos retardatários. 
10.3. Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das 
provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no 
Concurso Público.  
10.3.1. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da 
criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata.  
10.4. Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A exclusivo 
critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do 
local que não estejam sendo usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

 

      Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
Avenida Paraná 307 - CEP 87.955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 

CGC/MF 76.975.259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

9 
 

10.5. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o 
candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o 
recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas;  
10.6. Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio.  
10.7. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de 
sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência 
do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
11.1. Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 
seguintes: 
a) maior idade, considerando-se, caso necessário, o horário de nascimento; 
b) o candidato que tiver maior número de filhos; 
11.1.1. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se 
dará através de sorteio. 
 

12. DOS RECURSOS 
 
12.1.  Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados, perante a empresa KLC – CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA LTDA, no prazo de 02 (dois) dias, contados do primeiro dia subseqüente à data de publicação 
do objeto de recurso contra: 
a) Inscrições indeferidas; 
b) Questões das Provas e Gabarito Preliminar; 
c) Resultados das Provas, desde que se refira a erros de cálculo das notas.  
12.2.  O pedido de recurso deverá ser encaminhado via internet, junto ao endereço eletrônico 
www.klcconcursos.com.br, no campo específico “RECURSO” com as seguintes especificações: 
 − nome do candidato;  
− número de inscrição;  
− número do documento de identidade;  
− função para o qual se inscreveu;  
− a questão objeto de controvérsia, de forma individualizada;  
− a fundamentação ou o embasamento, com as devidas razões do recurso.  
12.3. Quanto aos recursos contra questões da prova e gabarito preliminar, deverá ser elaborado um recurso para 
cada questão, sob pena de sua desconsideração e os mesmos deverão conter indicação do número da questão, da 
prova e anexar cópia da bibliografia mencionada também sob pena de sua desconsideração.  
12.4. Não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax e/ou por via eletrônica, devendo ser digitado ou 
datilografado e estar embasado em argumentação lógica e consistente. Em caso de contestação de questões da 
prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada e argumentação plausível.  
12.5. Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. A 
Banca Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não cabendo 
recurso a outra autoridade nem recurso adicional pelo mesmo motivo.  
12.6.  O resultado dos recursos interpostos será divulgado no site (www.klcconcursos.com.br).  
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13. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 
13.1. A prova escrita objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos e terá caráter 
eliminatório. 
13.1.1. Será considerado aprovado na prova escrita objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50,0 
(cinquenta) pontos. 
13.1.2. O candidato que não auferir a nota mínima de 50,0 (cinquenta) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Concurso Público. 
13.1.3. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
13.1.4. As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos fazem parte do Anexo I, parte 
integrante deste Edital. 
 

14. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL E DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR  
 
14.1. O gabarito oficial da prova escrita objetiva, bem como o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e 
Títulos será divulgado no dia 22 de junho de 2021, a partir das 17h00min, através de Edital afixado no Mural da 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná e disponibilizado no site da empresa responsável pela organização 
do Concurso Público www.klcconcursos.com.br. 
 

15. DO RESULTADO FINAL 
 
15.1. O resultado final está previsto para ser divulgado no dia 25 de junho de 2021, a partir das 17h00min, 
através de Edital afixado no Mural da Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná e disponibilizado no site da 
empresa responsável pela organização do Concurso Público www.klcconcursos.com.br. 
 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do 
Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
16.2. A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, 
sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 
16.3. O órgão realizador do presente certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes ao concurso. 
16.4 - Após 120 (cento e vinte) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas de 
respostas serão incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de cinco anos. 
16.5. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, 
após o resultado final. 
16.6. A validade do presente Concurso Público será de "2" (dois) anos, contados da homologação final dos 
resultados, podendo haver prorrogação por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de São Pedro do 
Paraná - PR. 
16.7. A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de classificação, 
não gerando o fato de aprovação, direito à nomeação. Apesar das vagas existentes, os aprovados serão chamados 
conforme as necessidades locais, a critério da Prefeitura Municipal. 
16.8 - Ficam impedidos de participar do certame os sócios da KLC Consultoria em Gestão Pública Ltda, ou aqueles 
que possuam a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1591 a 1595 do Novo Código Civil. Constatado o 
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parentesco a tempo o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação o 
candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 
16.9. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde, elaborado por 
médicos especialmente designados pela Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná – PR e apresentação de 
documentos legais que lhe forem exigidos. 
16.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura Municipal de São Pedro do 
Paraná - PR, através da Comissão Especial de Concurso Público. 
16.11. Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital. 

 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 

São Pedro do Paraná - PR, 06 de maio 2021. 
 
 
 

 NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 
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ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL SUPERIOR - NÍVEL MÉDIO 
Leitura e interpretação de texto. Noções gerais de gramática. Fonologia - ortografia - acentuação gráfica - 
estrutura e formação de palavras - verbos: tempo, modo, cargo - substantivos: classificação e cargo – flexão de 
gênero, número e grau, formação e análise - artigo - adjetivo: conceito, classificação correspondência e locuções 
adjetivas, flexões - advérbios: classificação, flexão, grau e cargo – numeral: tipos e cargo - pronomes: conceito, 
classificação - preposição - conjunções - interjeições - Sintaxe: frase, oração, período - pontuação - tipos de frases 
- complementos verbais e nominais - vozes verbais – orações subordinadas - orações coordenadas - concordância 
verbal e nominal - regência verbal e nominal - Problemas gerais da língua culta: grafia de palavras e expressões - 
crase - Derivação prefixal e sufixal – Recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos – figuras de 
linguagem - figuras de palavra - figuras de pensamento – significação das palavras – vícios de linguagem.  
 

MATEMÁTICA – NÍVEL SUPERIOR - NÍVEL MÉDIO 
Números Radicais: operações - simplificação, propriedade - racionalização de denominadores; Equação de 2º 
grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução - 
problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: domínio, contradomínio e imagem; Função do 
1ºgrau - função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e composta; 
Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; 
Expressão algébrica - operações; Expressões fracionárias - operações - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; 
Números complexos; Função exponencial: equação e inequação exponencial; Função logarítmica; Análise 
combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relação 
fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e 
fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, 
superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL FUNDAMENTAL 
Leitura e interpretação de texto. Noções gerais de gramática. Fonologia - ortografia - acentuação gráfica - 
estrutura e formação de palavras - verbos: tempo, modo, cargo - substantivos: classificação e cargo – flexão de 
gênero, número e grau, formação e análise - artigo - adjetivo: conceito, classificação correspondência e locuções 
adjetivas, flexões - advérbios: classificação, flexão, grau e cargo – numeral: tipos e cargo - pronomes: conceito, 
classificação - preposição - conjunções - interjeições. 
 

MATEMÁTICA – NÍVEL FUNDAMENTAL  
Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, 
raiz quadrada; MDC e MMC - cálculo - problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e 
composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário 
Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS CARGOS 
Estatuto Municipal dos Servidores (Lei nº 07/93) e Lei Orgânica Municipal. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 

AGENTE COMUNITÁRIO DE ENDEMIAS  
Endemias e Dengue: Definição, Histórico; Aspectos Biológicos do Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, 
Larva, Pupa e Habitat; Medidas de Controle: Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, 
Leishmaniose, Leptospirose, Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância 
Sanitária na área de alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade da Água, Avaliação 
de Risco Ambiental e Sanitário. Informática básica: noções de Hardware e Software. MSWord. MSExcel. Correio Eletrônico. 
Internet. Lei 8080/90. Lei 8142/90. Ética e legislação profissional. 
 

ASSISTENTE SOCIAL  
Constituição da República Federativa do Brasil (Artigos 1º a 17 e 193 a 232); Lei Federal nº. 8.742/1993 - Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS); Lei 12.435/2011 – Altera a LOAS e dispõe sobre a organização da Assistência Social. Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS/2004); Norma Operacional Básica (NOB/SUAS 2012); Norma Operacional de Recursos 
Humanos (NOB-RH/SUAS 2006); Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; Protocolo de Gestão Integrada de 
Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; Orientações Técnicas 
sobre o PAIF volume 1 e 2. Orientações Técnicas CREAS. Seguridade Social no Brasil; A questão social no Brasil; Pobreza, 
desigualdade, exclusão e vulnerabilidade social; História, Fundamentos Teóricos e Éticos do Serviço Social; Metodologia do 
Serviço Social; Estratégias de ação em serviço social e os instrumentos de intervenção do profissional; Serviço Social e 
Interdisciplinaridade; Serviço Social na Contemporaneidade; Serviço Social e Família; Projeto ético político do Serviço Social; 
Lei Federal nº. 10.741/2003 - Estatuto do Idoso; Lei Federal nº. 8.842/1994 e Decreto Federal nº. 1.948/1996 - Política 
Nacional do Idoso; Lei Federal nº. 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; Lei de Criação do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e Adolescente; Lei Maria da Penha - Lei nº. 11.340/2006; Ética em Serviço Social; Lei que 
regulamenta a profissão de Assistente Social - Lei nº. 8.662/93; Código de Ética Profissional; Supervisão em Serviço Social; 
Lei Federal nº. 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde; Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei nº. 8.142/90; Conhecimentos acerca 
da história da saúde pública no Brasil; Lei Federal nº. 10.216/2001 - Política Nacional de Saúde Mental; Reforma Psiquiátrica 
e Saúde Mental no Brasil; Humanização em Saúde; Lei Federal nº. 7.853/1989 e Decreto Federal nº. 3.298/1999 - Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Lei Federal 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Resoluções do Conjunto CFESS/CRESS. Serviço Social na Educação. 
Pesquisa e Serviço Social. Informática básica: noções de Hardware e Software. MSWord. MSExcel. Correio Eletrônico. 
Internet. 
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS “A”  
Noções de higiene e limpeza. Reciclagem e destinação do lixo. Noções básicas sobre as atividades e máquinas e ferramentas 
utilizadas nos trabalhos ligados à área de capina, construção civil, pintura e outras correlatas às atribuições do cargo. Ética 
profissional. Segurança e prevenção de acidente no trabalho. Noções de Segurança do Trabalho; Uso de EPI – Equipamento 
de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC. 
 

FONOAUDIÓLOGO  
Desenvolvimento e aquisição de linguagem. Anatomia e fisiologia dos órgãos da fala, voz, audição e linguagem. Motricidade 
Orofacial. Sistemas e processos de comunicação: órgãos responsáveis. Fonética e Fonologia. Patologias fonoaudiológicas: 
conceito, etiologia, tratamento. Psicomotricidade: teoria, técnicas em terapias psicomotoras. Aspectos neurológicos ligados à 
linguagem: estruturas, processos neurológicos envolvidos na fala, voz, audição e linguagem. Terapia fonoaudiológica: níveis 
de prevenção, intervenção precoce, reeducação psicomotora, reeducação da deglutição atípica. Reabilitação fonoaudiológica. 
Afasias, displasias,disfemias, afonia e disfonia, disartria, dislalias, disortografias, dislexias, disgrafias, discalculias, atrasos de 
linguagem por transtornos. Trabalho em equipe multi e inter disciplinar. Planejamento e programas preventivos, 
fonoaudiologia hospitalar. Fonoterapia da Voz. Avaliação audiológica: laudos, diagnósticos e prognósticos. Principais testes  
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complementares. Diagnóstico diferencial precoce entre surdez na infância e outros transtornos de desenvolvimento. 
Manifestações da disfunção do processamento auditivo: comportamentais e clínicas. Audiologia Infantil. Audiologia 
Educacional. Código de ética profissional do fonoaudiólogo. Informática básica: noções de Hardware e Software. MSWord. 
MSExcel. Correio Eletrônico. Internet. Lei 8080/90 e 8142/90. 
 

MÉDICO  
Epidemiologia e Fisiopatologia. Manifestações clínicas e diagnósticas. Tratamento e prevenção de doenças: reumática, 
hematológica, pâncreas, sistema hepatoliar, gastrintestinal, renais e do trato urinário, cardiovasculares, respiratórias, 
infectocontagiosas, nutricionais e metabólicas do sistema endócrino, imunológicas, neurológicas, dermatológicas, 
psiquiátricas, ginecológicas, ortopédicas, pediátricas. Anatomia, Atendimento e Intervenções em Acidentes com Múltiplas 
Vítimas e Catástrofes, Urgência Clinica Adulto e Infantil, Urgências Obstétricas, Urgências Psiquiátricas, Intervenção nas 
Doenças Respiratórias, Metabólicas e Circulatórias, Linguagem de Radio, Radiocomunicação; Manuseio de Aparelhos de 
Informática, Manuseio de Respirador Artificial, Desfibrilador, Monitor Cardíaco, Intervenções em todos os tipos de traumas. 
Lei 8080/90. Lei 8142/90. Ética e legislação profissional. Informática básica: noções de Hardware e Software. MSWord. 
MSExcel. Correio Eletrônico. Internet. 
 

PROFESSOR DE MAGISTÉRIO 
Fundamentos da educação. Bases legais da educação nacional: BNCC (Base Nacional Comum Curricular). Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, Constituição da República, LDB (Lei 
nº 9.394/96), Diretrizes Curriculares Nacionais e Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental de 9 anos. 
Desenvolvimento histórico das concepções pedagógicas. Bases psicológicas da aprendizagem. Desenvolvimento histórico das 
concepções pedagógicas. Função sociocultural da escola. Escola: comunidade escolar e contextos institucional e sociocultural. 
Processo de planejamento: concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto políticopedagógico da escola: concepção, 
princípios e eixos norteadores. Gestão educacional decorrente da concepção do Projeto Político Pedagógico. Planejamento 
participativo: concepção, construção, acompanhamento e avaliação. Currículo e construção do conhecimento. Processo de 
ensino-aprendizagem. Relação professor/aluno. Informática básica: noções de Hardware e Software. MSWord. MSExcel. 
Correio Eletrônico. Internet. 
 

PSICOPEDAGOGO   
Fundamentos da educação. Bases legais da educação nacional: BNCC (Base Nacional Comum Curricular). Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil, PCNs, Estatuto da Criança e do Adolescente, Constituição da República, LDB (Lei 
nº 9.394/96), Diretrizes Curriculares Nacionais e Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental de 9 anos. 
Bases psicológicas da aprendizagem. Desenvolvimento histórico das concepções pedagógicas. Políticas educacionais 
brasileiras contemporâneas e legislação correspondente. O papel do psicopedagogo na gestão da educação. Ação do 
psicopedagogo na organização do trabalho pedagógico nas instituições públicas. Aspectos históricos e políticos da formação 
do pedagogo no Brasil. Fundamentos da Educação: teorias e concepções pedagógicas. A educação e suas relações com os 
campos sócio-econômicos-políticos e culturais. As relações entre trabalho e educação. Elementos da prática psicopedagógica. 
Pedagogia voltada à autonomia. Pedagogia da presença, do vínculo e do oprimido. Noções gerais de psicologia. A instituição 
escolar. A política social no Brasil e o processo de organização das instituições escolares. Psicodiagnóstico. Problemas de 
aprendizagem na escola. O fracasso escolar e suas implicações para a psicopedagogia. Métodos e técnicas de pesquisa 
aplicada à Psicopedagogia. Psicologia do desenvolvimento. Dificuldades de aprendizagem na leitura e na escrita. Aspectos 
neurológicos dos problemas de aprendizagem. Práticas de atendimento psicopedagógico. Dificuldades de aprendizagem em 
Matemática. Aspectos afetivos e sociais da aprendizagem. Ética profissional. Informática básica: noções de Hardware e 
Software. MSWord. MSExcel. Correio Eletrônico. Internet. Correio Eletrônico. Internet. 
 

PSICÓLOGO   
Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. 
Principais teorias e autores da psicologia clínica. Teorias da personalidade. Abordagens psicoterápicas. Processo 
psicodiagnóstico. Testagem e Avaliação Psicológica. Psicologia da Família. Psicologia Escolar e da Aprendizagem e suas  
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relações com a infância e a adolescência. Epistemologia e Psicologia genéticas. Psicologia Social. Psicologia da Saúde. 
Psicologia do Envelhecimento. Transtornos Psicológicos, seu diagnóstico e tratamento. Psicologia do Trabalho e 
Organizacional. Políticas Públicas de Saúde Mental. Psicodiagnóstico. Psicoterapias. Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) - Lei nº 8.069/90. Ética e Legislação profissional. Lei 8080/90. Lei 8142/90. Informática básica: noções de Hardware e 
Software. MSWord. MSExcel. Correio Eletrônico. Internet.  
 

TRATORISTA 
Legislação e Regras de Circulação: Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas gerais de circulação e conduta; Sinalização 
de Trânsito; Direção Defensiva; Primeiros Socorros; Noções de Mecânica Básica de Autos; Código de Trânsito Brasileiro e 
seus anexos, Decreto Nº 62.127 de 16/01/68 e Decreto Nº 2.327 de 23/09/97; Noções sobre acidentes com produtos 
perigosos, Legislação Específica da Portaria MS 2048, Linguagem de Radiocomunicação, Identificação dos Materiais 
Existentes no veiculo e suas utilidades Prática de Direção Veicular: Condução e operação veicular das diversas espécies 
compatíveis com a categoria exigida; Manobras internas e externas; Conhecimentos e uso dos instrumentos do painel de 
comando e outros disponíveis nos veículos da espécie; Manutenção do veículo. Conhecimento da utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, e dos Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC. 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
 
AGENTE COMUNITÁRIO DE ENDEMIAS 
- Realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, epidemiológico e sanitário do território em que atuam, 
contribuindo para o processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; 
- Executar ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica ou coleta de reservatórios de doenças; 
- Realizar cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de prevenção, 
intervenção e controle de doenças, incluindo, dentre outros, o recenseamento de animais e levantamento de índice amostrai 
tecnicamente indicado; 
- Executar ações de controle de doenças utilizando as medidas de controle químico, biológico, manejo ambiental e outras 
ações de manejo integrado de vetores; 
- Realizar e manter atualizados os mapas, croquis e o reconhecimento geográfico de seu território; e 
- Executar ações de campo em projetos que visem avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças; e 
- Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por legislação específica da categoria, ou outra normativa instituída 
pelo gestor federal, municipal ou do Distrito Federal. 
-Vistoria de residências, depósitos, terrenos baldios e estabelecimentos comerciais para buscar focos endêmicos. Inspeção 
cuidadosa de caixas d'água, calhas e telhados. Aplicação de larvicidas e inseticidas. Orientações quanto à prevenção e 
tratamento de doenças infecciosas. Recenseamento de animais. Essas atividades são fundamentais para prevenir e controlar 
doenças como dengue, chagas, leishmaniose e malária e fazem parte das atribuições do agente de combate de endemias 
 
AGENTE DE SAÚDE  
Realizar, por meio de ações individuais ou coletivas, atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde sob supervisão 
do gestor local do SUS (a Secretaria Municipal de Saúde); promover cadastramento das famílias; participar na realização do 
diagnóstico demográfico e na definição do perfil sócio econômico da comunidade; realizar acompanhamento das micro-áreas 
de risco; realizar programação das visitas domiciliares, elevando a sua freqüência nos domicílios que apresentam situações 
que requeiram atenção especial; atualizar as fichas de cadastramento dos componentes das famílias; executar a vigilância de 
crianças menores de 01 ano consideradas em situação de risco; acompanhar o crescimento e desenvolvimento das crianças 
de 0 a 5 anos; promover a imunização de rotina às crianças e gestantes, encaminhando-as ao serviço de referência ou criando 
alternativas de facilitação de acesso; elaborar relatórios técnicos exigidos pelos órgãos reguladores da saúde no município e 
por estes se responsabilizar; entregar medicamentos em domicílio; agendar consultas; marcar exames; promover educação 
sanitária e ambiental; elaborar projetos para cumprimento da legislação ambiental e sanitária. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
- Realizar atendimento de caso; fazer triagem; realizar anamnese social; 
- Executar dentro da Proteção Social Básica: o serviço de Proteção e Atendimento à família (PAIF) e Serviço de Proteção 
Social básica no domicílio para pessoas com deficiência e Idosos; 
- desenvolver trabalho social com famílias referenciadas ao CRAS dentro do seu território de abrangência sendo estas: 
- fazer visitas domiciliares; 
- coordenar os grupos de apoio às famílias; 
- acompanhamento prioritário a famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada (BPC); programa bolsa família 
(PBF); famílias contra referenciadas pelo Órgão Gestor do serviço de Proteção Social Especial (PSE) e benefícios eventuais; 
acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; 
- encaminhar as crianças e adolescentes para serviços de garantia de direitos; 
- constituir-se parte da equipe técnica de referência do Serviço de Convivência e fortalecimento de Vínculos; 
- registrar atendimentos particularizados e ações desenvolvidas em grupos comunitários no formulário de relatório diário 
para a alimentação do Registro Mensal de Atendimento Mensal (RMA) e Censo SUAS 
- fazer o acompanhamento dos casos atendidos junto à rede de serviços; 
- proceder ao levantamento de dados estatísticos junto aos órgãos notificadores de violência; 
- fornecer laudo social quando solicitado; elaboração de Estudo Social; relatório social; parecer social; promoção de acesso a 
documentação pessoal; encaminhamento de idoso e pessoa com deficiência ao transporte gratuito. 
- assessorar usuários no âmbito da Seguridade Social: Saúde, Assistência Social e Previdência; 
- participação da educação permanente oferecida pelo município, estado e união; 
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- encaminhamento para inserção de famílias no Cadastro Único (CadÚnico) na Proteção Social Especial: 
-Executar dentro do Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade: o Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado à Famílias e Indivíduos (PAEFI); Serviço Especializado em Abordagem Social; Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa, de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviço a 
Comunidade (PSC); Serviço de Proteção Especial para Pessoas com Deficiência, idosas e suas famílias e Serviço Especializado 
para Pessoas em situação de Rua; Desenvolver serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais 
de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos; 
- Identificar família extensa ou ampliada de vítimas de violação de direitos quando necessitar; 
-Colaborar para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva; 
- Incluir as famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, conforme necessidade; 
- Auxiliar no processo de restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia dos usuários; 
- Contribuir para o rompimento de padrões violadores de direitos e para reparação de danos e da incidência no interior da 
família; 
- Prevenção a reincidência de situações de violação de direitos; 
Trabalho Social essencial de Acolhida; escuta; diagnóstico socioeconômico; visita domiciliar; elaboração de estudo social; 
relatório social; parecer social; orientação sociofamiliar, encaminhamentos para rede de serviços locais; construção de plano 
individual e/ou familiar de atendimento; referência e contrarreferência; comunicação e defesa de direitos; acesso a 
documentação pessoal; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras política 
públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para 
exercício da cidadania; trabalho interdisciplinar; estímulo ao convívio familiar, grupai e social; conhecimento do território; 
geoprocessamento e georeferenciamento de informações; produção de orientações técnicas e materiais informativos; 
desenvolvimento de Plano de Ação, Projetos Sociais 
- Realizar dentro do Serviço Especializado em Abordagem Social: Busca Ativa que identifique no território, a incidência de 
trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Contribuindo para o processo 
de saída das ruas, identificação de famílias e indivíduos com direitos violados, a natureza das violações, as condições em que 
vivem, estratégias de sobrevivência; divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades de inclusão social; reinserção 
familiar e comunitária, respeitando as escolhas do usuário e especificidades do atendimento; 
- Prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em Cumprimento de Medida Socioeducativa 
em meio aberto determinadas judicialmente com elaboração de Plano Individual de Atendimento (PIA) com a participação 
do adolescente e sua família; acompanhamento social com frequência mínima semanal; inserção em outros serviços e 
programas socioassistenciais e de políticas públicas setoriais; criar condições para construção/reconstrução de projetos de 
vida que visem ruptura com a prática de ato infracional;. 
- Efetuar o atendimento especializado de proteção social especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias, que 
tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e 
preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, dentre outras situações que agravam 
a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia; promovendo ações especializadas para a superação das 
situações violadoras de direitos, bem como prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação 
de prestação de cuidados permanentes/prolongados; desempenhar atividade que reduza e previna situações de 
abrigamento. 
- Mobilização, cadastramento, preparação, monitoramento, orientação e acompanhamento as famílias a serem cadastradas 
no Programa Municipal Família Acolhedora; 
- Preenchimento do Censo SUAS; 
- Encaminhamento para inserção de famílias no Cadastro Único (CadÚnico); 
- Produzir a vigilância socioassistencial; 
- Participação em campanhas de prevenção e enfrentamento a situações de violação de direitos; 
- Fornecimento de subsídios e informações que contribuam para elaboração do Plano Municipal de Assistência Social; 
- Participação da educação permanente oferecida pelo município, estado e união. 
 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS “A” 
Executar tarefas de copa e cozinha, limpeza de praças e jardins, fabricação de artefatos de cimento, zeladoria; executar 
trabalhos de preparação e serviços de chá, água e café, efetuar limpeza nas dependências de órgãos públicos, executar 
serviços auxiliares de construção e conservação de logradouros e vias públicas, auxiliar na conservação de sinaleiras e 
abrigos, executar tarefas de capina em geral, efetuar serviços de carga e descarga de caminhões, executar tarefas auxiliares  
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na fabricação de artefatos de cimento, executar tarefas de produção vegetal em lavouras e de produção animal em 
incubatório, aviário, criação de suínos e bovinos, operar máquinas de produção de leite de soja, executar tarefas de abertura 
e fechamento de valas e de assentamento de canos auxiliares em medições com trena, balizamentos e nivelamento, executar 
tarefas auxiliares de carpintaria, construção e conservação de obras, executar trabalhos de limpeza em geral, remoção e 
arrumação de móveis e utensílios e de serviços de alimentação e higiene das crianças, zelar e cuidar da conservação de 
prédios municipais, efetuar a coleta do lixo domiciliar, executar serviços de recauchutagem de pneus e câmaras, abastecer 
veículos e máquinas, executar tarefas auxiliares de levantamentos topográficos, lubrificação e troca de óleo e filtros em 
viaturas, máquinas, equipamentos. 
 
FISCAL GERAL “B” 
Realizar atividades que envolvem cálculo de apuração e recolhimento de impostos diretos e indiretos, escrituração fiscal, 
faturamento e emissão de notas fiscais, retenções na fonte, interpretações da legislação, retenção de tributos realizar 
serviços administrativos na área tributária, instruindo contribuintes, verificando registros de pagamentos, fazendo 
plantões fiscais, lavrando autos de infração; instruir o contribuinte sobre o cumprimento da legislação tributária; verificar os 
registros de pagamentos dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes e investigar a evasão ou fraude no 
pagamento de impostos; fazer plantões fiscais e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas; lavrar autos de infração e 
apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlates; sugerir 
campanhas de esclarecimentos ao público nas épocas de cobrança de tributos municipais; verificar a regularidade do 
licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestações de serviços; verificar a regularidade da utilização dos 
meios de publicidade em via pública; executar liquidações contábeis. 
 
FONOAUDIÓLOGO 
- Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação, utilizando protocolos e procedimentos específicos de 
fonoaudiologia; 
- efetuar avaliação e diagnóstico fonoaudiológico; 
- orientar pacientes e familiares; 
- desenvolver programas de prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida; 
- Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; 
- Tratar pacientes; 
- Eleger procedimentos terapêuticos; 
- habilitar sistema auditivo; 
- reabilitar o sistema vestibular; 
- desenvolver percepção auditiva; 
- tratar distúrbios vocais; 
- tratar alterações da fala, de linguagem oral, leitura e escrita; 
- tratar alterações de deglutição; 
- tratar alterações de fluência; 
- tratar alterações das funções orofaciais; 
- desenvolver cognição; 
- adequar funções percepto-cognitivas; 
- avaliar resultados do tratamento; 
- aplicar procedimentos fonoaudiológicos; 
- prescrever atividades; 
- preparar material terapêutico; 
- indicar e adaptar tecnologia assistiva; 
- introduzir formas alternativas de comunicação; 
- prescrever e adaptar órteses e próteses; 
- aplicar procedimentos de adaptação pré e pós-cirúrgico; 
- aplicar procedimentos específicos de reabilitação em UTI; 
- aperfeiçoar padrões faciais, habilidades comunicativas e de voz; 
- estimular adesão e continuidade do tratamento; reorientar condutas terapêuticas; 
- Orientar pacientes e familiares; 
- Explicar procedimentos e rotinas;  
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- demonstrar procedimentos e técnicas; 
- orientar técnicas ergonômicas; 
- verificar a compreensão da orientação; 
- esclarecer dúvidas; 
- Desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida; 
- Planejar programas e campanhas de prevenção e promoção e estratégias e atividades terapêuticas; utilizar procedimentos 
de prevenção e promoção de deficiência, hand-cap e incapacidade; 
- Promover campanhas educativas; 
- Produzir manuais e folhetos explicativos; 
- Elaborar relatórios e laudos; 
- Utilizar recursos de informática; 
- Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
 
MÉDICO 
Aplicar os conhecimentos de medicina na prevenção e diagnóstico das doenças do corpo humano; receber e examinar os 
pacientes de sua especialidade, auscultando, apalpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar o diagnóstico 
ou conforme necessidades requisitar exames complementares ou encaminhar o paciente para outra especialidade médica; 
analisar e interpretar resultados de exames diversos para informar ou confirmar diagnóstico; prescrever medicamentos, 
indicando a dosagem e respectiva via de administração dos mesmos; prestar orientações aos pacientes sobre meios e 
atitudes para restabelecer ou conservar a saúde; anotar em fichas específicas, o devido registro sobre os pacientes 
examinados, anotando conclusões diagnósticas, evolução da enfermidade e meios de tratamento, para dar a orientação 
terapêutica adequada a cada caso; atender determinações legais, emitindo atestados conforme a necessidade de cada caso; 
participar de inquéritos sanitários, levantamentos de doenças profissionais, lesões traumáticas e estudos epidemiológicos, 
elaborando e/ou preenchendo formulários próprios e estudando os dados estatísticos, para estabelecer medidas destinadas 
a reduzir a morbidade e mortalidade decorrentes de acidentes do trabalho, doenças profissionais e doenças de natureza não 
ocupacionais; participar de programas de vacinação, orientando a seleção da população e o tipo e vacina a ser aplicada, para 
prevenir moléstias transmissíveis; atender urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas; emitir atestados e laudos para 
admissão ou nomeação de empregados, concessão de licenças, abono de faltas e outros; colaborar na limpeza e organização 
do local de trabalho; laborar 40 horas semanais. 
 
PROFESSOR DE MAGISTÉRIO 
Planejar e ministrar aulas, coordenando o processo de ensino e aprendizagem nos diferentes níveis de ensino; elaborar e 
executar programas educacionais; selecionar e elaborar o material didático utilizado no processo ensino-aprendizagem; 
organizar a sua prática pedagógica, observando o desenvolvimento do conhecimento nas diversas áreas, as características 
sociais e culturais do aluno e da comunidade em que a unidade de ensino se insere, bem como as demandas sociais 
conjunturais; elaborar, acompanhar e avaliar projetos pedagógicos e propostas curriculares; participar do processo de 
planejamento, implementação e avaliação da prática pedagógica e das oportunidades de capacitação; organizar e divulgar 
produções científicas, socializando conhecimentos, saberes e tecnologias; desenvolver atividades de pesquisa relacionadas à 
prática pedagógica; contribuir para a interação e articulação da escola com a comunidade; acompanhar e orientar estágios 
curriculares. 
 
PSICOPEDAGOGO 
- Executar tarefas ocupando-se do processo de aprendizagem considerando o sujeito, a família, a escola, a sociedade e o 
contexto sócio histórico, utilizando procedimentos próprios, fundamentados em diferentes referenciais teóricos. 
- Atender os cidadãos de todas as idades, no tocante às suas necessidades específicas, objetivando o resgate da cidadania e a 
consequente reinserção no meio familiar e social; 
- Identificar, analisar, planejar e intervir através das etapas de diagnóstico e tratamento; 
- Facilitar a aprendizagem de forma prazerosa, atuando no tratamento do problema já instalado e na sua prevenção; 
- Promover orientações metodológicas de acordo com as características dos indivíduos e grupos; 
- Participar da dinâmica das relações da comunidade educativa a fim de favorecer o processo de integração; 
- Participar e compor equipe multiprofissional na elaboração de Projeto Terapêutico Singular - PTS, Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos - SCFV, Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias - PAIF, Serviço de Proteção e  
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Atendimento especializado às famílias e indivíduos – PAEFI, bem como de qualquer outro projeto ou serviço criados no 
âmbito federal, estadual ou municipal que necessitem da presença técnica de Psicopedagogo; 
- Realizar visitas domiciliares juntamente com outros profissionais; 
- Participar de reuniões com equipe multidisciplinar, inclusive com a família do cidadão assistido; 
- Trabalhar em conformidade com as normas preconizadas para o desenvolvimento das atividades da psicopedagogia, 
notadamente às expedidas pelos Ministérios da Saúde, Educação e Assistência Social; 
- Executar outras funções correlatas. 
- Atuar preventivamente de forma a garantir que a escola seja um espaço de aprendizagem para todos; 
- Avaliar as relações vinculares relativas a: professor/aluno; aluno/aluno/; família/escola, fomentando as interações 
interpessoais para intervirmos processos do ensinar e aprender; 
- Enfatizar a importância de que o planejamento deve contemplar conceitos e conteúdos estruturantes, com significado 
relevante e que levem a uma aprendizagem significativa, elaborando as bases para um trabalho de orientação do aluno na 
construção de seu projeto de vida, com clareza de raciocínio e equilíbrio; 
- Identificar o modelo de aprendizagem do professor e do aluno e intervir, caso necessário, para torná-lo mais eficaz; 
- Assessorar os docentes nos casos de dificuldades de aprendizagem; 
- Encaminhar, quando necessário, os casos de dificuldades de aprendizagem para atendimento com especialistas em centros 
especializados; 
- Mediar a relação entre profissionais especializados e escola nos processos terapêuticos; 
- Participar de reuniões da escola com as famílias dos alunos colaborando na discussão de temos importantes para a 
melhoria do crescimento de todos que estão ligados àquela instituição; 
- Atender, se necessário, funcionários da escola que possam necessitar de uma orientação quanto ao desempenho de suas 
funções no trato com os alunos. 
- Participar de equipe multiprofissional em diagnóstico e intervenção das dificuldades dos estudantes encaminhados; 
- Realizar diagnóstico e intervenção das dificuldades de aprendizagem dos estudantes encaminhados pelas escolas, creches e 
órgãos públicos; 
- Orientar pais e professores na condução das açõespropostas aos estudantes com dificuldades de aprendizagem, 
adequando-a individualmente; 
- Identificar alunos com produções escolares inadequadas à sua faixa etária, nos âmbitos cognitivo e social e fazer as 
orientações e encaminhamentos necessários; 
- Realizar, em parceria com a coordenação e direção, encontros com pais e professores para discutirem e planejarem 
mecanismos de intervenção que favoreçam o processo de aprendizagem da comunidade envolvida; 
- Acompanhar a indicação e o processo de inclusão do aluno com atendimento psicopedagógico dos centros 
multiprofissionais; 
- Promover reuniões de estudo com professores e coordenadores que atuam nos centros; 
- Participar de equipe multiprofissional em diagnóstico e intervenção das dificuldades de aprendizagem em adultos da 
comunidade; 
- Detectar dificuldades de aprendizagem em adultos que procuram os Centros; 
- Realizar intervenção com as dificuldades de aprendizagem dos adultos nesses Centros; 
- Planejar junto à equipe, ações para a integração e desenvolvimento do adulto em seu ambiente de trabalho e de estudo, 
quando for o caso; 
- Realizar trabalho psicopedagógico com idosos, preparando-os para as novas e necessárias aprendizagens nessa faixa etária. 
- Realizar avaliação diagnostica institucional com o objetivo de levantar as necessidades e prioridades da instituição; 
- Avaliar a dinâmica das instituições quanto ao seu funcionamento e organização, verificando se os seus planos de ação 
atendem às suas necessidades e se estão em articulação com o projeto político - educacional do sistema de ensino do qual faz 
parte; 
- Considerar as características das regiões ou instituições quanto ao seu contexto sócio-econômico-cultural, ao desenvolver o 
planejamento, organização e controle de estratégias para se atingir as metas propostas de qualidade nos processos do 
ensinar e do aprender; 
- Criar meios para o diálogo entre a comunidade, família, corpo docente, discente e administrativo, para debaterem as 
questões ligadas ao saber, aos conflitos e à tomada de decisões importantes para a fluidez do processo de aprendizagem e a 
qualidade profissional e relacionai dos seus membros; 
- Interpretar as leis que regem a relação ensino-aprendizagem, entendendo que a escola promove a inserção do sujeito no 
mundo do conhecimento, podendo ampliar sua atuação através de projetos sociais;  
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- Analisar e incentivar mudanças estruturais nas instituições, objetivando a melhoria das relações da aprendizagem entre 
todos os seus membros; 
- Instrumentalizar as equipes gestoras dos diferentes níveis administrativos com métodos e estratégias de atuação, 
considerando a importância do suporte técnico e afetivo contínuo; 
- Criar ações preventivas para promover a aprendizagem de qualquer modalidade, com o olhar multidisciplinar dirigido ao 
sujeito que aprende e ao que ensina. 
 
PSICÓLOGO 
Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de indivíduos, grupos e 
instituições; diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social; planejar estratégias no contexto de 
gestão de pessoas; acompanhar pacientes durante o processo de tratamento ou cura; avaliar comportamentos individuais, 
grupais e institucionais; aprofundar o conhecimento das características individuais, situações e problemas; analisar a 
influência dos fatores hereditários, ambientas e psicossociais sobre o indivíduo, na sua dinâmica inter e intrapsíquica e suas 
relações sociais, para orientar-se no diagnóstico e atendimento psicológico; definir protocolos e instrumentos de avaliação, 
aplicar e mensurar os resultados; elaborar e executar estudos e projetos ou rotinas na área de gestão de pessoas; 
acompanhar paciente durante o processo de tratamento ou cura, tanto psíquica como física em atendimento individual ou 
grupai; proporcionar suporte emocional para paciente internado em hospital e seus familiares, auxiliando-os na elaboração 
de experiência de doença orgânica, crises e perdas; realizar acompanhamento terapêutico no pré, peri e pós cirúrgico; 
participar de equipes interdisciplinares e multiprofissionais, realizando atividades em conjunto, tais como: visitas médicas, 
discussão de casos, reuniões administrativas, visitas domiciliares; realizar e coordenar atividades educativas e grupos de 
adesão com pacientes e familiares, especialmente, em casos de doenças crônicas; proporcionar suporte emocional para a 
equipe de saúde em situações extremas; participar de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, 
pesquisa e extensão; elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar tarefas pertinentes à sua área de atuação, utilizando-se de equipamentos e 
programas de informática. 
 
TRATORISTA  
Operar tratores e reboques montados sobre rodas, para carregamento e descarregamento de materiais, roçadas 
de terreno, preparo da terra e desobstrução de vias públicas; observar as condições do trator no que se refere à 
manutenção, verificando pneus, combustível e outros; solicitar informação ao superior imediato sobre a 
prorrogação de trabalho, trajeto a ser realizado e recomendações a serem seguidas; percorrer as ruas da cidade, 
relacionando os locais onde existem buracos e necessidade de manutenção no asfalto; operar trator provido de 
rolo compressor para estender as camadas de asfalto na construção de estrada e operação tapa buraco, 
acionando dispositivo para posicioná-los segundo as necessidades do trabalho; efetuar operações de máquinas 
agrícolas, acionando comandos no processo de arar, gradear e roças a terra, por meios mecânicos, favorecendo o 
processo de plantio e fornecendo apoio aos pequenos e médios produtores; executar serviços de terraplanagem, 
tais como remoção, distribuição nivelamento de superfícies, cortes de barrancos, acabamento e outros; 
providenciar o abastecimento de combustível, água e lubrificantes nas máquinas de sua responsabilidade; zelar 
pela conservação e limpeza das máquinas, acessórios e ferramentas que utiliza na execução de duas tarefas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

      Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 
Avenida Paraná 307 - CEP 87.955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 

CGC/MF 76.975.259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

22 
 

ANEXO III 
 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
Nos termos do Edital do Concurso Público nº 001/2021, solicito a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição. 
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE: 
NOME:  
CARGO 
PRETENDIDO: 

 

ENDEREÇO:  
BAIRRO:  CEP:  
CIDADE/UF:  TELEFONE:  
CPF:  RG:  
CTPS / SÉRIE  DATA 

EXPEDIÇÃO: 
 

E-mail:  
NÚMERO DO NIS  
 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA FINANCEIRA 
 

Declaro, para efeito de solicitação de concessão da isenção de pagamento de taxa de inscrição ao 
Concurso Público, que apresento condição de Hipossuficiência Financeira e que atendo ao estabelecido 
no Edital nº 001/2021 da Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná - Estado do Paraná, em especial 
quanto às disposições do item 3 deste Edital. 
 
Declaro também estar ciente de que a veracidade das informações e documentações apresentadas é de 
inteira responsabilidade minha, podendo a Comissão Examinadora do Concurso Público, em caso de 
fraude, omissão, falsificação, declaração inidônea, ou qualquer outro tipo de irregularidade, proceder ao 
cancelamento da inscrição e automaticamente a eliminação do certame, podendo adotar as medidas 
cabíveis contra a minha pessoa. 
 
São Pedro do Paraná / PR, ____de______________de 2021. 
 
__________________                       
Assinatura Candidato                        

 
PROTOCOLO 

Para uso exclusivo da Comissão Examinadora do Concurso Público. 
(    ) Deferido 
(    ) Indeferido 

 

 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

CNPJ 76.972.074/0001-51 
Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº________ 
 
Serv.:_______ 

 
 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  037/2021-PML 
 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para eventual 
aquisição de pão frances, para atender as necessidades das Secretarias Municipais 
Finanças e Administração, Saúde, Educação e Cultura, Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, Trabalho e Serviço Social, Esportes Lazer e Turismo, Industria Comercio e 
Agricultura e Planejamento, do Município de Loanda-Pr, conforme quantidades e 
especificações constantes do Anexo I, que integra o presente Edital.  
 
 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

José Maria Pereira Fernandes, Prefeito Municipal de Loanda, 
no uso de suas atribuições legais, H O M O L O G A o procedimento licitatório em 
epígrafe cujos itens, foram adjudicados pelo Pregoeiro em favor das empresas 
vencedoras a seguir: 

 
• KI-PÃO PADARIA E CONFEITARIA EIRELI, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob nº.01.592.478/0001-10, vencedora dos Lotes 01 e 02, 
perfazendo o valor global de R$204.000,00 (trinta e sete mil, noventa e 
oito reais e setenta centavos). 

 
Loanda, 07 de maio de 2021. 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 

 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº________ 
 
Serv.:_______ 

 
LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2021-PML 

 
OBJETO:  Contratação de empresa de Engenharia, para executar sob regime de empreitada 
por preço global, do tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da seguinte obra: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE REFORMA E CONSTRUÇÃO DO 
MURO DE ARRIMO, MURO DE DIVISA E AUMENTO DE MURO NO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEI), NOSSA SENHORA PERPETUO SOCORRO, LOCALIZADO NA RUA 
ALVARES PENTEADO. Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, planilhas 
orçamentárias, especificações técnicas, memoriais descritivos, e demais peças e documentos 
que são parte integrante do presente Edital. 
 

RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

Em cumprimento ao disposto no Art. 109, § 1º da Lei 8.666/93, torna-se público o resultado de 
julgamento das propostas preços da licitação em epígrafe, conforme a seguir:  
 
1º Lugar - IMPERIAL POWER CONSTRUTORA, CNPJ sob o nº 41.601.174/0001-97, 
(enquadrada na Lei Complementar nº. 123/2006) com valor global de R$ 60.250,01  
(sessenta mil, duzentos e cinquenta reais e um centavos), com prazo de execução de 120 
(cento e vinte) dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 
 
2º Lugar - VINICIUS DE OLIVEIRA CARVALHO -ENGENHARIA E CONSTRUTORA, 
CNPJ/MF sob o nº 35.408.698/0001-63, (enquadrada na Lei Complementar nº. 
123/2006), com valor global de R$ 63.852,41 (sessenta e três mil, oitocentos e cinquenta e 
dois reais e quarenta e um centavos), com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, considerado conforme Cronograma 
Físico Financeiro. 
 
3º Lugar - EDILTON MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR - ENGENHARIA, CNPJ/MF sob 
nº 37.397.922/0001-94, (enquadrada na Lei Complementar nº. 123/2006), com 
valor global de R$ 69.891,77 (sessenta e nove mil, oitocentos e noventa e um reais e setenata 
e sete centavos), com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data 
de emissão da Ordem de Serviço. 
 
Comunica, outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação deste aviso, a Comissão Permanente de Licitação, dará vistas ao processo licitatório 
a qualquer interessado, para interposição de recurso. 
 
 

Loanda-Pr, 07 de maio de 2021. 
 
 
 MARCOS PARRA MENDONÇA                                      SIMONE REGINA DA SILVA 
Presidente da Comissão de Licitação                         Membro da Comissão de Licitação     
                                                              

 
 

JULIANA CARLA PEREIRA DE OLIVEIRA  
Membro da Comissão de Licitação 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 

 
Portaria n 177/2021 

 
Concede adicional de insalubridade a servidor público 
municipal e dá outras providências. 
 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhes são conferidas por Lei e; 
 
Considerando o contido no art. 92 e §§ da Lei Municipal 
nº 1.361/1996 e; 
 
Considerando o contido no Laudo de Insalubridade e 
Periculosidade-LIP., de 07/05/2020. 
 
Resolve: 

 
Art. 1 Conceder a partir do dia 1º/05/2021 ao servidor público municipal Ademir Francisco, 
portador da Cédula de Identidade Civil RG. nº. 4.520.388-3-SSP/PR., e inscrito no CPF sob 
nº 672.701.159-15, ocupante do cargo de provimento efetivo de Jardineiro 40h., nomeado 
através do Decreto nº 152/2004, lotado junto a divisão de praças, parques e jardins, adicional 
de insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre seu vencimento base, 
com base no art. 92 e §§ da Lei Municipal nº 1.361/1996 e Laudo de Insalubridade e 
Periculosidade-LIP., de 07/05/2020. 
 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, com efeito 
retroativo a data de 1º/05/2021, ficando revogada a Portaria nº 150/2020. 

 
 
Alto Paraná-PR., 07 de maio de 2021. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 

           CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ 
Avenida Paraná 354 - CEP 87.955-000 – 

Fone 044-3464-1024 
Fax 044-3464-1163 

                          CGC/MF – 01.609.081/0001-94 
                    ESTADO DO PARANÁ 

 
PROCESSO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
005-2021 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
RATIFICAÇÃO 
 
Ratifico o processo de Dispensa de Licitação nº 005/2021, na forma 
dos Pareceres e da Lei. 
Fundamentação: Inciso II do Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
 
Objeto: Contratação da empresa CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃ AO VIVO LTDA, 
CNPJ/MF nº 11.520.032/0001-34, com sede na cidade de Guaraciaba/SC, para prestar os 
serviços de locação de softwares e transmissão ao vivo das sessões da Camara Municipal, 
no valor de R$ 9.100,00, contemplando 12 parcelas mensais de R$ 700,00 e taxa de 
implantação do sistema de R$ 700,00, com pagamento mediante a entrega e apresentação 
da nota fiscal na tesouraria da Câmara Municipal de São Pedro do Paraná. 
 
 
As despesas decorrentes desta prestação de serviço, correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 
01.001.01.031.0001.2.002 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 
Fonte 01000 – Recursos Próprios. 
Valor Máximo – R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais). 
 
 
Cumpra-se 
 

São Pedro do Paraná-PR, 03 de maio de 2021. 
 
 

AILTON ALFREDO DA CRUZ   
Presidente da Câmara Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2021 
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, microondas e ar condicionado (instalado) 
ABERTURA: Dia 21 de maio de 2021, às 09:00 horas, na Sala de Licitações. 
Os envelopes nº - 01 – Proposta de Preços, e 02 – Habilitação, deverão ser entregues na Sala de 
Licitações, junto ao Pregoeiro até às 08:30 horas do dia 21 de maio de 2021. 
Cópia do Edital poderá ser retirada junto a Sede da Prefeitura, ou através do endereço eletrônico 
www.altoparana.pr.gov.br.  
Maiores esclarecimentos serão fornecidos na Sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, 
Setor de Licitações, na Rua José de Anchieta, 1641 – Centro, ou pelo telefone: 44 – 3447 – 
1122, ou e-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br. 
Alto Paraná, Estado do Paraná, 07 de maio de 2021. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

                                                                                                                                                                                                                                                          
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
De início, vale consignar que a Nova Lei de Licitações (Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 
2021), em seu art. 191 autoriza a Administração optar por licitar ou contratar diretamente de 
acordo com a nova Lei ou de acordo com as leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de 02 anos, contados da publicação da nova lei, e que 
a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de 
contratação direta, vedada a aplicação combinada. 
 
E com base na autorização supra, informa-se que tal contratação será baseada pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
 
Fica ratificada a dispensa de licitação, nos termos do Art. 24, II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações. 
 
Processo Administrativo nº  018/2021  
 
Processo de Dispensa de Licitação nº  013/2021 
 
Objeto: Despesa com manutenção preventiva e corretiva para as 4 (quatro) impressoras da 
Câmara Municipal, com fornecimento de materiais e serviços em geral. 
 
Contratado: Borsalli & Borsalli Ltda 
 
CNPJ: 00.713.418/0001-46 
 
Valor: R$ 1.500,80 (hum mil e quinhentos reais e oitenta centavos), para o exercício de 2021 
 
Dotação Orçamentária: 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00.00.17.00 
                                          01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00.17.00 
 
                                                               
                   
              

   Paraíso do Norte, Paraná, 06 de maio de 2021. 
 
 
 

Roberto Raimundo de Lima 
Presidente da Câmara 

 
 
 

Luis Carlos Candido 
1º Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

                                                                                                                                                                                                                                                          
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
De início, vale consignar que a Nova Lei de Licitações (Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 
2021), em seu art. 191 autoriza a Administração optar por licitar ou contratar diretamente de 
acordo com a nova Lei ou de acordo com as leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de 02 anos, contados da publicação da nova lei, e que 
a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de 
contratação direta, vedada a aplicação combinada. 
 
E com base na autorização supra, informa-se que tal contratação será baseada pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

 
Fica ratificada a dispensa de licitação, nos termos do Art. 24, II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações. 
 
Processo Administrativo nº  019/2021  
 
Processo de Dispensa de Licitação nº 014/2021 
 
Objeto: Despesa com prestação de serviço de instalação de 03 (três) ar condicionado de 18.000 
btu´s para a Câmara Municipal, para as seguintes áreas: Recepção, Sala da Presidência e Sala 
da Contabilidade/Jurídico. 
 
Contratado: LUIZ HENRIQUE GIACOMINI DOS SANTOS 04554568954 
 
CNPJ: 24.134.627/0001-01 
 
Valor: R$ 1.050,00 (hum mil e cinquenta reais) 
 
Dotação Orçamentária: 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00.00.43.99 
                                                               
                  
                

   Paraíso do Norte, Paraná, 06 de maio de 2021. 
 
 
 

Roberto Raimundo de Lima 
Presidente da Câmara 

 
 
 

Luis Carlos Candido 
1º Secretário 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 – Centro – Caixa Postal 91 – CEP: 87780-000 – Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte – Estado do Paraná – CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net – E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

PORTARIA Nº 139, DE 7 DE MAIO DE 2021. 

 

Interrompe Licença Sem Vencimentos. 

 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

R E S O L V E :  

 

Art. 1º - Interromper, a partir de 8 de maio de 2021, a pedido da servidora THAIS 

PENTEADO, a Licença Sem Vencimentos concedida pela Portaria nº 30, de  3 de março de 

2020. 

 

Art. 2º - Conforme o art. 95, § 2º, da Lei Municipal nº 17, de 17 de junho de 1993, 

poderá ser concedida nova licença sem vencimentos a servidora após o decurso de 02 (dois) 

anos do término da licença anterior.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Paraíso do Norte/PR, 7 de maio de 2021. 

 

 

 

Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 139, DE 7 DE MAIO DE 2021.

Interrompe Licença Sem Vencimentos.

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

RESOLVE:
Art. 1º - Interromper, a partir de 8 de maio de 2021, a pedido da servidora THAIS PENTEADO, a Licença Sem Ven-
cimentos concedida pela Portaria nº 30, de  3 de março de 2020.
Art. 2º - Conforme o art. 95, § 2º, da Lei Municipal nº 17, de 17 de junho de 1993, poderá ser concedida nova licen-
ça sem vencimentos a servidora após o decurso de 02 (dois) anos do término da licença anterior. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paraíso do Norte/PR, 7 de maio de 2021.

Carlos Alberto Vizzotto
Prefeito Municipal
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2021

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

16.092.201,70 16.092.201,70 17,11 17,112.754.104,02 2.754.104,02 13.338.097,68RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

16.092.201,70 16.092.201,70 17,11 17,112.754.104,02 2.754.104,02 13.338.097,68      RECEITAS CORRENTES

280.945,99 280.945,99 14,25 14,2540.042,56 40.042,56 240.903,43            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

257.398,04 257.398,04 15,28 15,2839.317,88 39.317,88 218.080,16                  IMPOSTOS

23.547,95 23.547,95 3,08 3,08724,68 724,68 22.823,27                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

53.088,30 53.088,30 7,76 7,764.121,36 4.121,36 48.966,94            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

53.088,30 53.088,30 7,76 7,764.121,36 4.121,36 48.966,94                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

247.882,54 247.882,54 0,37 0,37910,43 910,43 246.972,11            RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

247.882,54 247.882,54 0,37 0,37910,43 910,43 246.972,11                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

27.436,66 27.436,66 270,87 270,8774.318,44 74.318,44 (46.881,78)            RECEITA DE SERVIÇOS

27.436,66 27.436,66 270,87 270,8774.318,44 74.318,44 (46.881,78)                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OUTROS SERVIÇOS

15.444.138,41 15.444.138,41 15,73 15,732.430.003,79 2.430.003,79 13.014.134,62            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

12.071.492,44 12.071.492,44 15,98 15,981.928.524,88 1.928.524,88 10.142.967,56                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

2.095.002,38 2.095.002,38 13,40 13,40280.740,18 280.740,18 1.814.262,20                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

1.277.643,59 1.277.643,59 17,28 17,28220.738,73 220.738,73 1.056.904,86                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS

38.709,80 38.709,80 528,83 528,83204.707,44 204.707,44 (165.997,64)            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

38.709,80 38.709,80 528,83 528,83204.707,44 204.707,44 (165.997,64)                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2021

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

16.092.201,70 16.092.201,70 17,11 17,112.754.104,02 2.754.104,02 13.338.097,68SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

16.092.201,70 16.092.201,70 17,11 17,112.754.104,02 2.754.104,02 13.338.097,68TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

16.092.201,70 16.092.201,70 17,11 17,112.754.104,02 2.754.104,02 13.338.097,68TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 729.945,42 0,00 100,000,00 729.945,42 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 729.945,42 0,00 100,000,00 729.945,42 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:38
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2021

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 15.018.690,33 15.748.635,75 2.090.487,60 2.090.487,60 1.636.382,88 1.636.382,8813.658.148,15 14.112.252,87 1.470.696,98

DESPESAS CORRENTES 13.950.914,42 14.298.674,71 1.733.838,89 1.733.838,89 1.489.777,09 1.489.777,0912.564.835,82 12.808.897,62 1.338.437,85

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.376.319,74 8.392.635,70 1.060.826,78 1.060.826,78 1.051.071,90 1.051.071,907.331.808,92 7.341.563,80 1.043.381,84

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 131.079,27 131.079,27 40.828,00 40.828,00 10.585,59 10.585,5990.251,27 120.493,68 10.585,59

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.443.515,41 5.774.959,74 632.184,11 632.184,11 428.119,60 428.119,605.142.775,63 5.346.840,14 284.470,42

DESPESAS DE CAPITAL 906.853,90 1.289.039,03 356.648,71 356.648,71 146.605,79 146.605,79932.390,32 1.142.433,24 132.259,13

INVESTIMENTOS 448.067,35 830.252,48 103.291,75 103.291,75 103.291,75 103.291,75726.960,73 726.960,73 88.945,09

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 458.786,55 458.786,55 253.356,96 253.356,96 43.314,04 43.314,04205.429,59 415.472,51 43.314,04

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 160.922,01 160.922,01 0,00 0,00 0,00 0,00160.922,01 160.922,01 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 160.922,01 160.922,01 0,00 0,00 0,00 0,00160.922,01 160.922,01 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 15.018.690,33 15.748.635,75 2.090.487,60 2.090.487,60 1.636.382,88 1.636.382,8813.658.148,15 14.112.252,87 1.470.696,98

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 15.018.690,33 15.748.635,75 2.090.487,60 2.090.487,60 1.636.382,88 1.636.382,8813.658.148,15 14.112.252,87 1.470.696,98

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 1.073.511,37 343.565,95 663.616,42 663.616,42 1.117.721,14 1.117.721,14(320.050,47) (774.155,19) 1.283.407,04

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 16.092.201,70 16.092.201,70 2.754.104,02 2.754.104,02 2.754.104,02 2.754.104,0213.338.097,68 13.338.097,68 2.754.104,02

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:39
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 15.018.690,33 16.206.550,32 1.949.571,81 4.040.059,41 1.845.092,48 3.481.475,36 100,00 12.725.074,96100,00 12.166.490,91

ADMINISTRAÇÃO 2.551.093,38 2.748.092,49 435.269,66 789.966,42 343.382,10 617.223,67 17,73 2.130.868,8219,55 1.958.126,07

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 348.009,84 348.009,84 49.482,50 74.401,46 30.544,30 55.463,26 1,59 292.546,581,84 273.608,38

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.964.234,99 2.119.234,10 313.184,13 579.210,92 258.129,92 443.301,52 12,73 1.675.932,5814,34 1.540.023,18

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 70.227,36 70.227,36 14.545,57 23.549,67 14.545,57 23.549,67 0,68 46.677,690,58 46.677,69

ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 168.621,19 210.621,19 58.057,46 112.804,37 40.162,31 94.909,22 2,73 115.711,972,79 97.816,82

DEFESA NACIONAL 46.253,66 46.253,66 7.707,60 15.336,68 7.707,60 15.336,68 0,44 30.916,980,38 30.916,98

DEFESA TERRESTRE 46.253,66 46.253,66 7.707,60 15.336,68 7.707,60 15.336,68 0,44 30.916,980,38 30.916,98

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.234.399,18 1.234.399,18 123.074,93 212.211,95 109.233,86 191.568,00 5,50 1.042.831,185,25 1.022.187,23

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 24.642,00 24.642,00 10.000,00 10.000,00 1.845,00 1.845,00 0,05 22.797,000,25 14.642,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 248.179,82 248.179,82 20.863,75 41.279,28 21.007,89 40.563,02 1,17 207.616,801,02 206.900,54

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 961.577,36 961.577,36 92.211,18 160.932,67 86.380,97 149.159,98 4,28 812.417,383,98 800.644,69

SAÚDE 3.907.129,65 4.524.830,24 720.145,36 1.195.162,58 662.861,34 1.092.242,44 31,37 3.432.587,8029,58 3.329.667,66

ATENÇÃO BÁSICA 842.155,78 1.415.310,36 229.765,81 406.516,08 223.037,74 399.055,21 11,46 1.016.255,1510,06 1.008.794,28

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 2.887.508,52 2.881.228,60 466.741,13 754.730,08 416.264,28 659.349,91 18,94 2.221.878,6918,68 2.126.498,52

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 122.020,85 172.846,78 23.638,42 33.916,42 23.559,32 33.837,32 0,97 139.009,460,84 138.930,36

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 55.444,50 55.444,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55.444,500,00 55.444,50

EDUCAÇÃO 4.157.521,19 4.370.396,65 410.493,90 878.150,87 412.999,16 847.006,44 24,33 3.523.390,2121,74 3.492.245,78

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 322.048,28 336.994,73 42.734,31 68.164,59 42.734,31 68.164,59 1,96 268.830,141,69 268.830,14

ENSINO FUNDAMENTAL 2.454.622,89 2.652.551,90 158.041,47 389.303,99 160.365,73 358.159,56 10,29 2.294.392,349,64 2.263.247,91

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.331.566,02 1.331.566,02 209.718,12 420.682,29 209.899,12 420.682,29 12,08 910.883,7310,41 910.883,73

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 49.284,00 49.284,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 49.284,000,00 49.284,00

CULTURA 61.605,00 61.605,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.605,000,00 61.605,00

DIFUSÃO CULTURAL 61.605,00 61.605,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.605,000,00 61.605,00

URBANISMO 1.012.245,26 1.159.512,97 153.991,92 429.855,96 157.779,69 411.827,75 11,83 747.685,2210,64 729.657,01

INFRA-ESTRUTURA URBANA 61.605,00 163.105,00 0,00 93.821,75 0,00 93.821,75 2,69 69.283,252,32 69.283,25

SERVIÇOS URBANOS 950.640,26 996.407,97 153.991,92 336.034,21 157.779,69 318.006,00 9,13 678.401,978,32 660.373,76

GESTÃO AMBIENTAL 191.965,59 191.965,59 22.705,79 62.939,00 27.689,04 44.379,94 1,27 147.585,651,56 129.026,59

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 191.965,59 191.965,59 22.705,79 62.939,00 27.689,04 44.379,94 1,27 147.585,651,56 129.026,59

AGRICULTURA 73.926,00 73.926,00 10.446,90 16.156,18 10.446,90 16.156,18 0,46 57.769,820,40 57.769,82

EXTENSÃO RURAL 73.926,00 73.926,00 10.446,90 16.156,18 10.446,90 16.156,18 0,46 57.769,820,40 57.769,82

TRANSPORTE 774.832,11 787.849,23 38.798,09 81.129,07 37.823,31 80.154,29 2,30 707.694,942,01 706.720,16

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 774.832,11 787.849,23 38.798,09 81.129,07 37.823,31 80.154,29 2,30 707.694,942,01 706.720,16

DESPORTO E LAZER 96.758,48 96.758,48 809,45 3.387,74 1.097,73 2.158,80 0,06 94.599,680,08 93.370,74

DESPORTO COMUNITÁRIO 96.758,48 96.758,48 809,45 3.387,74 1.097,73 2.158,80 0,06 94.599,680,08 93.370,74

ENCARGOS ESPECIAIS 750.038,82 750.038,82 26.128,21 355.762,96 74.071,75 163.421,17 4,69 586.617,658,81 394.275,86
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR 123.210,00 123.210,00 24.628,21 60.078,00 24.628,21 60.078,00 1,73 63.132,001,49 63.132,00

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 589.865,82 589.865,82 1.500,00 295.684,96 49.443,54 103.343,17 2,97 486.522,657,32 294.180,86

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 36.963,00 36.963,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 36.963,000,00 36.963,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 160.922,01 160.922,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 160.922,010,00 160.922,01

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 160.922,01 160.922,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 160.922,010,00 160.922,01

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

15.018.690,33 16.206.550,32 1.949.571,81 4.040.059,41 1.845.092,48 3.481.475,36 100,00 12.725.074,96100,00 12.166.490,91TOTAL III = (I + II)
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

MAIO DE 2020 A ABRIL DE 2021

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

RECEITAS CORRENTES (I) 1.113.863,73 1.146.002,15 1.595.823,77 1.008.347,79 1.070.105,70 1.232.051,06 1.316.416,11 2.127.021,20 1.432.992,29 1.842.259,95 1.205.267,32 1.297.770,37 16.387.921,44 19.200.924,89

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 28.808,39 26.751,94 20.431,78 6.710,26 40.687,20 39.219,69 27.249,02 44.079,38 20.247,76 19.794,80 25.048,34 61.110,89 360.139,45 280.945,99

      IPTU 2.391,32 2.929,82 1.979,14 1.448,64 6.674,74 260,47 648,51 859,45 236,58 2.046,01 1.976,86 878,66 22.330,20 72.660,34

      ISS 6.606,36 1.567,66 1.685,14 871,00 3.488,91 2.141,21 6.665,62 7.158,07 2.934,83 1.767,00 3.375,48 3.673,97 41.935,25 26.217,78

      ITBI 4.200,00 3.997,40 1.200,00 2.964,86 0,00 18.368,84 500,00 4.642,67 0,00 842,94 2.962,96 36.590,73 76.270,40 72.237,32

      IRRF 14.109,23 17.790,36 14.823,14 1.077,47 29.315,65 18.289,20 19.179,23 31.320,60 17.076,35 14.414,17 16.482,08 17.945,39 211.822,87 86.282,60

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.501,48 466,70 744,36 348,29 1.207,90 159,97 255,66 98,59 0,00 724,68 250,96 2.022,14 7.780,73 23.547,95

   Contribuições 45,37 567,81 111,69 95,95 540,89 3.062,46 3.133,48 4.010,42 4.121,36 0,00 51,94 3.645,17 19.386,54 53.088,30

   Receita patrimonial 691,46 857,05 809,26 356,20 199,79 1.379,58 25.332,58 441,22 328,51 581,92 1.906,83 3.542,69 36.427,09 247.882,54

      Rendimentos de Aplicação Financeira 691,46 857,05 809,26 356,20 199,79 1.379,58 332,58 441,22 328,51 581,92 1.906,83 3.542,69 11.427,09 247.882,54

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.000,00 0,00

   Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de serviços 5.470,36 4.358,77 2.279,48 4.084,83 2.109,85 274,72 194,52 5.560,89 68.036,00 6.282,44 (60.300,00) 1.803,90 40.155,76 27.436,66

   Transferências correntes 1.076.318,90 1.107.004,18 1.572.191,56 997.100,55 1.026.553,70 1.188.114,61 1.260.506,51 1.817.627,15 1.340.258,66 1.610.893,35 1.238.560,21 1.227.667,72 15.462.797,10 18.552.861,60

      Cota parte do FPM 699.445,93 569.386,51 981.564,41 623.513,17 502.245,34 675.819,51 895.747,58 1.335.628,82 972.871,95 1.275.188,43 854.732,02 893.557,57 10.279.701,24 13.915.848,31

      Cota parte do ICMS 84.030,52 144.376,43 138.027,61 135.285,48 174.337,62 160.846,99 151.755,13 192.428,95 152.261,87 145.179,30 184.112,01 150.214,38 1.812.856,29 2.238.143,34

      Cota parte do IPVA 5.754,91 8.212,76 10.287,52 4.869,43 7.267,73 3.110,80 4.692,31 9.066,79 24.825,36 18.977,84 11.724,17 14.688,29 123.477,91 180.445,09

      Cota parte do ITR 94,75 93,65 0,00 43,50 10.114,24 37.548,39 13.919,10 13.855,50 10.618,15 547,40 423,59 0,00 87.258,27 69.854,09

      Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.046,73

      Transferências da LC 61/1989 1.829,13 1.712,74 1.109,07 2.285,28 2.327,21 3.072,11 3.428,98 3.541,80 2.790,28 2.280,43 2.763,86 2.628,78 29.769,67 31.270,45

      Transferências do FUNDEB 57.551,47 62.777,87 82.211,51 69.551,22 84.379,99 85.499,84 87.167,95 99.186,34 121.650,01 99.088,72 106.686,07 81.461,66 1.037.212,65 1.277.643,59

      Outras transferências correntes 227.612,19 320.444,22 358.991,44 161.552,47 245.881,57 222.216,97 103.795,46 163.918,95 55.241,04 69.631,23 78.118,49 85.117,04 2.092.521,07 823.610,00

   Outras receitas correntes 2.529,25 6.462,40 0,00 0,00 14,27 0,00 0,00 255.302,14 0,00 204.707,44 0,00 0,00 469.015,50 38.709,80

DEDUÇÕES (II) 158.231,03 144.756,39 146.668,50 153.199,33 139.258,39 176.079,53 213.896,31 486.845,63 232.713,54 493.375,93 210.986,83 212.943,71 2.768.955,12 3.108.723,19

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 233,81 234,08 726,04 1.193,93 0,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 255.302,14 0,00 204.707,44 0,00 0,00 460.009,58 0,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 158.231,03 144.756,39 146.668,50 153.199,33 139.258,39 176.079,53 213.896,31 231.543,49 232.713,54 288.434,68 210.752,75 212.217,67 2.307.751,61 3.108.723,19

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 955.632,70 1.001.245,76 1.449.155,27 855.148,46 930.847,31 1.055.971,53 1.102.519,80 1.640.175,57 1.200.278,75 1.348.884,02 994.280,49 1.084.826,66 13.618.966,32 16.092.201,70

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 955.632,70 1.001.245,76 1.449.155,27 855.148,46 930.847,31 1.055.971,53 1.102.519,80 1.640.175,57 1.200.278,75 1.348.884,02 994.280,49 1.084.826,66 13.618.966,32 16.092.201,70

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (V - VI) 955.632,70 1.001.245,76 1.449.155,27 855.148,46 930.847,31 1.055.971,53 1.102.519,80 1.640.175,57 1.200.278,75 1.348.884,02 994.280,49 1.084.826,66 13.618.966,32 16.092.201,70

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

05/2020 06/2020 07/2020 08/2020 09/2020 10/2020 11/2020 12/2020 01/2021 02/2021 03/2021 04/2021 atualiza 2021TOTAL
Previsão
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RREO – Anexo IV (LRF, art. 53, inciso II) 
EXERCÍCIO RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS 
(a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS (b) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(c) = (a-b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(d) = (“d” exercício 
anterior) + (c) 

2015 - - - - 
 

“NÃO SE APLICA”. 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

1.723.064,58

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

Até Abril / 2021

RECEITAS REALIZADAS (a)

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (I) 4.834.171,2916.092.201,70
      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 126.201,79280.945,99
            IPTU 5.138,1172.660,34
            ISS 11.751,2826.217,78
            ITBI 40.396,6372.237,32
            IRRF 65.917,9986.282,60
            Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.997,7823.547,95
      Contribuições 7.818,4753.088,30
      Receita patrimonial 6.359,95247.882,54
            Aplicações Financeiras (II) 6.359,95247.882,54
            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00
      Transferências correntes 4.473.261,3015.444.138,41
            Cota-Parte do FPM 3.197.080,0511.314.568,76
            Cota-Parte do ICMS 505.414,111.790.514,98
            Cota-Parte do IPVA 56.130,90144.355,50
            Cota-Parte do ITR 9.271,3255.883,45
            Transferências da LC 87/1996 0,0012.545,68
            Transferências da LC 61/1989 0,000,00
            Transferências do FUNDEB 408.886,461.277.643,59
            Outras transferências correntes 296.478,46848.626,45
      Demais receitas correntes 220.529,7866.146,46
            Outras Receitas Financeiras (III) 0,000,00
            Receitas Correntes Restantes 220.529,7866.146,46
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 4.827.811,3415.844.319,16
RECEITAS DE CAPITAL (V) 175.000,00175.000,00
      Operações de Crédito (VI) 0,000,00
      Amortização de Empréstimos (VII) 0,000,00
      Alienação de Bens 0,000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,000,00
            Outras Alienações de Bens 0,000,00
      Transferências de Capital 175.000,00175.000,00
            Convênios 0,000,00
            Outras Transferências de Capital 175.000,00175.000,00
      Outras Receitas de Capital 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Primárias 0,000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 175.000,00175.000,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 5.002.811,3416.019.319,16

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Abril / 2021

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII) 14.517.589,28 3.515.171,64 3.126.188,57 3.030.191,29 22.841,36 229,03 229,03
      Pessoal e encargos sociais 8.392.635,70 2.094.058,40 2.085.278,99 2.080.704,32 4.566,74 0,00 0,00
      Juros e Encargos da Dívida (XIV) 131.079,27 42.328,00 19.587,19 19.147,69 0,00 0,00 0,00
      Outras despesas correntes 5.993.874,31 1.378.785,24 1.021.322,39 930.339,28 18.274,62 229,03 229,03
            Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Demais Despesas Correntes 5.993.874,31 1.378.785,24 1.021.322,39 930.339,28 18.274,62 229,03 229,03
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 14.386.510,01 3.472.843,64 3.106.601,38 3.011.043,60 22.841,36 229,03 229,03
DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 1.528.039,03 524.887,77 355.286,79 329.000,35 0,00 0,00 0,00
      Investimentos 1.069.252,48 271.530,81 271.530,81 245.632,77 0,00 0,00 0,00
      Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Demais inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Amortização da Dívida (XX) 458.786,55 253.356,96 83.755,98 83.367,58 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII -
XVIII - XIX - XX)

1.069.252,48 271.530,81 271.530,81 245.632,77 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 160.922,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 15.616.684,50 3.744.374,45 3.378.132,19 3.256.676,37 22.841,36 229,03 229,03

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

JUROS NOMINAIS
Até Abril / 2021

6.227,53Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXV)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXVI) 40.800,65

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Até Abril / 2021 (b)Em 31/12/2020 (a)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 829.426,63886.641,25

DEDUÇÕES (XXIX) 4.195.115,332.941.333,55

     Disponibilidade de Caixa 4.195.115,332.941.333,55

          Disponibilidade de Caixa Bruta 4.322.976,832.969.752,69

          (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 127.861,5028.419,14

     Demais Haveres Financeiros 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) (3.365.688,70)(2.054.692,30)

AJUSTE METODOLÓGICO Até Abril / 2021

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) (99.442,36)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 299.999,76

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV) 0,00

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

OUTROS AJUSTES (XXXVII) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.012.859,99

      Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 1.012.859,99

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

1.688.491,46RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR INCORRIDO

1.310.996,40RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

1.710.438,52RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVIII) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII)

1.745.011,64RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXIX) = XXXVIII - (XXV - XXVI)

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:42
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2020
Em 31 de dezembro

de 2020
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIOS) (I) 815,00 27.604,14 22.841,36 0,00 5.577,78 271.937,20 15.461,35 229,03 229,03 0,00 287.169,52 292.747,30

EXECUTIVO

Prefeitura Municipal de Nova Aliança do Ivaí 815,00 27.604,14 0,0022.841,36 5.577,78 287.169,52229,03 0,0015.461,35271.937,20 292.747,30229,03

0,00 3.550,36 0,001.761,76 0,00 0,000,00 0,001.788,60EXECUTIVO MUNICIPAL 0,00 1.788,600,00

0,00 1.992,46 0,000,00 0,00 0,000,00 0,001.992,46SECRETARIA DE FINANCAS, ADMINISTRACAO E 0,00 1.992,460,00

0,00 6.832,43 0,006.832,43 14.113,34 0,000,00 286.050,540,00SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 271.937,20 286.050,540,00

365,00 2.668,06 0,002.376,34 229,03 0,00229,03 0,00656,72SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 0,00 656,72229,03

0,00 1.310,11 0,001.310,11 0,00 0,000,00 0,000,00SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 0,00 0,000,00

450,00 11.250,72 0,0010.560,72 1.118,98 0,000,00 1.118,981.140,00SECRETARIA DE SAUDE 0,00 2.258,980,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 815,00 27.604,14 0,0022.841,36 15.461,35 0,00229,03 287.169,525.577,78 271.937,20 292.747,30229,03

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:43
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

RECEITAS DE ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Caput do art. 212 da constituição)

257.398,05 257.398,05 123.204,01 47,871 - RECEITA DE IMPOSTOS

72.660,34 72.660,34 5.138,11 7,071.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

64.150,15 64.150,15 1.080,06 1,681.1.1 - IPTU

8.510,19 8.510,19 4.058,05 47,681.1.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do IPTU

72.237,32 72.237,32 40.396,63 55,921.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

72.237,32 72.237,32 40.076,56 55,481.2.1 - ITBI

0,00 0,00 320,07 0,001.2.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do ITBI

26.217,79 26.217,79 11.751,28 44,821.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

26.217,79 26.217,79 11.745,06 44,801.3.1 - ISS

0,00 0,00 6,22 0,001.3.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do ISS

86.282,60 86.282,60 65.917,99 76,401.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

16.451.608,00 16.451.608,00 4.720.385,68 28,692 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

13.915.848,32 13.915.848,32 3.996.349,97 28,722.1 - Cota-parte FPM

13.006.397,73 13.006.397,73 3.996.349,97 30,732.1.1 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'b'

909.450,59 909.450,59 0,00 0,002.1.2 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'd'

0,00 0,00 0,00 0,002.1.3 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'e'

2.238.143,34 2.238.143,34 631.767,56 28,232.2 - Cota-parte ICMS

16.046,73 16.046,73 0,00 0,002.3 - ICMS-Desoneração - LC. nº 87/1996

31.270,45 31.270,45 10.463,35 33,462.4 - Cota-parte IPI-Exportação

69.854,08 69.854,08 11.589,14 16,592.5 - Cota-parte ITR

180.445,08 180.445,08 70.215,66 38,912.6 - Cota-parte IPVA

0,00 0,00 0,00 0,002.7 - Cota-parte IOF-Ouro (100 %)

16.709.006,05 16.709.006,05 4.843.589,69 28,993 - TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1+2)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

0,00 0,00 480,11 0,004 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS VINCULADOS AO ENSINO

180.005,24 180.005,24 41.168,73 22,875 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

109.410,48 109.410,48 27.016,96 24,695.1 - Transferências do salário-educação

0,00 0,00 0,00 0,005.2 - Transferências Diretas - PDDE

0,00 0,00 0,00 0,005.3 - Transferências Diretas - PNAE

0,00 0,00 0,00 0,005.4 - Transferências Diretas - PNATE

70.594,76 70.594,76 14.093,76 19,965.5 - Outras transferências do FNDE

0,00 0,00 58,01 0,005.6 - Aplicação financeira dos recursos do FNDE

34.190,78 34.190,78 2.762,51 8,086 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

34.190,78 34.190,78 2.637,18 7,716.1 - Transferências de convênios

0,00 0,00 125,33 0,006.2 - Aplicação financeira dos recursos de convênios

0,00 0,00 0,00 0,007 - RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 0,00 0,00 0,008 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

214.196,02 214.196,02 44.411,35 20,739 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS DO FUNDEB

3.108.723,19 3.108.723,19 944.118,64 30,3710 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

2.601.279,55 2.601.279,55 799.269,92 30,7310.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1)

447.628,36 447.628,36 126.353,45 28,2310.2 - Cota-parte ICMS destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

3.501,05 3.501,05 0,00 0,0010.3 - ICMS-Desoneração destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

6.254,00 6.254,00 2.092,69 33,4610.4 - Cota-parte IPI-Exportação destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

13.970,64 13.970,64 2.317,82 16,5910.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB – (20% de ((1.5 – 1.5.5) + 2.5))

36.089,59 36.089,59 14.084,76 39,0310.6 - Cota-parte IPVA destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

1.277.643,59 1.277.643,59 409.014,68 32,0111 - RECEITAS RECEBIDAS do FUNDEB

1.277.643,59 1.277.643,59 408.886,46 32,0011.1 - Transferências de recursos do FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,0011.2 - Complementação da união ao FUNDEB

0,00 0,00 128,22 0,0011.3 - Receita de aplicação financeira dos recursos do FUNDEB

(1.831.079,60) (1.831.079,60) (535.232,18) 29,2312 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) = DECRÉSCIMO
RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g) %(h) = (g/d)x100

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS DO FUNDEB DESPESAS EMPENHADAS

Até bimestre (e) %(f) = (e/d)x100

839.855,95 852.483,12 387.406,77 45,4413 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 387.406,77 45,44

505.402,24 505.402,24 387.406,77 76,6513.1 - Com educação infantil 387.406,77 76,65

334.453,71 347.080,88 0,00 0,0013.2 - Com ensino fundamental 0,00 0,00

437.787,64 441.476,43 2.227,49 0,5014 - OUTRAS DESPESAS 2.227,49 0,50

340.525,90 340.525,90 0,00 0,0014.1 - Com educação infantil 0,00 0,00

97.261,74 100.950,53 2.227,49 2,2114.2 - Com ensino fundamental 2.227,49 2,21

1.277.643,59 1.293.959,55 389.634,26 30,1115 - TOTAL DAS DESPESAS COM FUNDEB (13+14) 389.634,26 30,11

ValorDEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB

0,0016 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE DE RECURSOS DO FUNDEB

0,0016.1 - FUNDEB 60%

0,0016.2 - FUNDEB 40%

16.315,9617 - DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB

12.627,1717.1 - FUNDEB 60%

3.688,7917.2 - FUNDEB 40%

16.315,9618 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FINDEB (16+17)

ValorINDICADORES DO FUNDEB

373.318,3019 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

91,6319.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %

(0,36)19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11)x 100) %

8,7319.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %

ValorCONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

16.315,9620 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

16.315,9621 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DO EXERCÍCIO

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g) %(h) = (g/d)x100

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE DESPESAS EMPENHADAS

Até bimestre (e) %(f) = (e/d)x100

1.331.566,02 1.331.566,02 420.682,29 31,5922 - EDUCAÇÃO INFANTIL 420.682,29 31,59

845.928,14 845.928,14 387.406,77 45,8022.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB 387.406,77 45,80

485.637,88 485.637,88 33.275,52 6,8522.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos 33.275,52 6,85

2.330.739,80 2.475.030,82 331.629,19 13,4023 - ENSINO FUNDAMENTAL 362.234,52 14,64

431.715,45 448.031,41 2.227,49 0,5023.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB 2.227,49 0,50

1.899.024,35 2.026.999,41 333.778,15 16,4723.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos 364.383,48 17,98

0,00 0,00 (4.376,45) 0,0023.9 -  Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas (4.376,45) 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0024 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0025 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0026 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00

281.019,35 281.019,35 53.912,99 19,1827 - OUTRAS 53.912,99 19,18

3.943.325,17 4.087.616,19 806.224,47 19,7228 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
(22+23+24+25+26+27)

836.829,80 20,47

ValorDEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

(535.232,18)29 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

0,0030 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

16.315,9631 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

327.975,0632 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

0,0033 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,0034 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO
ENSINO = (44 j)

(190.941,16)35 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34)

943.252,6436 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22+23-35)

19,4737 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) x 100) % - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

MARÇO A ABRIL DE 2021

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g) %(h) = (g/d)x100

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS

Até bimestre (e) %(f) = (e/d)x100

0,00 0,00 0,00 0,0038 - DESPESAS CUSTEADAS COM APL FINAN DE OUTROS
RECURSOS DE IMP VINC AO ENSINO

0,00 0,00

109.410,48 149.092,33 19.381,94 13,0039 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

19.561,04 13,12

0,00 0,00 0,00 0,0040 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00

63.756,61 77.712,75 2.771,98 3,5741 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO

3.131,98 4,03

173.167,09 226.805,08 22.153,92 9,7742 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (38+ 39 + 40 + 41)

22.693,02 10,01

4.116.492,26 4.314.421,27 828.378,39 19,2043 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28+42) 859.522,82 19,92

SALDO ATÉ BIMESTRE CANCELADOS EM 2021 (j)RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

30.916,75 0,0044 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

SALÁRIO EDUCAÇÃOCONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB

16.315,96 39.681,8545 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

408.886,46 27.016,9646 - (+) INGRESSOS DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE (Orçamentário)

389.634,26 19.381,9447 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

389.634,26 19.381,9447.1 - Orçamento do Exercício

0,00 0,0047.2 - Restos a Pagar

128,22 58,0148 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

35.696,38 47.374,8849 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

388,88 811,3750 - (+) Ajustes

0,00 0,0050.1 - (+) Retenções

0,00 0,0050.2 - (-) Valores a recuperar

0,00 0,0050.3 - (+) Outros valores extraorçamentários

388,88 811,3750.4 - (+) Conciliação Bancária

36.085,26 48.186,2551 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:44
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RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

257.398,05 257.398,05 123.204,01 47,87 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

72.660,34 72.660,34 5.138,11 7,07   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

64.150,15 64.150,15 1.080,06 1,68     IPTU

8.510,19 8.510,19 4.058,05 47,68     Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU

72.237,32 72.237,32 40.396,63 55,92   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ITBI

72.237,32 72.237,32 40.076,56 55,48     ITBI

0,00 0,00 320,07 0,00     Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI

26.217,79 26.217,79 11.751,28 44,82   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

26.217,79 26.217,79 11.745,06 44,80     ISS

0,00 0,00 6,22 0,00     Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS

86.282,60 86.282,60 65.917,99 76,40   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

15.542.157,41 15.542.157,41 4.720.385,68 30,37 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

13.006.397,73 13.006.397,73 3.996.349,97 30,73   Cota-Parte FPM

69.854,08 69.854,08 11.589,14 16,59   Cota-Parte ITR

180.445,08 180.445,08 70.215,66 38,91   Cota-Parte IPVA

2.238.143,34 2.238.143,34 631.767,56 28,23   Cota-Parte ICMS

31.270,45 31.270,45 10.463,35 33,46   Cota-Parte IPI-Exportação

16.046,73 16.046,73 0,00 0,00   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

16.046,73 16.046,73 0,00 0,00     Desoneração ICMS (LC 87/96)

0,00 0,00 0,00 0,00     Outras

15.799.555,46 15.799.555,46 4.843.589,69 30,66 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 590.927,85 960.927,85 192.498,42 20,03 192.498,42 20,03 192.498,42 20,03
   Despesas Correntes 583.390,80 953.390,80 192.498,42 20,19 192.498,42 20,19 192.498,42 20,19
   Despesas de Capital 7.537,05 7.537,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 2.887.508,52 2.539.875,93 654.768,46 25,78 559.388,29 22,02 519.627,30 20,46
   Despesas Correntes 2.796.821,52 2.449.188,93 610.043,51 24,91 514.663,34 21,01 474.902,35 19,39
   Despesas de Capital 90.687,00 90.687,00 44.724,95 49,32 44.724,95 49,32 44.724,95 49,32
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 99.699,85 135.525,78 19.955,10 14,72 19.955,10 14,72 19.955,10 14,72
   Despesas Correntes 97.235,65 133.061,58 19.955,10 15,00 19.955,10 15,00 19.955,10 15,00
   Despesas de Capital 2.464,20 2.464,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 55.444,50 55.444,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 53.224,20 53.224,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 2.220,30 2.220,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (Apoio
Administrativo/Manutenção) (X)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 3.633.580,72 3.691.774,06 867.221,98 23,49 771.841,81 20,91 732.080,82 19,83

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

867.221,98 771.841,81 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 732.080,82

0,00 0,00 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

867.221,98 771.841,81 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 732.080,82

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 726.538,45

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 726.538,45

140.683,53 45.303,36 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 5.542,37

0,00 0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00
 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

15,94
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Saldo inicial
(no exercicio atual)

(h)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2021 0,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n - m),

se < 0 ,então (o)
= 0

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p - (o + q))

se <0 então
(r)=(0)

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

(v) = ((o + q) - u)

 Empenhos de 2021 726.538,45 1.195.162,58 0,00468.624,13 0,00 1.656,00 0,00 0,000,00 468.624,13

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

273.548,93 273.548,93 165.522,03 60,51 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

273.548,93 273.548,93 148.068,48 54,13   Proveniente da União

0,00 0,00 17.453,55 0,00   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

0,00 0,00 1.449,32 0,00 OUTRAS RECEITAS (XXX)

273.548,93 273.548,93 166.971,35 61,04 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 251.227,93 454.382,51 214.017,66 47,10 206.556,79 45,46 201.020,59 44,24
   Despesas Correntes 251.227,93 454.382,51 214.017,66 47,10 206.556,79 45,46 201.020,59 44,24
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 341.352,67 99.961,62 29,28 99.961,62 29,28 97.017,07 28,42
   Despesas Correntes 0,00 16.566,65 2.944,55 17,77 2.944,55 17,77 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 324.786,02 97.017,07 29,87 97.017,07 29,87 97.017,07 29,87
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 22.321,00 37.321,00 13.961,32 37,41 13.882,22 37,20 13.882,22 37,20
   Despesas Correntes 22.321,00 37.321,00 13.961,32 37,41 13.882,22 37,20 13.882,22 37,20
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

273.548,93 833.056,18 327.940,60 39,37 320.400,63 38,46 311.919,88 37,44

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00
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DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 842.155,78 1.415.310,36 406.516,08 28,72 399.055,21 28,20 393.519,01 27,80
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

2.887.508,52 2.881.228,60 754.730,08 26,19 659.349,91 22,88 616.644,37 21,40

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 122.020,85 172.846,78 33.916,42 19,62 33.837,32 19,58 33.837,32 19,58
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 55.444,50 55.444,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

3.907.129,65 4.524.830,24 1.195.162,58 26,41 1.092.242,44 24,14 1.044.000,70 23,07

 (-) Despesas executadas com recursos provenientes das
transferências de recursos de outros entes¹

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS
PRÓPRIOS (XLVIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:46
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R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) No bimestre Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

REGISTROS EFETUADOS EM 2021

0,00 0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

0,00 0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20252022 2023 2024 2027 2028 20292026 2030

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

13.316.081,48 4.877.977,36
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 07/05/2021 14:46
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

16.092.201,70

5.009.171,29
0,00

1.012.859,99
15.018.690,33
1.187.859,99

16.206.550,32
4.040.059,41
3.481.475,36

1.527.695,93

16.267.201,70

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 4.040.059,41

3.481.475,36Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
13.618.966,32

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário
  Despesas Previdenciárias Liquidadas
  Receitas Previdenciárias Realizadas
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

0,00 1.723.064,58
1.688.491,46

0,00 %
0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 315.817,69

0,00
287.398,55

0,00
28.419,14 22.841,36

0,00

229,03
0,00

23.070,39

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

5.577,78
0,00

287.169,52
0,00

292.747,30

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e  Ensino 387.406,77

943.252,64 25% / 18%
60% 91,63 %

19,47 %

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 0,00 0,00

1.003.151,26524.887,77Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00
21.307,47 7.653,34

0,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 771.841,81 15% 15,94 %

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

3.359.191,64Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Plano Financeiro
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO
  Receitas Previdenciárias Realizadas
  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

13.618.966,32Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 13.618.966,32
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta, 1641– Fone/Fax: (44)3447-1122 – Cx. Postal 61–CEP:87750-000 - Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Decreto nº 117/2021 
 

Autoriza a realização de processo seletivo simplificado 
para a contratação temporária de técnico em 
enfermagem 40 horas.  

 
O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por lei, 

 
Considerando o Oficio nº 102/2021 da Secretaria Municipal de Saúde; 
 
Considerando que o Plano Nacional de Imunização – PNI visa vacinar toda 
população nacional contra a COVID 19 no ano de 2021; 
 
Considerando que o Plano Estadual de Imunização visa imunizar todo grupo 
prioritário contra a COVID 19 até o final do mês de maio; 
 
Considerando que a campanha de vacinação contra a COVID 19 é uma das 
maiores já realizadas em curto espaço de tempo; 
 
Considerando a recente campanha de vacinação da gripe e de outras de 
rotina; 
 
Considerando que o técnico em enfermagem é o profissional habilitado para 
realizar a vacinação; e 
 
Considerando que o município possui vaga para o cargo de técnico em 
enfermagem. 
 

DECRETA 
 
Art. 1º Fica autorizada, nos termos da Lei Municipal nº 3.216/2020, a contratação por 
meio de Processo Seletivo Simplificado (PSS) de profissional para o cargo de Técnico 
em Enfermagem 40h., para execução de serviço público temporário de relevante 
interesse público, nos termos do anexo único deste Decreto.  
 
Parágrafo único. O Técnico em Enfermagem 40h., contratado nos termos deste 
Decreto, em conformidade com o art. 10 da Lei Municipal nº 3.216/2020, estará sujeito 
ao Regime Geral de Previdência Social, sendo-lhe aplicável o Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Alto Paraná, bem como as suas alterações posteriores, no que 
lhe for compatível. 
 

Decreto nº 117/2021

Autoriza a realização de processo seletivo simplificado para a contratação temporária de técnico em enferma-
gem 40 horas. 

O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são con-
feridas por lei,

Considerando o Oficio nº 102/2021 da Secretaria Municipal de Saúde;
Considerando que o Plano Nacional de Imunização – PNI visa vacinar toda população nacional contra a CO-
VID 19 no ano de 2021;
Considerando que o Plano Estadual de Imunização visa imunizar todo grupo prioritário contra a COVID 19 até 
o final do mês de maio;
Considerando que a campanha de vacinação contra a COVID 19 é uma das maiores já realizadas em curto es-
paço de tempo;
Considerando a recente campanha de vacinação da gripe e de outras de rotina;
Considerando que o técnico em enfermagem é o profissional habilitado para realizar a vacinação; e
Considerando que o município possui vaga para o cargo de técnico em enfermagem.

DECRETA
Art. 1º Fica autorizada, nos termos da Lei Municipal nº 3.216/2020, a contratação por meio de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) de profissional para o cargo de Técnico em Enfermagem 40h., para execução de serviço pú-
blico temporário de relevante interesse público, nos termos do anexo único deste Decreto. 
Parágrafo único. O Técnico em Enfermagem 40h., contratado nos termos deste Decreto, em conformidade com 
o art. 10 da Lei Municipal nº 3.216/2020, estará sujeito ao Regime Geral de Previdência Social, sendo-lhe apli-
cável o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Alto Paraná, bem como as suas alterações posteriores, 
no que lhe for compatível.
Art. 2º Fica constituída a Comissão Organizadora abaixo nominada, sendo-lhe atribuída a homologação das ins-
crições, análise e decisão quanto a possíveis recursos, sendo a única instância administrativa, divulgação dos 
atos e homologação do resultado final.

I – Presidente: VIVIANE MASTEGUIM DA SILVA, Enfermeira;
II – Vice-Presidente: BRUNA AWUADA LOPES, Advogada;
III – 1º Secretário (a): SILVIO CARLOS SATIM, Auxiliar Administrativo;
IV - 2º Secretário (a): ELIZANGELA APARECIDA GUANAIS MINEIRO, Auxiliar Administrativo;
V – Membro: SÔNIA APARECIDA FREDERICO SATIM, Auxiliar Administrativo.
VI – Membro suplente: THAYLA MELINA, Auxiliar Administrativo.

Art. 3º Fica constituída a Comissão Examinadora para o cargo de Técnico em Enfermagem 40h., abaixo nomina-
da, para sob a Presidência do primeiro membro, realizar a análise do Curriculum Vitae (formação acadêmica/titu-
lação), sendo-lhes atribuídas a análise dos títulos e a respectiva atribuição de notas.

I – Membro: DANIELY CRISTINA CORREIA RIZZATO, Auxiliar Administrativo;
II – Membro: EVELYN CARDOGNA NOGUEIRA FURMAN, Técnica de Tributos;
III – Membro: JESSICA DE SOUZA LIMA, Assistente Social;
IV – Membro suplente: ELIZETE GUALBERTO DOS ANJOS ANTONELLI, Auxiliar de Enfermagem.

Art. 4º A vigência do PSS será de até 12 (doze) meses, a partir da data da publicação legal do Edital de Homo-
logação do Resultado Final, podendo ser prorrogado por igual período, conforme legislação vigente e suas al-
terações posteriores.
Art. 5º O prazo da contratação obedecerá às disposições contidas na Lei Municipal nº 3.216/2020, observado o 
prazo de vigência do PSS.
Parágrafo único: A vigência do contrato de trabalho iniciará a partir da data de assinatura entre partes, quando 
efetivamente serão iniciadas as atividades do (a) contratado (a) junto ao Município, de acordo com o interesse e 
necessidade da Administração, vigorando enquanto perdurar a seguintes hipóteses:

I - Estado de Calamidade Pública ocasionada pela pandemia do Novo Coronavírus (covid-19) e/ou surto endê-
mico de Dengue.
II- Até o retorno do servidor efetivo licenciado das atividades laborais, quando de afastamentos para tratamento 
de saúde; auxílio doença ou licença maternidade/paternidade;
III – durante o gozo de férias de servidor efetivo;
IV - Até a vaga do cargo ser ocupada por servidor público efetivo nomeado, aprovado em concurso público.

Art. 6º As despesas correrão por conta de dotação orçamentária própria.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Alto Paraná-PR., 06 de maio de 2021.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito 
17º Gestão Administrativa

ANEXO ÚNICO
EDITAL Nº 006/2021 DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS)

O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e pelas normas es-
tabelecidas neste Decreto, resolve TORNAR PÚBLICO o presente Edital dispondo sobre as normas do Processo 
Seletivo Simplificado (PSS) para contratação em caráter excepcional e temporário, de profissional de relevante 
interesse público para o exercício do cargo de Técnico em Enfermagem 40 horas semanais.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1.1  DO  OBJETIVO  –  Selecionar candidato(a), em  Regime de  Contrato  por  Prazo  Determinado, sujeito a  Lei  
Municipal nº 1.361/96 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Alto Paraná), quando for cabível, para atu-
ar junto a Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, conforme legislação vigente, em virtude da excepcional necessidade de prestação de serviço contínuo 
de saúde, conforme estabelecem os artigos196 e seguintes, observando-se as seguintes hipóteses:

1.1.1. Os(a) candidatos(a) aprovados(a) no PSS poderão ser convocados(a) para suprir a falta de servidores efe-
tivos em decorrência de: exoneração, falecimento, licença-saúde, auxílio doença, licença maternidade/paternida-
de, férias, aposentadoria e licença extraordinária (grupo de risco para a covid-19); ou por outra causa devidamen-
te justificada, perdurando enquanto o(a) servidor(a) efetivo(a) estiver licenciado(a), ou quando for o caso, até a 
vaga ser ocupada por servidor(a) efetivo(a) nomeado(a), aprovado(a) em concurso público.

1.2. A vigência do contrato de trabalho iniciará a partir da data de assinatura entre as partes, quando efetivamen-
te deverá iniciar as atividades do (a) contratado (a) junto ao Município, de acordo com o interesse e necessidade 
da Administração, vigorando enquanto perdurar a seguintes hipóteses:

1.2.1. Estado de Calamidade Pública ocasionada pela pandemia do Novo Coronavírus (covid-19) e/ou surto en-
dêmico de Dengue;
1.2.2. Até o retorno do servidor efetivo licenciado das atividades laborais, após comprovação de pertencer ao 
grupo de riscos à covid-19;
1.2.3. Até o retorno do servidor efetivo licenciado das atividades laborais, quando de afastamentos para tratamen-
to de saúde, auxílio doença, férias, licença extraordinária ou licença maternidade/paternidade;
1.2.4. Até a vaga do cargo ser ocupada por servidor(a) público(a) efetivo(a) nomeado(a), aprovado(a) em con-
curso público.

1.3. O PSS visa o provimento, valendo-se do CADASTRO DE RESERVA, para o cargo público de Técnico em En-
fermagem 40h., cujo contrato será regido pela Lei Municipal nº 3.216/2020, quando lhe for cabível.

1.4. Durante o período de validade do PSS, a Secretaria Municipal de Saúde reserva-se ao direito de proceder à 
contratação em  número que  atenda aos  interesses e  necessidades dos  serviços, de  acordo com  a  disponibi-
lidade orçamentária e  financeira  do  Município, dentro das  vagas existentes, podendo ocupar  temporariamen-
te as  vagas dos servidores efetivos que estejam licenciados para tratamento de saúde, auxílio doença, férias e 
licença maternidade/paternidade, ou afastados por estarem no grupo de risco para a covid-19 (licença extraordi-
nária); podendo, inclusive, mediante a ampliação das vagas contratarem mais profissionais, atendendo os crité-
rios e ordem de classificação dos candidatos para a convocação.

1.4.1. Os cargos; os salários-base; as cargas horárias; o total de vagas; os requisitos de formação e as vagas des-
tinadas aos portadores de deficiência são estabelecidos a seguir:
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1.3. O PSS visa o provimento, valendo-se do CADASTRO DE RESERVA, para o 
cargo público de Técnico em Enfermagem 40h., cujo contrato será regido pela Lei 
Municipal nº 3.216/2020, quando lhe for cabível. 
 
1.4. Durante o período de validade do PSS, a Secretaria Municipal de Saúde reserva-
se ao direito de proceder à contratação em  número que  atenda aos  interesses e  
necessidades dos  serviços, de  acordo com  a  disponibilidade orçamentária e  
financeira  do  Município, dentro das  vagas existentes, podendo ocupar  
temporariamente as  vagas dos servidores efetivos que estejam licenciados para 
tratamento de saúde, auxílio doença, férias e licença maternidade/paternidade, ou 
afastados por estarem no grupo de risco para a covid-19 (licença extraordinária); 
podendo, inclusive, mediante a ampliação das vagas contratarem mais profissionais, 
atendendo os critérios e ordem de classificação dos candidatos para a convocação. 
 
1.4.1. Os cargos; os salários-base; as cargas horárias; o total de vagas; os requisitos 
de formação e as vagas destinadas aos portadores de deficiência são estabelecidos a 
seguir: 
 

 
 

Cargo 

 
Referência 

Lei Municipal  
nº 3.116/2019 

 

 
 

Vagas 

 
 

Carga 
Horária 

 
 

Salário 
base 
(R$-) 

 
 

Requisitos para 
provimento 

 
 
Técnico em 
Enfermagem 

 
Nível GOSP B 

0.1.2. 
Anexo IV 

Parte 
Permanente 

 

 
02 

(Duas) 

 
40 horas 
semanais 

 
1.604,20 

Ensino Médio 
Completo, com 
Habilitação técnica 
na área e registro 
no COREN – 
Conselho 
Regional de 
Enfermagem 

 
 
2. ATRIBUIÇÕES 
 
2.1 As atribuições do cargo de Técnico em Enfermagem, consistem em: 
 
Descrição Sintética 
• Compreende atividades que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto às 
tarefas simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior 
complexidade e auxiliar Médicos e Enfermeiros em suas atividades específicas. 

2. ATRIBUIÇÕES

2.1 As atribuições do cargo de Técnico em Enfermagem, consistem em:

Descrição Sintética
•Compreende atividades que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto às tarefas simples de enfermagem 
e atendimento ao público, executar as de maior complexidade e auxiliar Médicos e Enfermeiros em suas ativi-
dades específicas.

Descrição Detalhada
•Prestar, sob orientação do Médico ou Enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, ministrando medicamen-
tos ou tratamento aos pacientes.
•Controlar sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão.
•Efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo orientação médica.
•Orientar à população em assuntos de sua competência.
•Preparar e esterilizar material, instrumental, ambiente e equipamentos para a realização de exames, tratamen-
tos e intervenções cirúrgicas.
•Auxiliar o Médico em pequenas cirurgias, observando equipamentos e entregando o instrumental necessário, 
conforme instruções recebidas.
•Orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos.
•Auxiliar na coleta e análise de dados sócios sanitários da comunidade, para o estabelecimento de programas 
de educação sanitária.
•Proceder a visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, investigações, bem como auxi-
liar na promoção e proteção da saúde de grupos prioritários.
•Participar de programas educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios em gru-
pos específicos da comunidade (crianças, gestantes e outros).
•Participar de campanhas de vacinação.
•Controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando nível de estoque para, 
quando for o caso, solicitar ressuprimento.
•Supervisionar e orientar a limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipa-
mentos que utiliza.
•Executar outras tarefas correlatas e ou determinadas pelo superior imediato.

3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. A inscrição no PSS implicará na aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital e em outros que fo-
rem publicados durante a realização do processo, bem como na legislação municipal pertinente, cujas regras, 
normas e critérios obrigam-se os candidatos a cumprir, bem como de que têm ciência e aceitam que deverão, 
caso convocados, entregarem os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo durante o pro-
cesso admissional, prévio à assinatura do contrato de trabalho.
3.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este pro-
cesso por meio do endereço eletrônico: www.altoparana.pr.gov.br, além de manter atualizado o endereço e te-
lefones de contato informados no ato de inscrição para fins de contato com o candidato, caso a Comissão do 
PSS julgue necessário.
3.3. Será admitida a impugnação deste edital ou suas eventuais alterações, desde que por escrito e devidamen-
te fundamentada, no prazo de 02 (dois) dias corridos a contar de sua publicação, a qual deverá ser enviada via o 
seguinte e-mail: recursoshumanos@altoparana.pr.gov.br.
3.3.1. A petição de impugnação deverá ser endereçada ao Presidente da Comissão Organizadora do PSS, de-
vendo o impugnante, necessariamente, indicar o (s) subitem (ns) que será (ão) objeto (s) de sua impugnação.
3.2.2. Da decisão sobre a impugnação não caberá recurso administrativo.
3.2.3. As respostas às impugnações serão disponibilizadas no site oficial do Município http://www.altoparana.
pr.gov.br, disponível em até 02 (dois) dias úteis após o prazo de recebimento das impugnações.
3.2.4. Todos os prazos fixados neste Edital correrão a partir das datas de suas publicações.
3.3. Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições estabelecidas neste Edital e entregar em data a 
ser fixada em publicação oficial, quando da contratação, a comprovação de:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 
b) estar quite com as obrigações eleitorais; 
c) estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 
d) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação mé-
dica oficial realizada por profissional (is)designado (s) pelo Município de Alto Paraná; 
e) não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, emitido no (s) Fórum 
(ns) da (s) Comarca (s) em que o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos, achando-se no pleno exercício 
de seus direitos civis e políticos;
f) não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de pro-
cesso administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público); 
g) não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Cons-
tituição Federal; 
h) possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes no item 1.4.1. do presente edital.

3.3.1.Considerando que os candidatos aprovados neste PSS poderão, entre outras possibilidades, substituir os 
servidores efetivos que estiverem licenciados por pertencerem aos grupos de risco para a COVID-19, deverão 
obrigatoriamente atender os requisitos abaixo relacionados, conforme as orientações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde (MS), sob pena de desclassificação deste processo: 

a) Ter idade entre 18 e 59 anos, quando da assinatura do contrato de trabalho; 
b) Não ser portador de doença crônica, tais como: diabetes, hipertensão, asma, enfermidades hematológicas, do-
ença renal crônica, imunodepressão (provocada pelo tratamento de condições autoimunes, como lúpus, ou cân-
cer) e obesidade, ou outras diagnosticadas pelo Médico do Trabalho no ato do exame admissional;

c) Quando mulheres, não serem gestantes ou puérperas.

3.3.2. No ato da inscrição o candidato preencherá formulário eletrônico especifico declarando não pertencer 
aos grupos de risco para a COVID-19, sendo exigido do candidato declaração física e expressa quando da 
contratação.
3.3.3. As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, SEM QUALQUER ÔNUS AO CANDIDATO, no site 
www.altoparana.pr.gov.br,no período de 00h00m do dia 17 de maio de 2021 as 23h59m do dia 13 de junho de 
2021, devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 
3.3.3.1. Acesse o site www.altoparana.pr.gov.br e clique em “Concursos” e “Processo Seletivo Simplificado – 
PSS – Edital nº 006/2021” após selecione o cargo em que pretende se inscrever.
3.3.3.2. O candidato preencherá o formulário eletrônico, preenchendo obrigatoriamente todos os campos dis-
poníveis.
3.3.3.3. Aqueles que se declararem como Pessoa com Deficiência deverão descrever no campo específico qual 
a deficiência que possui e obrigatoriamente devem anexar imagem legível em formato PDF ou JPEG do laudo 
médico atestando a sua deficiência. Será considerado o laudo expedido até nos últimos 6 (seis) meses, conten-
do: o CID, assinatura e carimbo do Médico que o expediu.
3.3.3.4. No formulário de inscrição o candidato preencherá obrigatoriamente declaração de idade e declaração 
de saúde, de acordo com o seu histórico de saúde e sua real condição, no ato da inscrição. 
3.3.3.5. No campo de FORMAÇÃO ACADÊMICA o candidato selecionará a opção que corresponde a sua atual 
formação acadêmica/titulação, devendo, portanto, estar concluída. 
3.3.3.6. O candidato terá a sua disposição os campos destinados a informar a (s) formação(ões) acadêmica (s)/
titulação concluídas que possuir.
3.3.3.7. Por formação acadêmica/titulação entende-se o curso técnico em enfermagem concluído, realizado em 
instituição que seja reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
3.3.3.8. Os títulos informados deverão ter relação direta com a área de atuação do cargo pretendido pelo candi-
dato, comprovado mediante Certificado, acompanhado de histórico escolar, ou Diploma de Conclusão de Cur-
so, expedido por instituição oficial e reconhecido pelo MEC, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secreta-
rias ou Conselhos Estaduais de Educação, devendo estarem devidamente concluídos nos termos da legislação 
vigente no período de realização do curso.
3.3.3.8.1. O diploma e/ou certificado de conclusão de curso deverá estar formalmente autorizado e reconhecido 
perante o órgão competente na forma da Lei. A instituição de ensino expedidora da documentação deve estar 
credenciada para ofertar o nível e a modalidade de ensino com o correspondente ao certificado.
3.3.3.9. Serão consideradas exclusivamente as formações acadêmicas/titulação que estiveram na área de co-
nhecimento e do cargo em que o candidato se inscrever.
3.3.3.10. Para cada campo da formação acadêmica preenchido, obrigatoriamente, o candidato deverá juntar 
em campo específico no próprio formulário de inscrição, o arquivo digitalizado do comprovante do título infor-
mado (diploma ou certificado de conclusão de curso acompanhado do histórico escolar) nos formatos de PDF 
ou JPGE.
3.3.3.11. O arquivo anexado deverá estar nítido, possibilizando a leitura do contido, sob pena de nulidade da 
respectiva pontuação.
3.3.3.12. A fim de comprovação da validade legal todos os diplomas e certificados informados e juntados deve-
rão, obrigatoriamente, constar a imagem nítida, nos formatos PDF ou JPGE da frente e do verso do documento, 
sob pena de desclassificação do candidato.
3.3.3.13. Quando encaminhado o certificado de conclusão do curso, obrigatoriamente o candidato deverá enca-
minhar o arquivo do histórico escolar nos formatos PDF ou JPGE, sob pena de desclassificação.
3.3.3.14. Para a efetivação da inscrição o candidato deverá, após preencher todos os campos obrigatórios do 
formulário eletrônico, clicar em enviar. Feito isso uma confirmação do registro da inscrição aparecerá na tela.
3.3.3.15. O Município de Alto Paraná não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por moti-
vos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o 
recebimento dos anexos dos documentos comprobatórios. O descumprimento das instruções para inscrição via 
internet implicará na não efetivação da mesma.
3.3.3.16. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração do cargo, seja qual for o motivo ale-
gado.
3.3.3.17. Será eliminado do PSS o candidato que fraudar ou agir com má-fé para a obtenção de vantagem de 
que trata este Edital.
3.3.3.18. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em Lei.
3.3.3.19. Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato uti-
lize outro meio que não o estabelecido neste Edital, será indeferida a sua inscrição.
3.3.3.20. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documen-
tos após a entrega da devida documentação.
3.3.3.21. A relação dos inscritos será divulgada no dia 21 de junho de 2021, no site: http://www.altoparana.
pr.gov.br.
3.3.3.22. O resultado da análise das titulações será divulgado no dia 05 de julho de 2021, no do site: http://www.
altoparana.pr.gov.br.

4. DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA:
4.1.  À pessoa portadora de deficiência é assegurado o direito de se inscrever no PSS para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portadora, para a qual será reservada 5% (cin-
co por cento) das vagas que forem preenchidas por este PSS.
4.2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadrar nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal 3.298/99, e demais legislações vigentes e pertinentes.
4.3. Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não 
encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com 
deficiência que não realizara inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não poderá impetrar recur-
so em favor de sua situação.
4.4. Ao ser convocado para ocupar temporariamente a vaga do cargo público, o candidato deverá se submeter a 
exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candi-
dato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo.
4.5. Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada no formulário de 
inscrição eletrônica não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral.

5. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO:
5.1. O presente PSS será realizado em 02 (duas) fases:
5.1.1. A 1ª (primeira) fase consistirá na Prova de Títulos (formação acadêmica/titulação), que deverá ser na área 
do conhecimento e de acordo com as atribuições do cargo, tendo caráter eliminatório e classificatório.
5.1.2. A 2ª (segunda) fase consistirá do Exame Médico Pericial, de caráter eliminatório, em que serão avaliadas 
as condições de saúde dos candidatos em relação às atividades inerentes ao cargo.
5.1.3. Poderá haver alteração do calendário para realização das fases do PSS, a critério da Comissão Orga-
nizadora.
5.1.4. Devido ao estado de pandemia causado pelo Novo Coronavírus “covid-19” e pelo iminente surto de den-
gue, quando não houver recursos e/ou impugnações nas fases deste processo a Administração Municipal pode-
rá antecipar as divulgações dos resultados.

6.  ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS (FORMAÇÃO ACADÊMICA/TITULAÇÃO) NA ÁREA DE-
CONHECIMENTO E DE ATUAÇÃO DO CARGO
6.1.  A 1ª (primeira) fase, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na análise da Prova de Títulos (forma-
ção acadêmica e titulação) na área de conhecimento do cargo público e de acordo com sua atuação.
6.2. A pontuação mínima para aprovação no PSS para o cargo será de 50 (cinquenta) pontos.
6.2.1. A pontuação mínima vincula-se aos requisitos mínimos de provimento ao cargo que o candidato se ins-
creveu.
6.2.2. Para o cargo de Técnico em Enfermagem serão consideradas a seguintes pontuações, de acordo com a 
formação acadêmica/titulação apresentada:
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6.1.  A 1ª (primeira) fase, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na análise 
da Prova de Títulos (formação acadêmica e titulação) na área de conhecimento do 
cargo público e de acordo com sua atuação. 
 
6.2. A pontuação mínima para aprovação no PSS para o cargo será de 50 (cinquenta) 
pontos. 
 
6.2.1. A pontuação mínima vincula-se aos requisitos mínimos de provimento ao cargo 
que o candidato se inscreveu. 
 
6.2.2. Para o cargo de Técnico em Enfermagem serão consideradas a seguintes 
pontuações, de acordo com a formação acadêmica/titulação apresentada: 
 
 
Formação acadêmica/titulação Pontuação por formação 

acadêmica/titulação 
Curso médio completo e habilitação 
técnica específica na área de 
conhecimento em que o candidato se 
inscreveu 

50 (cinquenta) pontos – Pontuação 
mínima 

Doutorado nas áreas da saúde. 15 (quinze) pontos 
Mestrado nas áreas da saúde. 12 (doze) pontos 
Certificado de Curso de Pós-Graduação 
(lato sensu) na área de conhecimento em 
que o candidato se inscreveu, em nível 
de Especialização, com carga horária 
mínima de 360 horas. 

10 (dez) pontos 

Certificado de Curso de Pós-Graduação 
(lato sensu) em nível de Especialização 
nas áreas da saúde, com carga horária 
mínima de 360 horas 

08 (oito) pontos 

Graduação na área de conhecimento em 
que o candidato se inscreveu. 

05 (cinco) pontos 

 
 
6.3. Para a análise e avaliação da Prova de Títulos não será estabelecida pontuação 
máxima. O candidato poderá informar até o máximo de 10 (dez) formações 
acadêmicas/titulações concluídas que possuir, desde que na área do conhecimento e 
de acordo com a atuação do cargo em que se inscrever, respeitados os critérios 
estabelecidos neste Edital. 
 

6.3. Para a análise e avaliação da Prova de Títulos não será estabelecida pontuação máxima. O candidato po-
derá informar até o máximo de 10 (dez) formações acadêmicas/titulações concluídas que possuir, desde que 
na área do conhecimento e de acordo com a atuação do cargo em que se inscrever, respeitados os critérios es-
tabelecidos neste Edital.
6.3.1. Será atribuída pontuação às formações/titulações apresentadas pelo candidato de acordo com a tabela 
constante no subitem 6.2.2., sendo que será acrescida à pontuação mínima estabelecida neste Edital.
6.4. Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos neste Edital, fora da área do conhecimento 
e de atuação dos cargos expressos, nem aqueles apresentados fora do prazo estabelecido.
6.5. Será desconsiderado o título que não estiver sido informado devidamente (nítido e frente e verso) no formu-
lário de inscrição pelo candidato.
6.6. Somente serão aceitos as formações acadêmicas e titulações informadas pelo candidato no formulário de 
inscrição online.
6.7. Os documentos em língua estrangeira somente serão considerados quando traduzidos para a língua por-
tuguesa, por tradutor juramentado.
6.8. Os certificados/diplomas de conclusão de cursos expedidos por instituições estrangeiras somente serão 
considerados se devidamente revalidados por instituição competente, na forma da legislação vigente.
6.9. Os diplomas das formações/titulações devem ser expedidos e registrados por instituição de ensino creden-
ciada pelo Ministério da Educação e/ou Ministério da Saúde e/ou Sociedade Científica e/ou Conselho de Classe, 
conforme base legal para área de conhecimento e/ou atuação. Não serão aceitas declarações, certidões e ates-
tados de conclusão de curso com data anterior a 12 (doze) meses da publicação deste Edital. Anterior a este 
prazo somente serão aceitos diploma ou certificado e histórico escolar com registro. Também não serão consi-
deradas para efeitos de pontuação as formações em curso ou em fase de conclusão.
6.10. Os diplomas em nível de especialização deverão conter o resumo do registro do histórico escolar da pós-
-graduação.
6.11. Não será considerado como pós-graduação em nível de especialização curso com duração inferior a tre-
zentos e sessenta (360) horas-aula.
6.12. Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o can-
didato terá anulada a respectiva pontuação do PSS, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
6.13. Os comprovantes de escolaridade obrigatórios relacionados nos itens 1.4 serão computados e considera-
dos na fase de Análise de Prova de Títulos, por se tratarem de requisito de ingresso.
6.14. Não haverá segunda chamada para a entrega da Prova de Títulos e demais documentos elencados no pre-
sente edital e seus anexos, importando na não pontuação.
6.15. Em caso de recurso quanto à pontuação aferida na fase de Análise da Prova de Títulos, este deverá ser in-
terposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da data da divulgação do resultado final, não sen-
do aceito recurso extemporâneo, o qual será submetido à análise das Comissões Organizadora e Examinadora.
6.16.O candidato que zerar a pontuação será automaticamente desclassificado do PSS.
6.17. O registro no conselho de classe é requisito obrigatório para a contratação do servidor, cujo cargo assim o 
exigir, devendo apresentar o documento original juntamente com a cópia simples, no prazo estabelecido no ato 
da convocação, sob pena de desclassificação por não atender os requisitos mínimos para provimento ao cargo.

7. DA EXCLUSÃO DO CANDIDATO:
7.1. Será excluído do PSS o candidato que:
a) Fizer em quaisquer documentos apresentados declaração falsa ou inexata;
b) Desrespeitar membros das Comissões Organizadora e Examinadora do PSS;
c) Descumprir quaisquer das instruções contidas nesse Edital;
d) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.
8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS:
8.1. O candidato aprovado será classificado por ordem decrescente da pontuação final;
8.2.  Será desclassificado o candidato que não obtiver pontuação na análise da 1ª fase. Também será desclassi-
ficado o candidato que não tiver resultado APTO no Exame Médico Admissional (2ª fase);
8.3. Na hipótese de igualdade da pontuação final serão adotados os critérios de desempate, conforme o subitem 
abaixo, respeitada a ordem sucessiva a seguir:
I- maior pontuação em: (1) Doutorado nas áreas da saúde. (2) Mestrado nas áreas da saúde. (3) Certificado de 
Curso de Pós-Graduação (lato sensu) na área de conhecimento em que o candidato se inscreveu, em nível de 
Especialização, com carga mínima de 360 horas. (4) Certificado de Curso de Pós-Graduação (lato sensu) em ní-
vel de Especialização nas áreas da saúde, com carga mínima de 360 horas. (5) Graduação na área de conhe-
cimento em que o candidato se inscreveu. Neste critério de desempate será observada, obrigatoriamente, a or-
dem estabelecida de forma crescente;
II – candidato com maior idade, considerando dia, mês e ano;
III – sorteio em sessão pública a ser divulgada previamente.

8.4. A classificação dos candidatos será válida enquanto prevalecer a situação de necessidade e vigência do 
PSS.
9. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO CLASSIFICATÓRIO FINAL
9.1. O resultado classificatório final do PSS será emitido e constará a classificação de todos os candidatos.
9.1.1. O resultado do PSS, será divulgado por meio de relação por ordem de classificação, acompanhada da 
pontuação obtida pelo candidato.
9.1.2.  A publicação do resultado final do PSS será divulgada no dia 12 de julho de 2021 e será feita em duas 
listas: a primeira contendo a pontuação de todos os candidatos inclusive a das pessoas com deficiência, e a se-
gunda contendo somente a pontuação destes últimos (caso houver).
9.1.3. Não havendo candidatos aprovados como pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos de-
mais aprovados, com estrita observância da ordem classificatória.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DO PRAZO DE VALIDADE
10.1. A homologação do PSS de que trata este Edital será publicada no site do Município e em jornal de gran-
de circulação no Estado e em jornal de circulação no Município e terá validade de 12 (doze) meses, poden-
do ser prorrogado por igual período, de acordo com legislação vigente e suas alterações posteriores, a contar 
da data de sua publicação, ou enquanto perdurar o estado de surto epidêmico de Dengue ou pandemia da co-
vid-19 no Município.

11. DA CONVOCAÇÃO:
11.1. A convocação do candidato aprovado, obedecerá à ordem classificatória de acordo com o interesse e ne-
cessidade da Administração, sendo realizada por meio de edital, a ser publicado no site do Município e em jor-
nal de circulação no Município, que será enviado por meio de AR no endereço fornecido pelo candidato, no ato 
da sua inscrição.
11.1.1. A Administração poderá valer-se além da publicação legal e do envio de AR, de comunicação via e-mail 
e/ou via telefone e/ou de aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smar-
tphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou posteriormente atualizados.
11.2. Efetivada a publicação da convocação o candidato terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para se apre-
sentar junto a Diretoria de Recursos Humanos, portando os documentos previstos no edital de convocação, sob 
pena de ser considerado desistente.
11.3. Não serão aceitas documentações comprobatórias e agendados exames admissionais, decorrido o prazo 
de convocação estabelecido em edital próprio.
11.4. O candidato deverá comparecer pessoalmente para a realização do exame admissional e entrega da do-
cumentação, não sendo possível se fazer substituir ou representar por outra pessoa.
11.5. A atualização do endereço para correspondência é de inteira responsabilidade do candidato e deverá 
ser feita junto a Diretoria de Recursos Humanos, por meio do e-mail: recursoshumanos@altoparana.pr.gov.br.
11.6.  Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de convocação, a contratação somente será deferida me-

diante a apresentação dos documentos abaixo relacionados:
a) Registro no Conselho de Classe (cópia simples e original);
b) Carteira de Identidade (cópia simples e original);
c) Certidão de nascimento ou casamento (cópia simples e original);
d) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (cópia simples e original);
e) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (cópia simples e ori-
ginal);
f) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (cópia simples e original);
g) Comprovante de endereço atual (cópia simples e original);
h) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (cópia simples e 
original);
i) Título de Eleitor (cópia simples e original);
j) Certidão de quitação eleitoral, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou im-
pressa no portal eletrônico: www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias;
k) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual (Fórum da Comarca), em que o candidato 
resida nos últimos 05 (cinco) anos, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de Certidão po-
sitiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Admi-
nistração.  (documento original);
l)   Certidão   Negativa de   Antecedentes Criminais Justiça Federal, disponível no   endereço eletrônico: https://
www.cjf.jus.br/cjf/certidao-negativa (documento original);
m) Declaração de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do serviço pú-
blico Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de or-
dem judicial transitada emjulgado a ser cumprida ou em cumprimento;
n) Declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 
Federal de1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas;
o) Declaração expressa do candidato relacionando todos os Municípios e os seus respectivos Estados que resi-
diu nos últimos 05 (cinco) anos;
p) Uma foto 3 x 4 recente;
q) Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumula-
ção legal de acordo com o Art. 37 da Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade 
em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas:
q1. Regime do vínculo: Celetista, Estatutário etc;
q2. Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego);
q3. Carga horária do outro vínculo;
q4. Horário de trabalho do outro vínculo;
q5. Remuneração do outro vínculo

11.7. Os candidatos aprovados neste PSS farão parte do cadastro de reserva e poderão ser convocados mediante 
interesse e necessidade da Administração, dentro do prazo de validade do processo, ou enquanto persistir a mo-
tivação deste, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
11.8. Considerando o iminente estado de surto/epidemia de Dengue e do estado de pandemia pela covid-19, fica 
vedado o candidato requerer final de fila, podendo, caso não tenha interesse, requerer desclassificação do PSS.

12. DO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL:
12.1. O Exame Médico Pericial ocorrerá, mediante convocação do candidato aprovado, conforme interesse e ne-
cessidade do Município, em data a ser estabelecida no edital de convocação.
12.2. O Exame Médio Pericial será realizado pelo Médico do Trabalho, ou profissional médico designado pela Ad-
ministração em local, data e horário a ser agendado pela própria administração municipal.
12.3. O exame médico admissional, de caráter eliminatório, consistirá de exame médico clínico e, se necessário, 
exames complementares que serão realizados às custas do candidato.
12.4.  O Exame Médico Pericial avaliará as condições físicas e mentais do candidato. O Médico do Trabalho ex-
pedirá o Atestado de Saúde Ocupacional, declarando-o como Apto ou Inapto ao trabalho.
12.5. Se apto, o candidato será encaminhado à Diretoria de Recursos Humanos para assinatura do Contrato de 
Trabalho com Prazo Determinado, devendo iniciar suas atividades imediatamente.
12.6. Se inapto o candidato será desclassificado, facultada à Administração a convocação do próximo candida-
to, respeitada a ordem classificatória.
12.7. Quando for evidenciada alguma alteração clínica na avaliação de saúde ou em exame complementar, o mé-
dico deverá, tomando como parâmetro as características dos cargos que compõem este Edital, considerar o can-
didato APTO ou INAPTO (aptidão para o cargo no dia da Avaliação Médica), levando em consideração se a al-
teração é: 
12.7.1. Compatível ou não com o cargo pretendido;
12.7.2. Potencializada com as atividades a serem desenvolvidas;
12.7.3. Determinante de frequentes ausências;
12.7.4. Capaz de gerar atos inseguros que venham colocar em risco a situação de outras pessoas;12.7.5. Poten-
cialmente incapacitante em curto prazo.
12.8. O resultado do Exame Médico Admissional será emitido sob a forma de Atestado de Saúde Ocupacional – 
ASO, sendo entregue uma cópia ao candidato.
12.9. O não comparecimento do candidato na data e local destinados à realização do exame médico admissional 
implicará em sua desclassificação no PSS.

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Os servidores contratados nos termos deste Edital estarão sujeitos ao Regime Geral de Previdência Social, 
sendo-lhes aplicável o Estatuto dos Servidores Municipais (Lei Municipal nº 1.361/1996), bem como suas altera-
ções posteriores, no que lhe for compatível.
13.1.1. O contrato de trabalho terá duração de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, ou 
enquanto perdurar o iminente estado de surto ou epidemia de Dengue ou enquanto perdurar a pandemia causada 
pela covid-19 no Município ou quando a vaga do cargo for ocupada por servidor de provimento efetivo, aprovado 
em concurso público ou até o retorno ao efetivo trabalho do servidor público licenciado.
13.2. A contratação será feita rigorosamente pela ordem de classificação dos candidatos, de acordo a vaga exis-
tente e com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, não havendo obrigatoriedade de contratação dos 
aprovados no PSS que será feita única e exclusivamente mediante necessidade e interesse do Município. 
13.3. A lotação ocorrerá conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, em qualquer um dos equi-
pamentos públicos municipais.
13.4. A celebração do contrato de trabalho ocorrerá após cumpridas todas as fases do processo seletivo.
13.5. O candidato convocado para início das atividades que recusar ou deixar de se apresentar para o exercí-
cio da função, na data estipulada no contrato de trabalho, perderá o direito ao cargo e será excluído do certame.
13.6. O contratado que protocolar licença para tratamento de saúde de até 02 (dois) dias consecutivos estará dis-
pensado da realização de perícia oficial pelo Município, sendo que excedido esse período de tempo, o contratado 
se submeterá à perícia oficial para a concessão da licença.
13.6.1. No atestado médico deverá constar a identificação do servidor e do profissional emitente, o registro des-
te no Conselho de Classe, CID (Código da Classificação Internacional de Doenças) ou diagnóstico e o tempo pro-
vável de afastamento.
13.6.2. Ao contratado é assegurado o direito de não autorizar a especificação do diagnóstico em seu atestado, 
hipótese em que deverá submeter-se a perícia oficial, ainda que a licença não exceda o prazo de 02 (dois) dias.
13.6.3. O atestado médico deverá ser apresentado e protocolado no Departamento de Recursos Humanos no pra-
zo de até 02 (dois) dias úteis, após a sua emissão.
13.6.4. A não apresentação do atestado médico no prazo estabelecido caracterizará falta injustificada e não abo-
nada.
13.6.5. Se o atestado médico for superior a 15 (quinze) dias consecutivos ou não, quando se tratar do mesmo 
CID, após ser submetido à  perícia oficial do  Município, conforme subitens 13.6  e  13.6.2., ficará  sob  responsa-
bilidade exclusiva do contratado o trâmite necessário para a solicitação do Auxílio-doença junto ao Instituto Na-
cional de Seguro Social (INSS), por onde receberá quando excedido os 15 (quinze) primeiros dias de afastamen-
to até quando esse perdurar.
13.7. O contrato de trabalho firmado nos termos deste Edital extinguir-se-á:
13.7.1. Pelo término do prazo contratual;
13.7.2. Por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
13.7.2.1. Nesta hipótese, o contratado, deverá oficializar a comunicação, por meio de requerimento protocolado, 
cumprindo o aviso prévio de 30 (trinta) dias a partir da data da comunicação.
13.7.2.2. O não cumprimento do aviso prévio ensejará no seu desconto em rescisão, seja integralmente quando 
o desligamento for imediato, ou proporcional, respeitado os dias efetivamente laborados a partir da comunicação 
oficial (requerimento protocolado).
13.7.3. Antes do término do prazo contratual, por ato da Administração, mediante comprovado término do excep-
cional interesse público que originou a contratação, sendo:
13.7.3.1. A posse e exercício de servidor devidamente aprovado em concurso público; ou quando do retorno do 
servidor efetivo licenciado; ou findado o surto/epidemia/pandemia; ou caso o servidor contratado não demonstre 
adaptabilidade ao serviço ou infrinja em qualquer um dos deveres dos servidores públicos municipais.
13.8. Na hipótese anterior, salvo as condições de adaptabilidade ou de infração disciplinar, será exonerado o can-
didato que tiver obtido a pior colocação no certame.
13.9.  O contrato de trabalho poderá ser rescindido antecipadamente ainda quando houver consenso entre as par-
tes, dispensando o contratado do cumprimento do aviso prévio.
13.10. É lícito ao Município aplicar as penalidades de advertência, suspensão e demissão ao contratado, nos ca-
sos e termos previstos na Lei Municipal que disciplina o Regime Jurídico dos Servidores Municipais.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A inscrição implicará conhecimento e tácita aceitação das condições estabelecidas no inteiro teor deste Edi-
tal e das demais normas do PSS, atos dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.
14.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do PSS anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, 
sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal.
14.3. Não obstante as penalidades cabíveis, o Município poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a análise 
de título do candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades.
14.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e te-
lefones de contatos, junto ao órgão realizador, após o resultado final.
14.5. O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo estabelecido neste Edital, que 
decorrido implicará em aceitação integral dos seus termos.
14.6. Ficam impedidos de participarem do processo aqueles que possuam a relação de parentesco disciplinada 
nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil, com qualquer um dos membros da Comissão Organizadora e da 
Comissão Examinadora. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verifi-
cado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do processo, sem prejuízo das medidas admi-
nistrativas e judiciais cabíveis.
14.7 Os motivos de suspeição e de impedimento das Bancas Organizadora e Examinadora deverão ser comu-
nicados ao Presidente do PSS, por escrito, até 02 (dois) dias corridos após a publicação da relação dos candi-
datos inscritos.
14.8. Os servidores diretamente envolvidos na execução do PSS cujo cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, 
até o terceiro grau, inscrever-se no processo, deverão ser oficialmente afastados de suas funções no processo, 
até a homologação do resultado final.
14.9. Não serão fornecidas informações por telefone a respeito de quaisquer das fases do PSS.
14.10. As informações relativas ao PSS, até a publicação da lista classificatória estarão disponíveis no site ofi-
cial do Município.
14.11. Poderá a critério da Comissão Organizadora, ocorrer alteração do cronograma para a realização das fa-
ses do PSS.
14.12. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações de todos os comunicados 
e editais referentes ao PSS de que trata este Edital.
14.13. Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos, a contar da data da divulgação oficial: 
da homologação preliminar das inscrições; da análise da Prova de Títulos (formação acadêmica/titulação); do re-
sultado do PSS em todas as suas fases.
14.13.1. O candidato que desejar interpor recurso, dentro do prazo estabelecido no subitem acima, deverá forma-
liza-lo por escrito e devidamente fundamentado, o qual deverá ser encaminhado no seguinte e-mail: recursoshu-
manos@altoparana.pr.gov.br.
14.14. As datas previstas neste Edital poderão ser alteradas pelo Município de Alto Paraná a qualquer momen-
to, havendo justificadas razões, sem que caiba aos interessados qualquer direito de se opor, ou algo a reivindi-
car em razão de alguma alteração. Será dada publicidade caso venha a ocorrer por meio de divulgações nos 
endereços eletrônicos www.altoparana.pr.gov.br, em jornal de grande circulação no Estado e em jornal de cir-
culação no Município.
14.15. A Homologação Final do PSS poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos 
constantes do presente Edital, a critério da Administração.
14.16. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora designada nos termos deste Decreto, 
em única instância.
14.17. Os contratos temporários de trabalho deverão ser celebrados ou prorrogados pelo prazo estritamente ne-
cessário à conclusão do concurso público e ainda com cláusula assecuratória do direito antecipado de resci-
são, para o caso de vir a ser ultimado o concurso público respectivo antes do fim do prazo previsto para a dura-
ção do contrato.
14.18. As Comissões Organizadora e Examinadora permanecerão constituídas até a homologação final do PSS.

Alto Paraná-PR., 06 de maio de 2021.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito 
17º Gestão Administrativa

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
               ESTADO DO PARANÁ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2021 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  10/2021 – ID 037 
PROCESSO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 
 
Contratante: Câmara Municipal de Paraíso do Norte 
 
Contratada: GTOLL TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
 
CNPJ: 04.484.313/0001-13 
 
Valor: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos 
reais) 
 
Objeto: Contratação de Serviços de Radiodifusão 
Sonora (Rádio FM), a ser realizado no município de 
Paraíso do Norte, Estado do Paraná, para a Câmara 
Municipal 
 
Data de Assinatura do Contrato: 10/05/2021  
 
Vigência do Contrato: 12 meses 

 
Paraíso do Norte, Paraná,  07 de maio de 2021 

 
 

Câmara Municipal de Paraíso do Norte 
Roberto Raimundo de Lima 

Presidente da Câmara 
Contratante 

 
 

GTOLL TELECOMUNICAÇÕES LTDA  
Antonio João Furquim Pereira 

Contratado 
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Contratante: Câmara Municipal de Paraíso do Norte

Contratada: GTOLL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

CNPJ: 04.484.313/0001-13

Valor: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos
reais)

Objeto: Contratação de Serviços de Radiodifusão
Sonora (Rádio FM), a ser realizado no município de
Paraíso do Norte, Estado do Paraná, para a Câmara Municipal
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Vigência do Contrato: 12 meses

Paraíso do Norte, Paraná, 07 de maio de 2021

Câmara Municipal de Paraíso do Norte
Roberto Raimundo de Lima

Presidente da Câmara
Contratante

GTOLL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
Antonio João Furquim Pereira

Contratado



publicação legal

publicação legal

ASTRA SEDAN - AUTO-
MÁTICO, 2009, COM-
PLETO, PRATA, FLEX, R$ 
24.990,00. F. 99917-0588. 
__________________________
MERIVA PREMIUN - TOP 
DE LINHA, PRATA, BAN-
COS EM COURO, FLEX, 
ANO 2010. R$ 23.990,00 - 
FONE: 99136-5969.

BARATO - FIAT IDEA AD-
VENTURA, 2011, Flex, 48X 
de R$ 879,00 (fixas) - Fone: 
99917-0588.

FIAT MOBI DRIVE - Bran-
co Perol., Bx Km, Top de 
Linha, Automático, Ano 
2018. R$ 41.990,00. Fone: 
99917-0588.
__________________________
STRADA FREEDOM - C.S., 
COMPLETA, BRANCA, 
ANO 2020, NA GARANTIA, 
R$ 64.900,00. Fone: 99917-
0588.

NEW FIESTA SEL HATCH 
1.6 - COMPLETO, BRAN-
CO, BX KM, ÚNICA DONA, 
ANO 2017. REVISADO, NA 
GARANTIA. R$ 52.990,00 - 
FONE 99966-2100.

ECOSPORT XLS 1.6 - RE-
PASSE - Prata, Ano 2004. 
R$ 19.990,00. Fone 99800-
1707.
__________________________
FIESTA HATCH - 2013, 
Flex, 4 pts, Completo. R$ 
25.990,00 - Fone: 99136-
5969.
__________________________
FINANCIADO 100% SEM 
ENTRADA - FORD KA, 2011, 
Flex, prata, 48x R$ 499,00 
(fixas). Fone 99800-1707.
__________________________
FORD RANGER - C.D., 2.2, 
COMPLETA, CINZA, ANO 
2020, 4X4, NA GARAN-
TIA, R$ 139.990,00, Fone: 
99917-0588.

FOCUS 2009 - Hatch, 
completo, R$ 18.990,00. F. 
99136-5969.
__________________________
KA SEDAN SE 1.0 - COM-
PLETO, FLEX, 2019. NA GA-
RANTIA. ÚNICO DONO. R$ 
49.990,00. FONE: 99800-
1707.

POLO SEDAN 1.6 - Prata, 
Completo, ano 2010. R$ 
25.990,00 - Fone: 99917-
0588.
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Mais de 40% dos contribuintes ainda nãodeclararam
o Imposto de Renda

IR 2021

as acertem as contas com o 
Leão. 

A atividade, vista por 
muitos como uma questão 
burocrática, é também a 
porta de entrada para doa-
ções que contribuem com 
diversas instituições sociais. 
Os contribuintes que op-
tam pelo modelo comple-
to, podem destinar até 3% 
do Imposto de Renda para 
projetos sociais.  A Receita 
Federal informa que o po-
tencial de doação dos brasi-
leiros via Imposto de Renda 
supera os R$ 4 bilhões, valor 
que beneficiaria milhares de 
instituições pelo Brasil. “Pro-
jetos sociais de alto impacto, 
que estão inscritos no fundo 
da infância, têm como ob-
jetivo atender, expandir ou 
contribuir nas áreas mais vul-
neráveis, justamente as mais 
afetadas pelo momento que 
estamos vivendo”. afirma o 
gerente de captação do Ma-

mais por isso - A doação do 
imposto não impacta no seu 
bolso, o valor destinado será 
retirado do montante que já 
seria pago à Receita Federal. 

Acompanhar os projetos 
e ações - O grande diferen-
cial das doações está na pos-
sibilidade de conferir o tra-
balho da instituição durante 
todo o ano. “É uma partici-
pação importante como ci-
dadão, a respeito do destino 
do seu dinheiro”, avalia Sch-
neider. 

Você não precisa fazer 
nenhum cálculo - O sistema 
já calcula qual o valor máxi-
mo que o contribuinte pode 
doar. É só preencher o for-
mulário completo. Você deve 
clicar em “resumo de decla-
ração”, e logo em seguida 
em “doação diretamente na 
declaração – ECA”. Depois é 
só selecionar o fundo “Mu-
nicipal” da cidade do projeto 
escolhido, emitir e pagar a 

DARF até o dia 31 de maio. 
Por fim, deve informar ao 
conselho e a instituição be-
neficiada sobre qual destino 
você quer dar a sua doação.

Site ensina passo a passo 
como doar - O site imposto-
solidario.org.br  ensina passo 
a passo como fazer a sua do-
ação. O site impostosolida-
rio.org.br foi criado para que 
o contribuinte possa conferir 
como funciona todo o pro-
cesso e realizar a sua doação. 

Sua contribuição bene-
ficia diretamente muitas 
crianças e adolescentes - 
Com os recursos destina-
dos, você pode contribuir 
para projetos que impac-
tam crianças e adolescentes 
nas áreas mais vulneráveis. 
Muitos projetos atuam di-
retamente com a missão de 
transformar as realidades, 
melhorando as condições de 
acesso a uma educação de 
qualidade, por exemplo.

O prazo para declaração 
do Imposto de Ren-

da foi estendido para 31 de 
maio, devido a pandemia 
da Covid-19. Segundo dados 

da Receita Federal, mais de 
40% dos contribuintes ainda 
não fizeram a declaração, a 
estimativa é que, até a data 
limite, 32 milhões de pesso-

rista Escolas Sociais, Rodolfo 
Schneider. 

Doações são essenciais 
no período da pandemia

Em 2019, foram realiza-
das 73.987 doações no pri-
meiro repasse do ano do IR 
Solidário, o que equivalente 
a quase R$ 82 milhões. Já 
em 2020, o percentual de 
doação caiu em média 10%. 
Em um ano ainda marcado 
pela pandemia da covid-19, 
as doações têm ainda mais 
impacto nas comunidades. 
“É importante sabermos que 
esse valor já seria pago para 
o governo de qualquer ma-
neira, e diante do cenário 
atual, qualquer quantia des-
tinada vai contribuir direta-
mente com quem mais pre-
cisa”, reforça Schneider. 

Confira 5 dicas sobre 
como destinar o seu imposto 
e contribuir com comunida-
des afetadas pela pandemia

Não gastar um centavo a 


